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A todas as crianças e adolescentes,
razão maior da existência da Rede
Amiga da Criança.
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“Um sonho que se sonha só é só ilusão,
Um sonho que se sonha junto é realidade.”

Toda criança vem a este mundo para ser feliz, ser embalada por sua família e
respeitada por sua comunidade. Deve ter sua história nas mãos, e construí-la con-
forme seus desejos, idéias, vocações… Só assim teremos um mundo de cidadãos.

Nisso acredita a Rede Amiga da Criança, articulação de organizações afins
que intervêm na realidade de crianças e adolescentes em risco de viver situações
de rua, que já as vivem, ou estão em processo de sair delas.

Em busca de realizar o sonho conjunto da garantia plena dos direitos de
crianças e adolescentes, ela defende o cumprimento do Estatuto da Criança e do
Adolescente (ECA) e os princípios de fortalecimento da convivência familiar e
comunitária e da valorização das competências e potencialidades de cada um.
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Bem Estar Familiar no Brasil – BEMFAM
Centro Comunitário Cultural e Eclesial de Vila Passos – CCCEVP
Centro de Cultura Negra do Maranhão – CCN
Centro de Defesa dos Direitos de Crianças e Adolescentes Pe. Marcos Passerini – CDMP
Centro Educacional Profissionalizante do Maranhão – CEPROMAR
Comitê pela Democratização da Informática – CDI-MA
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA
Conselho Tutelar do Centro
Conselho Tutelar da Cidade Operária
Conselho Tutelar do Coroadinho
Conselho Tutelar do Itaqui-Bacanga
Desafio Jovem do Maranhão – DJOMA
Fundação da Criança e do Adolescente – FUNAC
Fundação Municipal da Criança e Assistência Social – FUMCAS
Fondation Terre des hommes – TDH
Grupo de Apoio às Comunidades Carentes – GACC
Grupo de Dança Afro Malungos – GDAM
Lar do Menor Dom Calábria
Movimento em Defesa da Pessoa Humana – NINHO
Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua – MNMMR-MA
Pastoral da Criança
Pastoral do Menor – PAMEN
Projeto de Educação Alternativa Descobrindo o Saber
Secretaria Municipal de Educação – SEMED
Secretaria Municipal de Saúde – SEMUS
Sociedade da Redenção





ANDI – Agência de Notícias dos Direitos da Infância
BNDES – Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social
CBIA – Centro Brasileiro para a Infância e Adolescência
CCCEVP – Centro Comunitário Cultural Eclesial de Base de Vila Passos
CCN – Centro de Cultura Negra
CDI – Comitê pela Democratização da Informática
CDMP – Centro de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente Pe. Marcos Passerini
CDPAE – Centro Dialético de Pais e Amigos dos Excepcionais
CEDCA – Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente
CEPROMAR – Centro Educacional Profissionalizante do Maranhão
CMAS – Conselho Municipal de Assistência Social
CMDCA – Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
CT da Cidade Operária –  Conselho Tutelar da Àrea da Cidade Operária
CT do Coroadinho – Conselho Tutelar da Área do Coroadinho
CT do Itaqui-Bacanga – Conselho Tutelar da Área do Itaqui–Bacanga
CTC – Conselho Tutelar do Centro
DJOMA – Desafio Jovem do Maranhão
ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente
FEBEM – Fundação Estadual do Bem Estar do Menor do Maranhão
FCC – Fundação Municipal de Desenvolvimento da Criança e do Adolescente Criança Cidadão
FMCA – Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
Fórum DCA – Fórum dos Direitos da Criança e do Adolescente
FUMCAS – Fundação Municipal da Criança e Assistência Social
FUNAC – Fundação da Criança e do Adolescente
GDAM – Grupo de Dança Afro Malungos
GDS – Gerência de Desenvolvimento Social
IPEM – Instituto da Previdência do Estado do Maranhão
L D C – Sociedade dos Servos da Divina Providência Lar Dom Calábria
MNMMR – Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua
NINHO – Movimento em Defesa da Pessoa Humana
PAMEN – Pastoral do Menor
PC – Pastoral da Criança
RIPP – Rede de Intervenção em Políticas Públicas
S R – Sociedade da Redenção
SEDESC- Secretaria de Desenvolvimento Social e Comunitário
SEMED – Secretaria Municipal de Educação
SEMUS – Secretaria Municipal de Saúde
TdH – Fondation Terre des Hommes
UNAF – Unidade de Apoio Familiar
UNICEF – Fundo das Nações Unidas para a Infância
UFMA – Universidade Federal do Maranhão
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Esta sistematização se propõe ser a síntese da história da formação de uma
rede pioneira de articulação de 23 organizações governamentais e não-governa-
mentais, em São Luís do Maranhão, que atuam com crianças e adolescentes em
situação de risco. A idéia é que esta publicação propicie o interesse por uma
intervenção em rede, na defesa dos direitos das crianças e adolescentes e a cons-
trução de um novo olhar sobre a situação da infância e da juventude.

A iniciativa partiu da necessidade de se pensar um projeto que fizesse valer
os dispositivos legais do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), garantindo a
complementaridade das ações e políticas públicas direcionadas para crianças e
adolescentes em situação de rua, numa forma de envolver todos os atores compe-
tentes na garantia do direito a oportunidades e acesso a inserção social.

Desde 1986, a fundação suíça Terre des hommes – Lausanne, que desenvolve
projetos em 28 países do mundo, trabalha com crianças e adolescentes em situa-
ção de rua no Brasil, concentrando suas ações nas cidades de Fortaleza (CE), São
Luís (MA), Rio de Janeiro (RJ) e Queimados, na Baixada Fluminense.

Terre des hommes vem  desenvolvendo  uma maneira de entender a realida-
de dessas crianças e adolescentes, através de suas falas, pela utilização do “Siste-
ma Criança-Rua” (SCR), resultado de pesquisas do professor Riccardo Lucchini,
responsável do Departamento de Ciências Sociais da Universidade de Fribourg, na
Suíça, e adaptado para fins de intervenção nos projetos pelo sociólogo Daniel
Stoecklin, especialista nessa área. Esse método favorece o processo de reflexão
das crianças e adolescentes sobre sua realidade e histórias de vida, oferecendo
condições para que as crianças e adolescentes se tornem sujeitos de sua própria
transformação, participando de fato das discussões e ações que lhes dizem res-
peito.

Esta publicação é fruto da experiência de três anos de trabalho da Rede
Amiga da Criança,  na sua tentativa de alterar a realidade de  crianças e adoles-
centes em situação de risco em  São Luís, e vem coroar o processo de reflexão e
construção do sentido de trabalhar  e transformar em rede.

Anselmo Lima
Diretor de Terre des hommes no Brasil





O Unicef São Luís tem estimulado o registro de boas experiências em anda-
mento, como a da Rede Amiga da Criança em São Luís,  por entender que a partir
de uma base concreta de reflexão sobre a  construção de Redes, novas iniciativas
semelhantes podem surgir e se beneficiarem. Acreditamos que as ações em Rede
possuem, na sua característica democrática de construção, uma riqueza de possi-
bilidades que potencializam esforços, anteriormente isolados, que certamente
irão gerar um impacto muito maior sobre a realidade que queremos alterar.

Este processo pode ser facilitado quando se conhece não só as metodologias
aplicadas e já testadas, mas também os desafios e as estratégias já vivenciadas
para superá-las, portanto, as lições aprendidas na caminhada.

Atuar em Rede não é apenas operar com  um conjunto de organizações com
um mesmo propósito, mas exige um grande esforço conjunto de exercitar o res-
peito às individualidades, a soma de potencialidades, a superação de diferenças,
o planejamento articulado e  incorporado a  objetivos e metas bem definidas,
assim como  a capacidade de se auto-avaliar  continuadamente: o que mudou na
vida destas crianças , adolescentes e suas famílias? O que mudou quanto à garan-
tia de seus direitos?

Parabenizamos aos que participaram ou participam do processo de constru-
ção coletiva da Rede Amiga da Criança, acreditando que esta publicação é tam-
bém o resgate de muitas horas de trabalho árduo. Para isso foi fundamental o
compromisso que manteve o grupo unido por  laços, que a cada dia vão  sendo
fortalecidos, a partir da constatação de que fazer valer os direitos de nossas
crianças e adolescentes, especialmente aqueles em situação de exclusão social,
ainda é um desafio.

                                         Maria José Medeiros
                       Coordenadora do Unicef – Maranhão e Piauí
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A Rede Amiga da Criança é uma experiência concreta de articula-
ção e intervenção na realidade de crianças e adolescentes visando transformá-la.
Faz parte de uma prática social e histórica mais ampla, complexa, dinâmica e
contraditória.

No seu processo de construção da experiência da Rede, diversos foram os
momentos, os significados, as concepções, as interpretações, articulações, con-
tradições e práticas, que naquele período não estavam devidamente explicitadas
e compreendidas pelo conjunto das organizações que a integram. Tornou-se ne-
cessário sistematizar a experiência da Rede Amiga da Criança, a partir de sua
reconstrução histórica, para descobrir e explicitar a lógica do processo vivencia-
do, com seus fatores intervenientes e suas interelações.

O esforço de sistematização da experiência da Rede tem fundamento e ori-
gem nos princípios da educação popular, principalmente na “concepção metodo-
lógica dialética”, cujo ponto de partida é a prática, a experiência concreta. Só a
partir dela pode ser possível o exercício de sistematizar, que ao mesmo tempo
possibilita refletir sobre a experiência, explicitar suas contradições e avanços,
visando repensar e construir uma nova prática, mais significativa e coerente.

Esta sistematização possibilitou a reconstruir ordenadamente a trajetória
da experiência da Rede, descobrir e compreender a lógica do processo em seus
momentos mais significativos, evidenciando seus resultados e fragilidades, e ao
mesmo tempo, potencializando as condições para o alcance dos seus objetivos.

O trabalho de sistematização da experiência da Rede Amiga da Criança foi
relativo ao período do início do ano 2000 até dezembro de 2002. No entanto, para
melhor compreender a articulação foi necessário buscar informações relativas ao
projeto Estrela da Rua, ou seja, uma década antes. Além disso, a educação de rua
também exigiu um resgate histórico anterior ao período da articulação da Rede.

Para essa sistematização, foi fundamental desenvolver um processo de in-
vestigação, através de observação direta, de coleta e pesquisa de documentos, e
da realização de entrevistas individuais e coletivas, com os Grupos de Trabalho
(GT´s) da Rede e com o conjunto de suas organizações. Foi realizada de forma
coletiva, com participação de todas as organizações integrantes, que mesmo de
forma diferenciada, contribuíram significativamente para  a reconstrução da ex-
periência.



A participação das organizações ocorreu em vários momentos: no seminário
que definiu os objetivos, o foco e os eixos da sistematização; nas visitas, entrevis-
tas individuais e nas oficinas, que esclareciam as informações e refletiam sobre o
processo da experiência da Rede; nas diversas reuniões de trabalho do GT de
sistematização, que em conjunto com a assessoria, coordenava o processo de
sistematização.

Ao final do processo de sistematização, o seu resultado/produto foi o rela-
tório seguinte. Este documento foi resultado de um intenso trabalho de pesquisa
e análise, e após ser elaborado foi revisado pela Rede, através do GT de sistema-
tização.
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As articulações iniciais de organizações governamentais e
não-governamentais, que resultaram na criação da Rede Amiga da Criança come-
çaram no início de 2000. No entanto, as condições que possibilitaram a constru-
ção destas articulações foram anteriores e podem ser compreendidas a partir da
experiência do Projeto Estrela da Rua e, mais recentemente, da inserção e apoio
da Fondation Terre des Hommes (Tdh) de Lausanne, na área da criança e do ado-
lescente em São Luís, Maranhão.

A contribuição destas referências para a criação da Rede Amiga da Criança
não seria possível se não houvesse, entre as organizações e os profissionais que
efetivam suas práticas concretas, uma ambiência favorável, ou seja, uma cultura
própria de trabalho articulado. E além disso, o desejo compartilhado de alterar a
realidade de exclusão e de garantir os direitos das crianças e adolescentes que
vivenciam as diversas situações de rua.

Uma “Estrela” antes da Rede

Antes da articulação da Rede Amiga da Criança, algumas ações conjuntas
foram realizadas junto a crianças e a adolescentes em situação de rua em São
Luís. De todas, a mais significativa ação articulada para este segmento foi o Pro-
jeto Estrela da Rua, que aconteceu de agosto de 1991 a novembro de 1993, um
ano após a aprovação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).

Na época, quem trabalhava mais diretamente com crianças e adolescentes
em situação de rua em São Luís eram a Casa João e Maria, que desenvolvia um
trabalho pedagógico em meio aberto, de proteção e promoção a crianças e ado-
lescentes vitimizadas por diversas formas de exclusão e violência; o Movimento
Nacional de Meninos e Meninas de Rua (MNMMR), que estava iniciando seu proces-
so de organização de crianças e adolescentes e seu trabalho de formação de edu-
cadores;  o Lar Dom Calábria, que abrigava crianças e adolescentes do sexo mas-
culino; a Fundação Estadual do Bem Estar do Menor (FEBEM), que abrigava crian-
ças e adolescentes; e a Prefeitura Municipal através do Núcleo de Ação Comunitá-
ria – NAC, que desenvolvia ações educativas com crianças e adolescentes traba-
lhadores. O Fórum em Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente1  (Fórum
DCA) já estava funcionando e as discussões e articulações para a criação do Con-
selho de Direitos estavam em curso.

1 O Fórum DCA é uma articulação de organizações não-governamentais que objetiva a garantia de direitos de crianças e adolescentes.
No período da articulação do Projeto Estrela da Rua, entretanto, ele era composto também por organizações governamentais.



Em 1992, havia em São Luís crianças e adolescentes que trabalhavam, es-
molavam, perambulavam ou eram explorados sexualmente nas áreas da Rua Grande,
Terminal Rodoviário, Praça Deodoro, Portinho e Praia Grande (principalmente no
espaço atingido pelo Projeto Reviver, que revitalizou parte do centro histórico de
São Luís). Eles dormiam nas ruas e nas marquises do Cine Passeio, da Secretaria de
Educação (Rua Grande) e do bairro São Francisco.  Sofriam várias formas de viola-
ção dos seus direitos, marcadas pela exclusão social. A situação deles se caracte-
rizava pela pobreza, fragilidade ou ausência de vínculos familiares e afetivos,
falta de acesso à escola, necessidade de trabalhar para garantir a sobrevivência,
exploração do seu trabalho, uso e abuso de drogas, envolvimento em atos infraci-
onais e pela violência policial, com agressões físicas e prisões arbitrárias.

A violação dos direitos de crianças e adolescentes em situação de rua era
cada vez mais crescente e acirrada. Apesar dos trabalhos desenvolvidos por orga-
nizações governamentais e não governamentais, com momentos de menor ou maior
articulação, elas não conseguiam reverter o quadro de violência institucionaliza-
da contra crianças e adolescentes. As iniciativas eram pequenas e tímidas face à
amplitude e complexidade da realidade da exclusão e da violação dos direitos,
que a cada dia apresentava novas exigências.

Diante desta situação, articularam-se no Projeto Estrela da Rua dez orga-
nizações governamentais e não-governamentais: a Prefeitura de São Luís, a FE-
BEM2 , a Secretaria de Desenvolvimento Social e Comunitário do Maranhão – SE-
DESC, o Centro Brasileiro para a Infância e Adolescência – CBIA, o Fórum DCA, o
MNMMR, o Centro de Cultura Negra (CCN), o Lar Dom Calábria, a Terra Nueva e a
Casa João e Maria.

Esta articulação foi formalizada através da assinatura de um Protocolo de
Intenções, através do qual as organizações firmaram o propósito de mútua cola-
boração no desenvolvimento do projeto, traçando o seu significado, objetivos,
estratégias gerais e definindo as atribuições de cada organização que o integrava.

A estrutura de organização do Projeto Estrela da Rua era composta por um
colegiado coordenador, formado por sete organizações; uma secretaria executi-
va; uma assessoria pedagógica e uma assessoria técnica, com representantes do
CBIA, da Universidade Federal do Maranhão (UFMA) e da Terra Nueva.

O Projeto Estrela da Rua ganhou expressividade pela ousadia de assumir o
desafio de alterar a realidade vivenciada pelas crianças e adolescentes nas ruas
de São Luís, construindo formas alternativas de ação e de luta para a conquista da
cidadania e para a defesa dos direitos das crianças e adolescentes que faziam da
rua seu espaço de sobrevivência.

2 A FEBEM era ligada à Secretaria de Desenvolvimento Social e Comunitário – SEDESC, e corresponde atualmente à Fundação da
Criança e do Adolescente – FUNAC, vinculada à Gerência de Desenvolvimento Social – GDS.
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As condições que permitiram a existência desse projeto coletivo foram cons-
truídas a partir de articulações anteriores. Diferentemente de outros, o movi-
mento de criança e adolescente em São Luís sempre teve como marca própria o
não isolamento. A necessidade impulsionava para a conquista de aliados e para a
mudança de mentalidade da sociedade. Assim, várias articulações e colaborações
foram construídas com outros movimentos populares, mas também com o setor
público, tanto na área da Justiça (com juizes e promotores),  quanto com outras
organizações de âmbito estadual e federal, através de profissionais comprometi-
dos com crianças e adolescentes.

O Projeto Estrela da Rua foi uma ação de impacto que ampliou a atenção,
proteção e promoção de crianças e adolescentes em situação de rua. O grande
propósito era a difusão e a operacionalização do ECA, buscando transformar a
realidade

Neste propósito, diversas lutas foram desenvolvidas para que crianças e
adolescentes tivessem acesso aos serviços das políticas sociais básicas. Somou-se
às lutas um conjunto de ações concretas na área da política de proteção especial,
que fortaleceu iniciativas já existentes e implantou outras, buscando um atendi-
mento justo, digno e eficaz, com base no ECA, à todas as crianças e adolescentes
em situação de rua de São Luís.

As ações do Estrela da Rua eram efetivadas através de cinco subprojetos
relacionados aos principais objetivos do projeto. O primeiro era a Educação de
Rua, compreendida como estratégia pedagógica de construção e exercício da ci-
dadania. Aconteceu através da convivência cotidiana dos educadores com as cri-
anças e adolescentes no espaço das ruas, com uma inter-relação afetiva e liberta-
dora e com acompanhamento social e jurídico permanente. Neste processo edu-
cativo, o educador era ator fundamental, que se constituía em uma referência
positiva para a criança e para o adolescente e que refletia sobre a sua prática,
compreendendo-se como um eterno aprendiz.

A Capacitação para a Cidadania era o segundo subprojeto. Através da alfa-
betização com princípios do Construtivismo e de várias oficinas realizadas na Casa
João e Maria, crianças e adolescentes de sete a dezoito anos eram capacitados
para o exercício de atividades de produção artesanal, na perspectiva da profissi-
onalização como alternativa libertadora para a sobrevivência.

O terceiro subprojeto referia-se à Organização de Crianças e Adolescentes
em situação de rua. O objetivo fundamental era que eles conhecessem os seus
direitos e as suas potencialidades para enfrentar seus problemas. O quarto sub-
projeto oferecia abrigos no Lar Dom Calábria e na Funac para as crianças e os
adolescentes que viviam nas ruas ou sem residência fixa.

 O Restabelecimento e Fortalecimento das Relações Familiares era o quinto
subprojeto. Apesar dos sucessos da experiência do “Estrela”, o trabalho com as
famílias era muito tímido e o acompanhamento nada sistemático. Em relação à
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criança e ao adolescente, sim. Havia um trabalho sistemático de acompanhamen-
to, com conhecimento da história de cada um, visando sua saída do espaço das
ruas, apesar da debilidade no registro das informações sobre este trabalho.

A criação do Centro de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente Pe.
Marcos Passerine (CDMP), em setembro de 1991 foi, ao mesmo tempo, um objetivo
e uma ação do Projeto Estrela da Rua, pois respondia aos anseios do movimento da
criança e do adolescente. O CDMP tinha - e ainda tem - como princípio a defesa de
direitos das crianças e dos adolescentes através da atuação jurídico-social.

O conjunto dos objetivos e ações do projeto exigiam a compreensão do ECA
não só por parte dos profissionais que colaboravam diretamente, mas de todos os
segmentos envolvidos e também de toda a sociedade. Por isto, o Projeto Estrela
da Rua intensificou as discussões e a divulgação do ECA através de programas de
rádio, seminários, palestras, estudos e reuniões. Alguns estudiosos3  foram convi-
dados e ajudaram a esclarecer o papel dos profissionais e das instituições públicas
e privadas, na perspectiva de criar condições para o reordenamento institucional
que precisava ser feito para se adequar às exigências do Estatuto.

Atualmente, ao analisar a experiência vivenciada há mais de dez anos, al-
guns coordenadores e idealizadores do “Estrela” destacam que o trabalho tinha
sucesso quando as crianças e adolescentes conseguiam sair das ruas, se inserir em
um abrigo, deixar as drogas, participar das atividades e oficinas, freqüentar a
escola, aprender uma profissão e um trabalho, retornar à família ou formar uma
outra, definindo uma direção para sua vida.

Apesar do curto período da experiência e de todas as dificuldades enfrenta-
das, incluindo a debilidade no registro de informações, pode-se afirmar, a partir
de depoimentos de educadores e técnicos que participaram do “Estrela da Rua”,
que o Projeto teve êxito porque a maioria das crianças e adolescentes atendidas
saiu das ruas. Isto foi fruto do trabalho da educação de rua, do compromisso e da
dedicação dos educadores e dos outros segmentos envolvidos no Projeto.

Assim, o Projeto Estrela da Rua se tornou uma referência para o trabalho
com crianças e adolescentes em situação de rua em São Luís. Mais do que resulta-
dos no atendimento direto, os impactos se deram em nível político, no conjunto
das organizações da área, em setores do governo e da sociedade. E isto contribuiu
para que a questão das crianças e adolescentes em situação de rua começasse a
ser compreendida como violação de direitos.

A grande fragilidade do projeto foi não ter desenvolvido estratégias que
garantissem sua sustentabilidade. Quando cessaram os principais financiamentos,
apesar dos esforços da coordenação local, o projeto não teve continuidade.

3 Destacam-se o pedagogo Antônio Carlos Gomes da Costa, e os advogados Edson Sêda e César La Rocca, militantes pelos direitos das
crianças e dos adolescentes, que participaram ativamente da cronstrução do Estatuto da Criança e do Adolescente e continuam na luta
para implementá-lo.
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A  chegada de Terre des hommes a São Luís.

A ong Fondation Terre des hommes, Tdh de Lausanne, Suíça, atua em alguns
Estados do Brasil desde 1982. No Estado do Ceará, desenvolveu durante quartoze
anos um trabalho na capital e em uma comunidade rural - o município de Tauá -,
enfocando o segmento da criança e do adolescente. Concluindo sua ação direta,
as ações da Tdh foram repassadas em Tauá para as cooperativas locais e, em
Fortaleza para a Associação Curumins, visando a garantia da continuidade do tra-
balho na região.

A partir de então, Tdh passou a analisar possibilidades de apoio a novos
projetos, porém ligados à crianças e adolescentes em situação de rua. Através de
estudo dos indicadores sociais, do índice de desenvolvimento humano, e de ou-
tros fatores  como o potencial de organização da sociedade civil , foram identifi-
cados os Estados do Maranhão e o de Alagoas como realidades que exigiam novas
e ousadas formas de atuação.

Ao mesmo tempo, a experiência de  Tdh em Fortaleza com crianças e ado-
lescentes em situação de rua, através da Associação Curumins, possibilitou conta-
tos com a presidente da FUNAC do Maranhão, Claudeth de Jesus Ribeiro, troca de
informações e um convite para conhecer a realidade das crianças e adolescentes
em situação de rua em São Luís.

Estes acontecimentos contribuíram para que Tdh realizasse um levantamento
sobre a realidade das crianças e adolescentes em situação de rua em São Luís,
com o objetivo de iniciar um novo projeto de trabalho. Assim, em fevereiro de
2000, foi realizado um levantamento da situação das crianças e adolescentes com
base nos estudos locais publicados e nas informações das organizações governa-
mentais e não-governamentais que atuavam na área, destacando o trabalho espe-
cífico que realizavam com este público, seus objetivos, área de atuação e meto-
dologia. No entanto, o que contribuiu mais significativamente para Tdh conheces-
se a realidade das crianças e dos adolescentes e elaborasse uma proposta de
intervenção para São Luís foram as visitas realizadas às áreas de concentração
deles nas ruas, aos abrigos e aos projetos sociais.

Inicialmente, a pretensão da Tdh era a de iniciar um projeto específico de
intervenção junto à crianças e adolescentes em situação de rua. Entretanto,
durante o levantamento, Tdh percebeu que havia uma ambiência favorável para a
realização de um trabalho articulado. As pessoas contatadas referiam-se às outras
organizações e iniciativas de trabalho com crianças e adolescentes demonstrando
não haver isolamento, e sim uma articulação entre as experiências, mesmo que
informal. Isto porque foi construído historicamente em São Luís, na área da infân-
cia e da adolescência, um esforço de articulação entre as organizações não-go-
vernamentais e destas com as governamentais. Assim, a fundação achou que não
seria coerente e que pouco acrescentaria iniciar mais um projeto específico sem
considerar o acúmulo, a força articuladora, a energia positiva e o desejo de trans-
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formar a realidade das crianças e adolescentes em situação de rua, já presente no
conjunto das organizações que constroem o movimento da área da infância e
adolescência em São Luís.

Nos contatos realizados pela Tdh, o Projeto Circo Escola, da Fundação Muni-
cipal da Criança e Assistência Social (FUMCAS), chamou a atenção pela inovação e
participação de outras organizações, inclusive não-governamentais, no processo
de formação de educadores. Com o claro objetivo de desenvolver um trabalho
com crianças e adolescentes em situação de rua, os representantes da Tdh imagi-
naram que o Circo Escola pudesse ser o espaço concreto, aglutinador das demais
organizações, sendo necessário apenas um trabalho para potencializá-lo. Mais
tarde, no processo de construção da Rede Amiga da Criança, foi definido que a
educação de rua desenvolvida pelo Projeto “Construindo Cidadãos”, também da
FUMCAS, é que deveria ser potencializada, devido ao seu papel estratégico no
trabalho com crianças e adolescentes em situação de rua.

Ainda no final do ano 1999, Tdh passou por um processo de reestruturação
interna, visando melhorar sua organização e realizar práticas mais exitosas. Para
isso, dentre outras estratégias, a equipe de Fortaleza vivenciou uma oficina de
formação sobre planejamento estratégico. Num exercício prático, um exemplo
concreto estudado foi a realidade das crianças e adolescentes em situação de rua
de São Luís. Neste treinamento, a idéia de um trabalho em rede ficou mais clara
e definida. Faltava apenas esboçar melhor a proposta.

Em março de 2000, quando Anselmo Lima, representante de Tdh no Brasil,
esteve em São Luís pela segunda vez, explicitou claramente para as organizações
a proposta de realizar um trabalho voltado a crianças e adolescentes, através de
uma articulação em rede. Esta proposta causou um impacto positivo, principal-
mente nas organizações não-governamentais, que vislumbraram a possibilidade
de fazer ressurgir o Projeto Estrela da Rua. Aos poucos, foram compreendendo
que não seria uma rearticulação do “Estrela”, mas uma nova forma de articula-
ção, tendo-o como uma grande referência.

Vale ressaltar que, no início, a chegada da Tdh em São Luís criou uma expec-
tativa animadora na maioria das organizações da área, que a viam como uma
oportunidade de garantir financiamento para os projetos que estavam precisando
de apoio, caso do Circo Escola, que estava começando. Neste período, não havia
ainda clareza ou um objetivo definido de construção da rede. Aos poucos, foi
sendo definida a idéia de um trabalho articulado, mas não necessariamente de
uma rede. Depois, com as sucessivas reuniões, a estratégia de criação da rede foi
sendo gestada em um processo de discussão e elaboração coletiva que, natural-
mente, recebeu influência de diversos fatores do contexto das relações que as
organizações estavam inseridas.

Neste sentido, Tdh contribuiu significativamente para a construção da Rede
Amiga da Criança porque desempenhou o papel de um agente externo que trouxe
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à tona os desejos e anseios submersos na particularidade de cada organização. Ela
foi uma motivação para as organizações potencializarem as articulações existen-
tes e comungarem, de forma mais efetiva, do sonho de mudar a realidade das
crianças e adolescentes em situação de rua em São Luís. Tdh foi a articuladora
inicial e, ao mesmo tempo, integrou o coletivo da Rede. Seu diferencial, porém,
era o de garantir as condições objetivas para a viabilidade da articulação colocan-
do, além da cooperação financeira, sua estrutura e equipe técnica como suporte,
apoio e à serviço da Rede.

Atualmente, a equipe de Tdh, visa articular e mobilizar as organizações
integrantes da Rede, de modo a criar uma sinergia entre elas, através do apoio na
mobilização de novos parceiros; da colaboração nas iniciativas de visibilidade e
captação de recursos; do encaminhamento de demandas internas e externas da
Rede; e do estímulo à e na participação nas ações cotidianas da Rede, como as
assembléias, reuniões, eventos formativos, planejamento, acompanhamento e
avaliação, dentre outras.
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    ários fatores contribuíram para a construção da idéia de um tra-
balho em Rede, fazendo com que, entre março e junho de 2000, o  conjunto das
organizações avançasse na definição da concepção, objetivos, formas de gestão e
funcionamento, visando produzir um impacto significativo para a redução da inci-
dência de crianças e adolescentes em situação de rua em São Luís.

Um dos fatores significativos para a criação da Rede foi a realização de um
seminário, em março de 2000, promovido pelo Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente (CMDCA) de São Luís, com participação de várias organi-
zações não-governamentais da área da infância e da adolescência4 . O objetivo
era analisar a situação das crianças e adolescentes e definir prioridades para os
investimentos do Fundo Municipal da Criança e Adolescente (FMCA).

A análise apontou como grande desafio mudar a realidade de crianças e
adolescentes em situação de rua, o que foi definido como uma linha de ação
prioritária. Em função desta prioridade, o CMDCA deliberou que 75% dos recursos
do FMCA seriam destinados às ações voltadas para estas crianças e adolescentes.
E, mais adiante, com a criação da Rede, deliberou também que para as organiza-
ções serem agraciadas com o recurso deveriam estar articuladas nela.

Neste seminário, também foi muito importante a definição do papel de
cada organização a partir do potencial e experiência de cada uma no enfrenta-
mento da questão da criança e do adolescente em situação de rua. Na ocasião, foi
realizado um mapeamento das ações das organizações dirigidas a este segmento,
clareando a especificidade de cada uma: na educação de rua, no atendimento em
abrigos e em meio aberto, no atendimento aos usuários de drogas, na inserção e
reinserção das crianças e adolescentes na família e na escola.

A formação dos educadores era realizada por cada organização e neste se-
minário foi percebida a importância de uma proposta  unificada e coletiva para
uma formação dirigida ao conjunto dos educadores que trabalhavam diretamente
com crianças e adolescentes em situação de rua.  Naquele momento, foi indicado
como responsável pela formação o MNMMR.

4 Participaram deste encontro as seguintes organizações: Tdh,  CDMP, CMDCA, Fórum DCA, Pastoral do Menor, MNMMR, Desafio
Jovem do Maranhão (DJOMA), Sociedade da Redenção e Lar Dom Calábria.
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Este processo de fortalecimento da idéia de Rede favoreceu a acumulação
de discussões coletivas e reflexões individuais, o amadurecimento e o crescimen-
to, onde cada fato novo, cada novo conhecimento apreendido contribuía para
tecer as relações e conexões entre os “fios” da rede. Neste sentido, não houve
um fato determinante, mas vários acontecimentos entrelaçados e iluminadores,
gerando uma rede de inter-relações.

Antônio Carlos Gomes da Costa, estudioso e militante do movimento de
crianças e adolescentes, contribuiu significativamente para a compreensão da
proposta estratégica de um trabalho em rede, através da sua participação no
Encontro Nacional dos Dez Anos do ECA, promovido pela Pastoral da Criança, em
Brasília, e em um evento de sensibilização com os gestores das políticas públicas
para crianças e adolescentes, em São Luís. Ele esclareceu sobre a importância de
cada organização perceber a sua incompletude, ou seja, de que não pode realizar
todas as ações necessárias de forma isolada, sozinha. Mostrou que o lugar de
tecer a rede era o próprio Município, que deveria ser fortalecido no processo de
municipalização das políticas e que o Conselho de Gestão deveria ser o espaço
articulador de construção das relações de uma rede. Estas idéias empolgaram e
impulsionaram os militantes e profissionais das organizações que estavam inician-
do a rede.

O primeiro Encontro Geral da Rede

Ainda em março de 2000, na seqüência do seminário promovido pelo CMD-
CA, aconteceu um encontro com a participação de 26 representantes de 15 orga-
nizações governamentais e não-governamentais5 , no auditório do CMDCA, com a
assessoria de Anselmo Lima, daTdh. Foi uma discussão muito rica, elaborada de
forma conjunta e construtiva, que ampliou e aprofundou as reflexões realizadas
no seminário, na direção da prioridade definida, ou seja, do trabalho com crian-
ças e adolescentes em situação de rua.

Aquele encontro não definiu todas as ações necessárias para a articulação,
visto que estas foram construídas depois, com a criação da Rede, mas ele acres-
centou e acumulou informações para a própria construção da Rede, mesmo sem
que a estratégia estivesse claramente definida naquele momento. O relatório
deste encontro foi um dos subsídios para a elaboração do Protocolo de Intenções
da Rede e para o Planejamento Estratégico, além de indicar comissões ou equipes
de trabalho ligadas às áreas de intervenção, que depois passaram a se constituir
em grupos de trabalhos, como uma instância de gestão e de funcionamento da
Rede Amiga da Criança.

5 Participam deste encontro as seguintes organizações: Secretaria Municipal de Educação  (SEMED), FUMCAS, FUNAC, CMDCA, MNMMR,
Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS, Centro Dialético de Pais e Amigos dos Excepcionais (CDPAE), CDMP, Pastoral do
Menor (PAMEN), Pastoral da Criança, Lar D. Calábria, Conselho Tutelar Itaqui-Bacanga.
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As discussões deste encontro resultaram no que podemos considerar como
um primeiro esboço de trabalho em Rede. Foram definidas algumas estratégias ou
áreas de intervenção, a saber: a educação de rua; a capacitação e a formação de
educadores; o acompanhamento e apoio psico-sócio-jurídico e familiar; o apoio à
operacionalização do sistema de atendimento à crianças e adolescentes usuários
de substâncias psicoativas; o apoio à inserção e reinserção de criança e adoles-
cente na escola e na família; e a divulgação das ações existentes na área de
criança e adolescente.

Para cada área de intervenção foram definidos alguns resultados ou iniciati-
vas para potencializar um trabalho já existente ou um outro a implantar; ações e
atividades estratégicas; atores envolvidos ou grupo responsável pela realização
das ações e a previsão de encontros e reuniões com o grupo de responsáveis pelas
ações.

O fortalecimento da Educação de Rua

No processo de articulação foi definida a realização de encontros mensais
da Rede. O encontro geral de abril de 2000 foi um momento de monitoramento do
trabalho articulado previsto em março, onde cada grupo apresentava o resultado
de suas discussões e os encaminhamentos das ações previstas. O grupo responsá-
vel pela estratégia da educação de rua6 , com a participação do CMDCA, definiu
que o número de educadores sociais de rua deveria ser ampliado de 11 para 217

devido a necessidade de fortalecer o trabalho desenvolvido pelo Projeto Constru-
indo Cidadãos.

Neste propósito, Tdh e FUMCAS firmaram um Acordo de Parceria para forta-
lecer a educação de rua. Foi a formalização de uma parceria que estava sendo
construída e que vigorou de junho de 2000 a 31 de dezembro de 2002. No último
trimestre da vigência, entretanto, ele foi renovado por mais três anos, sendo que
a FUMCAS assumiu o compromisso de, gradativamente, garantir toda a remunera-
ção da equipe até o término da nova fase, assegurando a continuidade do traba-
lho, visto que o apoio da Tdh é temporário.

 No processo de fortalecimento, foram selecionados e contratados mais dez
pessoas, sendo quatro novos educadores de rua, quatro oficineiros e dois educa-
dores de família. Para conduzir o processo de seleção foi escolhida uma equipe
que depois passou a ser identificada como Grupo de Trabalho de Seleção. Nas
necessidades seguintes de seleção de pessoal, o GT de Seleção foi reativado auto-
m a t i c a m e n t e .

Este GT foi composto por representantes da Pastoral do Menor (Pamen), de
Tdh, da FUMCAS e do MNMMR. Os candidatos deveriam atender aos critérios de ter
alguma experiência como educador e de apresentar uma carta de referência de

6 O grupo foi composto pela FUNAC, FUMCAS, MNMMR, PAMEN e TdH.
7 Influenciou muito nesta decisão a perspectiva de apoio técnico-financeiro de TdH.
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uma organização  integrante da Rede - tudo para que o processo acontecesse de
forma coerente com a proposta de uma intervenção ampliada e qualificada, sé-
ria, ética e transparente. Ao final, o grupo descobriu o potencial de vários educa-
dores inseridos nas instituições, com disposição e habilidade para o trabalho da
educação de rua.

A seleção dos educadores pode ser considerada um indicador relevante da
aceitação da articulação que estava em curso e, ao mesmo tempo, de  credibili-
dade em um trabalho em rede, em detrimento às ações isoladas.  A FUMCAS,
apesar de ser a organização executora da educação de rua, participou da seleção
nas mesmas condições das outras organizações que integravam o grupo. Desta
forma, a experiência da articulação em Rede começou a ser inserida na dinâmica
das organizações que a compunham.

Foi definido, também, que o trabalho de abordagem de rua deveria ser
responsabilidade apenas da FUMCAS. Antes, tanto a FUMCAS quanto a FUNAC de-
senvolviam a abordagem das crianças e adolescentes nas ruas8.  A FUNAC conside-
rou que, no processo de municipalização da Política de Atendimento à Criança e
ao Adolescente, a abordagem de rua deveria ser uma competência do Município e,
portanto, que continuaria com o trabalho de apoio às famílias, com a execução
das medidas sócio-educativas e  com o atendimento em abrigos, dentre outras
ações.

O Acordo de Parceria entre Tdh e FUMCAS foi, ao mesmo tempo, um apoio
técnico-pedagógico e um investimento financeiro. Com este acordo, Tdh assumiu
a responsabilidade de prestar assessoria técnica ao projeto no planejamento e no
processo de execução, acompanhamento e avaliação das ações. Neste sentido,
colocou à disposição da FUMCAS os mecanismos conceituais e pedagógicos do
Sistema Criança-Rua, com o objetivo de que os profissionais do Projeto pudessem
compreender melhor a realidade das crianças e adolescentes em situação de rua
e intervir com mais qualidade.

Assim, também foi potencializada a dimensão teórico-metodológica da edu-
cação de rua com os estudos sobre o Sistema Criança-Rua, iniciados em junho de
2000 e com a oficina ministrada por Daniel Stöecklin9 ,continuados em vários ou-
tros eventos de formação.

Em julho de 2000, foi realizado o planejamento estratégico da Educação de
Rua, anterior mesmo ao da Rede, feito em agosto. A partir do planejamento, o
Projeto Construindo Cidadãos passou a realizar, em média, quatro atividades de
monitoramento e de formação anuais, com a assessoria sistemática de Françoise
Correvon, assessora pedagógica de Tdh.

Por sua vez, a FUMCAS, como organização executora, continuou assumindo,
além da remuneração de parte da equipe e a infra–estrutura básica de funciona-
mento do projeto, todas as obrigações legais decorrentes das contratações.

8 Esta decisão concretizou anseios do movimento social em defesa da criança e adolescente, especialmente no âmbito do Fórum DCA e
CMDCA, anteriores à articulação da Rede.

9 Daniel Stöecklin é Professor Doutor em Sociologia, colaborador de TdH – Lausanne, estudioso da questão da criança e do adolescente
em situação de rua e especialista no Sistema Criança – Rua.
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Teoria também se faz em rede

Além de monitorar as estratégias de ação nas principais áreas de interven-
ção definidas em março, o encontro geral de abril iniciou as discussões sobre a
concepção da Rede que estava em processo de articulação e sobre seus objetivos.
Inicialmente, várias propostas foram apresentadas e discutidas pelas organiza-
ções. Para sistematizar as propostas contemplando o coletivo, foi escolhida uma
comissão composta por representantes da Tdh, da FUMCAS, do CMDCA e do CCN10 ,
que cumpriu sua tarefa em reunião realizada na semana seguinte.

O encontro geral da Rede  realizado em maio, foi iniciado com a exposição
da proposta de concepção e objetivos da Rede, apresentada pela comissão. Na
discussão, algumas alterações foram realizadas e, com a participação de todas as
organizações presentes, foi aprovado o texto abaixo:

Concepção da Rede Amiga da Criança

É uma estratégia político-pedagógica de articula-
ção de ONG’s e OG’s, com propósitos definidos, ba-
seados em princípios e diretrizes comuns, para ga-
rantir proteção integral à criança e adolescente
em situação de rua.

Objetivos da Rede:

• Intercâmbio de informações, conhecimentos e ex-
periências para fortalecer a capacidade interven-
tiva da Rede;

• Promoção de oportunidades de apoio, capacitação
e potencialização das organizações que compõem
a Rede, possibilitando a qualificação das ações;

• Mobilização de organizações para a atuação em
rede, de forma eficaz e articulada, tendo como
foco de intervenção a criança e adolescente em
situação de rua;

• Colocação em pauta, para a sociedade, a realida-
de da vulnerabilidade em que se encontram as cri-
anças e adolescentes em situação de rua;

• Publicização das ações implementadas pela Rede,
fortalecendo iniciativas positivas que contribuam
para uma nova consciência social;

10 Os componentes da comissão foram: Renato Pedrosa pela TdH, Zulene Marques e Lúcia Azevedo pela FUMCAS, Socorro Guterres pelo
CCN e Alexandrina Abreu pelo CMDCA.
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• Construção de estratégias e mecanismos para cap-
tação de recursos que garantam a viabilização das
ações da rede (RELATÓRIO DO ENCONTRO GERAL
DA REDE  DE ARTICULAÇÃO: 04/05/2000).

A definição desta concepção da rede e de seus objetivos não foi fruto ape-
nas deste encontro geral, mas foi resultado de um processo de discussão coletiva,
de acúmulo de experiências vivenciadas e da vontade de se juntar e tecer a Rede.
Mais do que qualquer referência teórica, a prática acumulada por mais de duas
décadas e o compromisso com as crianças e adolescentes, possibilitaram avançar
nas reflexões sobre a concepção da Rede.

Assim, o debate sobre o significado de redes e, de forma especial, sobre a
Rede que estava em construção, não teve inicialmente um conceito básico nem
um estudo de referência. Porém, os integrantes da Rede tiveram acesso a um
conjunto de informações através de seminários, encontros e em outros eventos11

que serviram de bases para as reflexões. Contribuíram, também, para o processo
de discussão os documentos do CMDCA, do Fórum DCA e do Projeto Estrela da Rua,
dentre outros. Mais tarde, na assembléia de julho de 2002, foram discutidos al-
guns elementos fundamentais para a compreensão de redes, na perspectiva de
ampliar e unificar a concepção da Rede já em curso.

No entanto, a idéia fundamental da concepção da Rede foi o princípio da
incompletude e a convicção da necessidade de somar esforços, de juntar todas as
organizações que buscavam eficiência e efetividade no atendimento às crianças e
adolescentes em situação de rua. Desde o início havia a certeza de que estava
sendo construída uma rede de atendimento. Este era o diferencial e a marca da
Rede: a garantia de um atendimento mais amplo e de qualidade, com uma prática
mais orgânica e articulada.

Porém, ao longo da experiência da Rede Amiga da Criança, principalmente
devido ao seu processo de planejamento, monitoração e avaliação, a concepção
inicial da Rede foi sendo ampliada. Atualmente ela continua uma rede de atendi-
mento à crianças e adolescentes em situação de rua, mas ampliou suas estratégi-
as para garantir que este atendimento seja melhor efetivado. Ela também é uma
Rede de formação, de sustentabilidade, de visibilidade, de mobilização, de influ-
ência nas políticas públicas e pode vir a ser também de denúncia de omissões.

11 Dentre estes eventos destacamos o Seminário Regional “Atuação em Redes: impactos na realidade”, realizado pela Rede de Interven-
ção em Políticas Públicas – RIPP (a Rede Amiga da Criança foi convidada para participar e apresentar a sua experiência de rede).
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Vamos nos organizar?

Em maio de 2000 foram realizados dois encontros gerais da Rede. No primei-
ro, ficou como tarefa para cada organização elaborar uma proposta para a gestão
e o funcionamento da Rede. No segundo encontro, os participantes dividiram-se
em três grupos, socializaram as propostas iniciais, discutiram, sistematizaram e
apresentaram para o coletivo propostas diferentes. A primeira defendia um cole-
giado coordenador e a segunda, uma coordenação com representantes de todas
as ONG’s e OG’s. O terceiro grupo propôs uma nova forma administrativa, com
três instâncias ou níveis de gestão: colegiado, assembléia e grupos de trabalho.
Esta última proposta foi aprovada no encontro geral de junho e significou uma
ruptura com as estruturas verticalizadas e uma busca de horizontalização nas
decisões, com limites, definição de competências e objetividade.

Os “Encontros Gerais da Rede” se transformaram em “assembléias” que
passariam a ser realizadas mensalmente no CMDCA e seriam compostas por repre-
sentantes de todas as organizações que fazem parte da Rede, tendo cada uma o
direito a um voto. As assembléias definem ações em consonância com as políticas
aprovadas pelo CMDCA, avaliam e deliberam sobre a inserção de novas entidades
na Rede, definem grupos de trabalho e elegem o colegiado.

O colegiado é composto por representações de cinco organizações integran-
tes, eleitas em assembléia para um  mandato de um ano, podendo ser renovado
anualmente em até 3/5 de sua composição. Coordena e monitora o desempenho
das ações pactuadas no âmbito da Rede e a representa quando necessário sem, no
entanto, assumir essa função com exclusividade, mas compartilhando-a com as
outras organizações ou instâncias, conforme as competências específicas de cada
uma. Tem uma importância fundamental para a efetivação da Rede porque é um
espaço de construção política que dá encaminhamento às decisões da Assembléia
e garante agilidade e efetividade na dinâmica cotidiana.

Para a primeira composição do colegiado12  não houve uma definição prévia
de critérios. A partir da compreensão do papel do colegiado na Rede e de acordo
com a disponibilidade, os representantes das organizações foram naturalmente
indicando pessoas ou propondo  a sua própria participação no colegiado. Não
houve necessidade de uma definição normativa de critérios, explicitada ou escri-
ta. Entretanto, de forma subjetiva, difusa e política, houve uma demonstração de
reconhecimento e credibilidade àquelas organizações que tinham mais envolvi-
mento direto e condições de, conjuntamente, exercer as atribuições do colegiado.

Em sua fase inicial, essa nova forma de gestão - coletiva e horizontal -,
provocou, naturalmente, o aparecimento de dificuldades que foram superadas no
percurso. Uma delas foi a dificuldade do coletivo das organizações da Rede em

12 A primeira composição do Colegiado foi formada por: Maria Soraia Pinheiro, do DJOMA; Zulene Marques da Silva, da FUMCAS; Maria
Ribeiro da Conceição, do MNMMR; Luca Bianucci da Pastoral do Menor e Elizabeth Ramos, da Tdh.
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compreender o papel do colegiado e efetivar sua participação. Fato que estava
diretamente relacionado à frágil visibilidade que a Rede tinha no interior das suas
organizações integrantes. Isto dificultou também a representação da Rede, visto
que a maioria das organizações não se disponibilizava para representá-la em ou-
tros espaços e remetiam esta função para o colegiado, parecendo que apenas
seus membros tinham domínio sobre a história e a dinâmica da articulação.

Desde a sua primeira composição, em setembro de 2000, o colegiado não
sofreu alterações significativas. Em 2001, ocorreu apenas a substituição de uma
organização que acabou retornando  no ano seguinte13 . A não disponibilidade para
compor o colegiado pode ser explicada pela crescente demanda de trabalho e o
reduzido número de profissionais das organizações.

Ao final de 2002, novos fatos indicaram mudanças no colegiado da Rede. A
sua composição foi renovada14  com a substituição de três organizações (MNMMR,
PAMEN e CDI) pela SEMUS, CCN e DJOMA. Continuam por mais um ano Tdh e FUM-
CAS.

É importante destacar que as mudanças não dizem respeito apenas à com-
posição do colegiado. Hoje a participação das organizações é mais qualitativa e
dinâmica. Há uma melhor compreensão sobre o papel do colegiado e maior clare-
za sobre as atribuições da assembléia. A experiência mostrou também a necessi-
dade de inserir na composição do colegiado representações de todos os GT’s,
facilitando o acompanhamento do trabalho da Rede como um todo.

Os Grupos de Trabalho (GT’s) são as “células vivas” da Rede. São estratégias
de participação das organizações integrantes na operacionalização dos trabalhos.
Constituem-se em instâncias de articulação, participação, discussão, proposição,
negociação, deliberação e execução. Contribuem com a gestão participativa, com
a descentralização das decisões e com a operacionalização das ações pactuadas.
Os GT’s qualificam e enriquecem o processo de organização da Rede e das suas
integrantes a partir da socialização e das discussões coletivas nas áreas temáticas
específicas da Rede. Eles podem ser temporários ou permanentes.

Os GT’s permanentes tiveram origem em cada área temática de intervenção
discutida no primeiro encontro geral da Rede, realizado em março. Algumas equi-
pes ou comissões, articuladas para contribuir com o processo de construção da
Rede passaram naturalmente a ser identificadas como Grupos de Trabalho, mes-
mo sem a formalidade da aprovação em Assembléia. Outros foram criados a partir
da elaboração do Planejamento Estratégico, realizado em agosto de 2000. O GT
de Marketing e Captação de Recursos foi o primeiro a ser criado, em oficina com
o mesmo nome, realizada em maio de 2000.

13 Em janeiro de 2001, o CDI, em substituição ao DJOMA, passa a integrar o colegiado através da participação de George Washington
Castelo Branco Coelho. Em 2002 o DJOMA retornou

14 Atualmente os representantes do colegiado são: Ana Lúcia Nunes, pela SEMUS; Marta Andrade, pelo CCN; Moisés Bezerra, pelo
DJOMA. Elizabeth Ramos, por Tdh e Zulene Marques, pela FUMCAS.

40

Sistematização
da Experiência

REDE AMIGA
DA CRIANÇA



Assim, cada área temática demandou sua necessidade e foram criados qua-
tro GT’s: o de Família, o de Formação, o de Marketing e Captação de Recursos e o
de Criança e Adolescente. Meses depois, o GT de Família foi incorporado ao de
Criança e Adolescente. Em outubro de 2001, para coordenar o processo de siste-
matização da experiência da Rede, foi criado o GT de Sistematização.

Os GT’s temporários também são criados de acordo com as necessidades da
Rede e aprovados em Assembléia Geral. Porém, não têm o caráter de continuida-
de, mas podem ser reativados quando for preciso. Vários GT’s temporários contri-
buíram para o processo de construção da Rede: o de seleção dos educadores; o de
elaboração do texto de primeiro Protocolo de Intenções; o de discussão sobre a
personalidade jurídica da Rede; o de organização dos aniversários da Rede e das
confraternizações anuais, etc. Outros GT’s temporários foram formados com a
finalidade de elaborar projetos visando pleitear recursos para custear as ações da
Rede.

Além da concepção, objetivos e forma de gestão e funcionamento, outro
marco significativo para a construção da identidade da Rede foi a nomeação da
articulação como “Rede Amiga da Criança”. Esta denominação teve origem no GT
de Marketing e Captação de Recursos, que assumiu como uma de suas atribuições
a tarefa de estimular as organizações para a escolha do nome da Rede e da sua
logomarca, visando a elaboração do portifólio de negócios e dos demais instru-
mentos de marketing, como home-page, folders, cartazes, papel timbrado, etc.

Nas discussões provocadas pelo GT de Marketing, no final do mês de maio de
2000, sobre a definição do nome da Rede, algumas propostas foram apresentadas.
Porém, a denominação “Rede Amiga da Criança” teve uma aceitação imediata,
em um clima de certeza e alegria. A idéia foi de Maria Ribeiro, do MNMMR. O
argumento básico foi a credibilidade das organizações articuladas como “amigas
da criança”. A existência de formas de reconhecimento de trabalhos positivos na
área da criança e do adolescente, usando o termo “amigo” (Prefeito, Jornalista,
Empresa, Hospital “Amigo da Criança”), contribuiram para que também esta Rede
fosse identificada como amiga da criança.

Empenhando a palavra

No mês de abril do ano de 2000, as organizações iniciaram internamente um
processo de discussão sobre a sua participação na Rede. No encontro geral de
maio, cada organização apresentou sua proposta de contribuição, de acordo com
a sua especificidade de ação na área da infância e adolescência. Algumas na for-
mação de educadores, outras no atendimento direto nas ruas e nas retaguardas,
na organização de meninos e meninas, na inserção na escola, etc.

Após a discussão das propostas, foram observadas algumas lacunas que ame-
açavam o trabalho em rede, como na área do atendimento jurídico aos casos de
criança e adolescente e na área da saúde. Na área jurídica, foi sugerida a contri-
buição do Centro de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente Padre Marcos
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Passerini - CDMP. Após discussões, este informou que diante da nova postura dos
Centros de Defesa no Brasil e do seu quadro de técnicos, o seu apoio seria aos
casos difusos e coletivos, ou seja, àqueles em que um grande contingente de
crianças e adolescentes tem seus direitos violados. Para os demais casos foi defi-
nido o apoio jurídico da FUMCAS.

No que se refere à área da saúde, foi definida a inclusão da Secretaria
Municipal de Saúde – SEMUS. Após um processo de discussão interna, a SEMUS
definiu que garantiria o acesso e o atendimento às crianças e adolescentes em
situação de rua na rede municipal de saúde e no Sistema Único de Saúde, além de
viabilizar atendimento especializado às crianças e adolescentes usuários de subs-
tâncias psicoativas.

O encontro geral de junho, marcante pela definição da forma de gestão e
funcionamento da Rede, também definiu um GT provisório para elaborar uma
proposta de texto para o Protocolo de Intenções. O processo de discussão desen-
volvido facilitou a compreensão do significado do Protocolo de Intenções e a sua
aprovação, por unanimidade, na primeira Assembléia da Rede Amiga da Criança,
realizada no dia 27 de junho de 2000 com participação do conjunto das organiza-
ções integrantes. No Protocolo, cada organização assume sua responsabilidade e
competência junto ao coletivo da Rede. A idéia do Protocolo de Intenções foi
resgatada da experiência do Projeto Estrela da Rua.

Após a aprovação do Protocolo de Intenções, a assembléia propôs a realiza-
ção de um evento oficial de assinatura do documento, com confraternização e
promoção da visibilidade da Rede. O GT de Marketing foi responsável pelo plane-
jamento do referido evento, que aconteceu no dia 15 de agosto de 2000, no
auditório do Ministério Público, no Centro. Participaram da cerimônia de assina-
tura do primeiro Protocolo de Intenções todas as organizações integrantes15 da
Rede naquele período.

A solenidade de assinatura do Protocolo de Intenções foi marcante, mobili-
zadora e energizante para o conjunto das pessoas e organizações que participa-
ram do processo de articulação. Houve a participação de grupos de crianças e
adolescentes atendidas pelas organizações, apresentação de coral, coquetel e
um alegre acolhimento. Para as crianças e adolescentes foi um momento inicial
de compreensão sobre a Rede e de sentirem-se integrantes dela.

15 Neste período, as organizações que integraram a Rede Amiga da Criança e assinaram o “Protocolo de Intenções” foram: Centro Comu-
nitário Cultural e Eclesial Vila Passos – CCCEVP, Centro de Cultura Negra do Maranhão – CCN, Centro de Defesa “Pe. Marcos Passe-
rini” – CDMP, Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, Conselhos Tutelares, Desafio Jovem do Mara-
nhão – DJOMA, Fundação da Criança e do Adolescente – FUNAC, Fundação Municipal da Criança e Assistência Social – FUMCAS,
Terre des Hommes- Tdh, Lar do Menor Dom Calábria, Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua – MNMMR, Pastoral da
Criança, Pastoral do Menor, Secretaria Municipal de Educação – SEMED e Secretaria Municipal de Saúde – SEMUS.

42

Sistematização
da Experiência

REDE AMIGA
DA CRIANÇA



 O Protocolo de Intenções da Rede Amiga da Criança significou a formaliza-
ção da rede que estava sendo construída, ou seja, o empenho da palavra, da
responsabilidade assumida e do compromisso com a luta pela garantia dos direitos
de crianças e adolescentes em situação de rua. Ele é fundamental para a clareza
dos papéis e da competência de cada organização, para a construção da Rede e
para o alcance dos seus objetivos. Além disso, a existência de um Protocolo de
Intenções representa também um diferencial, uma marca própria da Rede Amiga.

Apesar do caráter formal, o Protocolo de Intenções é flexivel. As organiza-
ções têm liberdade para sair da Rede caso considerem necessário. Também po-
dem modificar a sua competência ou responsabilidade, desde que seja aprovado
em assembléia. Afinal, o caráter democrático, participativo e de horizontalidade
da Rede não mudou com a assinatura do Protocolo. Ao contrário, confirmou e
reforçou o processo dinâmico da articulação anterior.

Foi com base neste processo dinâmico da Rede que o primeiro Protocolo de
Intenções sofreu duas alterações. A primeira aconteceu em agosto de 2001 por
ocasião do aniversário da Rede e da inclusão de novas organizações,16  ocasião em
que foram revistas as atribuições das organizações integrantes. A segunda, reali-
zada em abril de 2002, surgiu da necessidade de repensar e atualizar as atribui-
ções de cada organização.

No Protocolo de Intenções (anexo 1), além das atribuições de cada organiza-
ção, consta também o objeto, a concepção, os objetivos e a forma de gestão e
funcionamento da Rede, bem como esclarecimentos sobre as competências dos
grupos de trabalhos, da assembléia geral e do colegiado.

16 As novas organizações que integraram a Rede Amiga da Criança em agosto de 2001 foram: O Centro Educacional Profissionalizante do
Maranhão – CEPROMAR, o Grupo de Dança Afro Malungos – GDAM, o Movimento em Defesa da Pessoa Humana – NINHO, a Socie-
dade da Redenção, o Comitê para a Democratização da Informática – CDI e Conselhos Tutelares da Cidade Operária e do Coroadinho.
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Vários planos, um só objetivo

A fase inicial das primeiras articulações até agosto de 2000, período de
intensas movimentações pela construção da Rede, foi muito rica. Isto porque
possibilitou a construção de uma nova forma de vivenciar o movimento de criança
e adolescente em São Luís, e aumentou a confiança em maiores possibilidades de
alcançar resultados que impactassem positivamente na realidade das crianças e
adolescentes em situação de rua.

Neste propósito e, de acordo com as áreas estratégicas da articulação, fo-
ram construídos alguns planos específicos no ano 2000: da educação de rua, em
julho; da formação da educação de rua , também em julho; e de marketing e
captação de recursos, em dezembro. Em agosto, foi realizado o planejamento
estratégico da Rede Amiga da Criança para o período de outubro de 2000 a dezem-
bro de 2002.

 Na  ânsia de abrir caminhos e construir trilhas que possibilitassem, ao mes-
mo tempo, a construção da idéia da Rede e o alcance de seus objetivos e resulta-
dos, os atores sociais17  não perceberam, naquele momento, que a setorialização
dos planos apontava limites para a articulação. Parece que a preocupação dos
GT’s em ter planos específicos que direcionassem seus trabalhos, reduziu as pos-
sibilidades de, naquele período, em nível do planejamento, se compreendessem
em um coletivo mais amplo: a própria Rede.

Por outro lado, a riqueza proporcionada pela discussão coletiva em cada
planejamento específico contribuiu significantemente para o fortalecimento e o
amadurecimento dos GT’s, dos educadores sociais de rua e da própria Rede Amiga
da Criança.

No entanto, nas atividades de monitoramento do Plano Estratégico da Rede,
estes problemas foram esclarecidos e, aos poucos, superados. Na revisão do pla-
nejamento realizada em janeiro de 2002, os planos específicos foram incorpora-
dos, na forma de eixos (Criança, Adolescente e Família; Formação; Visibilidade e
Sustentabilidade), a um único Planejamento Estratégico da Rede Amiga da Crian-
ça, demonstrando amadurecimento na construção coletiva da Rede.

17 Neste trabalho “atores sociais” são compreendidos como sujeitos construtores, ou seja, profissionais, dirigentes e militantes represen-
tantes das diversas organizações integrantes da Rede Amiga da Criança.



  Educação de Rua

A Oficina de Planejamento da Educação de Rua18 , facilitada por Françoise
Correvon, foi um momento ímpar para a Rede, devido a importância estratégica
desta ação para a redução da incidência de criança e adolescente nas ruas da
cidade de São Luís. A partir dos problemas enfrentados pelos educadores de rua,
fundamentalmente pela negação dos direitos sociais básicos das crianças e ado-
lescentes, foram estabelecidas estratégias para atingir resultados nas áreas da
família, da própria criança e adolescente em situação de rua e da visibilidade das
suas ações perante a sociedade e o governo (vide problemas enfrentados pelos
educadores de rua e estratégias do planejamento da Educação de Rua, nos qua-
dros seguintes).

18 Esta atividade de planejamento foi incorporada ao Plano de Formação da Educação de Rua, com o objetivo  de que os educadores e
educadoras adquirissem conhecimentos básicos para planejar suas ações futuras.
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OFICINA DE PLANEJAMENTO DA
EDUCAÇÃO DE RUA  Julho / 2000.
PROBLEMAS ENFRENTADOS PELOS

EDUCADORES E EDUCADORAS DE RUA,
EM SÃO LUÍS
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OFICINA DE PLANEJAMENTO DA
EDUCAÇÃO DE RUA – julho / 2000

ESTRATÉGIAS

(Resultados a serem atingidos até dezembro 2002)
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Formação da Educação de Rua

O Plano de Formação da Educação de Rua foi aprovado na assembléia de
agosto de 2000, mas as ações que começaram a ser executadas a partir do primei-
ro encontro geral da Rede, em março, foram consideradas parte integrante dele.
Nesta ocasião, foi definida a necessidade da formação de educadores de forma
articulada, através da implantação de uma política de formação que contasse
com o apoio das organizações que já tinham experiência na área. Assim, foi defi-
nida uma comissão19  para elaborar o primeiro Plano de Formação da Rede.

Antes da Rede, a formação ocorria nas organizações, mas de acordo com as
suas necessidades específicas e institucionais, de forma isolada. Com a Rede,
ficou clara a necessidade da formação de pessoal, de forma articulada, contínua
e sistemática.

Para a elaboração do plano foi realizado um levantamento sobre a experiên-
cia de formação acumulada pelas organizações integrantes. A intenção era discu-
tir princípios comuns e formular conteúdos temáticos que atendessem às necessi-
dades de formação mais relevantes para as organizações. Desta forma, foram
definidas as áreas prioritárias: a formação de educadores, a intervenção junto às
famílias, e marketing e captação de recursos.

A formação de educadores, talvez pela definição da educação de rua como
estratégica e devido ao público prioritário da Rede, ganhou maior relevância no
Plano de Formação - o que se observa pela quantidade de atividades previstas e
desenvolvidas e pelas temáticas abordadas. Os eixos temáticos definidos foram:
identidade, educação popular, cultura e etnia, gênero e sexualidade e o Estatuto
da Criança e do Adolescente. Estas temáticas foram organizadas em um “Curso de
Formação Básica de Educadores para a Educação de Rua”, organizado em cinco
módulos e quatro intermódulos20 .

Além do Curso de Formação Básica, fez parte também do planejamento de
Formação dois eventos sobre o Sistema Criança – Rua. O primeiro em São Luís,
sobre os princípios metodológicos e a discussão sobre os instrumentais utilizados
no Sistema, com a facilitação de Daniel Stöecklin. O segundo, foi a visita dos
educadores à Fortaleza para conhecer a experiência da Associação Curumins na
utilização do Sistema Criança – Rua.

19 A Comissão de Formação foi composta pelo CDMP,  CCN, FUMCAS; a Terre des HommesHommes  e o MNMMR. Esta comissão deu
origem ao atual GT de Formação da Rede Amiga da Criança.

20 1° módulo – “Conhecimento de si, do outro e das práticas educativas”.
1° intermódulo – Seminário sobre tnia e cultura

2° módulo – Sistematização da Prática
2° intermódulo – Seminário sobre gênero e sexualidade
3° intermódulo – Seminário sobre ética e cidadania

3° módulo – Análise das práticas educativas
4° módulo – Avaliação das práticas educativas

4° intermódulo – Sistematização do processo educativo
5° módulo – Reorientação das práticas

51

Sistematização
da Experiência

REDE AMIGA
DA CRIANÇA



O Plano de Formação da Educação de Rua começou a ser efetivado antes
mesmo da sua aprovação na Assembléia Geral da Rede. Isto se explica porque já
existia uma série de ações formativas que foram consolidadas em um plano. Ou-
tras foram realizadas a partir do próprio plano. Mas, a emergência das necessida-
des de formação, no auge das articulações pela construção da Rede, não podia
esperar. A relevância do plano estava diretamente associada à necessidade de
qualificação do atendimento às crianças e adolescentes em situação de rua.

Marketing e Captação de Recursos

No período das articulações iniciais da Rede não havia, na maioria dos tra-
balhos desenvolvidos com crianças e adolescentes em São Luís, estratégias siste-
máticas de visibilidade e sustentabilidade - mas havia o interesse coletivo de
garantir a continuidade dos trabalhos. A visita de Christoph Schmocker21  contri-
buiu para que a temática fosse colocada em pauta no âmbito das organizações.
Para responder à demanda de formação nesta área, a Rede realizou, em maio de
2000,  uma Oficina de Marketing e Captação de Recursos, com assessoria de Eudes
Holanda22 .

Esta oficina permitiu uma aproximação inicial com a temática “marketing e
captação de recursos”, e uma melhor compreensão da necessidade de se criar
estratégias para garantir a visibilidade e a sustentabilidade da rede em formação.

Nesta oficina foi criado o Grupo de Trabalho de Marketing e Captação de
Recursos, que a partir de então passou a desenvolver trabalhos nas áreas de sus-
tentabilidade e visibilidade da Rede, com a colaboração sistemática de um profis-
sional de comunicação, integrante da equipe de apoio da Rede23  . Um dos primei-
ros trabalhos do GT foi estimular a discussão sobre a denominação da Rede e em
seguida providenciar a sua identidade visual, com a definição da marca24 .

O planejamento de Marketing e Captação de Recursos foi realizado em de-
zembro de 2000, onde foram clareados os objetivos do GT. A partir dos resultados
previstos para os eixos de visibilidade e de sustentabilidade, definidos no planeja-
mento estratégico da Rede, foi elaborado um resultado geral, desdobrado em
vários resultados intermediários, conforme abaixo:

21 Christoph Schmocker era diretor de Marketing e Captação de Recursos de Tdh.
22 Eudes Holanda é administrador, assessor de Marketing e Captação de Recursos da Associação Curumins, em Fortaleza.  (ainda é?).
23 A “equipe de apoio” é formada por colaboradores de Tdh que tem pactuada, dentre outras coisas, no Protocolo de Intenções, a função de

colocar à disposição da Rede apoio técnico e financeiros, inclusive para  implementação do Plano de Marketing e Capacitação de
Recursos.

24 A marca da Rede Amiga da Criança nas cores azul e amarelo-terra foi uma criação da designer Mary Macedo, que produziu também o
Manual de Identidade Visual da Rede.

52

Sistematização
da Experiência

REDE AMIGA
DA CRIANÇA



ESTRATÉGIA DO PLANEJAMENTO
DE MARKETING

E CAPTAÇÃO DE RECURSOS (dez. / 2000)

- A rede é reconhecida por 70% dos aliados em potencial e
tem garantido 100% dos recursos necessários para viabilizar as ações
previstas no Plano Estratégico Trienal.

- Imprensa sensibilizada e mobiliza-
da para divulgar as ações da Rede
Amiga da Criança.

- Justiça, Segurança Pública e Minis-
tério Público participando e apoi-
ando as ações da Rede Amiga da
Criança.

- ONG’s reconhecendo e participando
das iniciativas da Rede Amiga da Cri-
ança.

- Parlamentares apoiando as ações da
Rede Amiga da Criança.

- Empresariado sensibilizado e  reco-
nhecendo a Rede Amiga da Criança.

- Cidadãos sensibilizados e mobiliza-
dos para as ações da Rede Amiga da
Criança.

- Instituições afirmando identidade
como Rede Amiga da Criança.

- Setores do empresariado investin-
do na Rede Amiga da Criança.

- Governo investindo nas ações da
Rede Amiga da Criança.

- Organismos de cooperação financei-
ra  e técnica, cooperando com as
ações da Rede Amiga da Criança.

- Cidadãos sensibilizados e mobiliza-
dos para as ações da Rede Amiga da
Criança.

RESULTADOS INTERMEDIÁRIOS
EIXO VISIBILIDADE EIXO SUSTENTABILIDADE

RESULTADO GERAL
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O Planejamento Estratégico da Rede Amiga da Criança

O primeiro Planejamento Estratégico da Rede foi realizado em agosto de
2000, sob a assessoria de Raimundo Coelho de Almeida Filho25  e  com a participa-
ção das 16 organizações que a integravam no momento. A intenção era identificar
os desafios que o coletivo enfrentava e traçar as ações necessárias para atingir
resultados diretamente ligados à realidade das crianças e adolescentes em situa-
ção de rua. Os resultados desejados precisavam ser claramente definidos e acor-
dados em um plano que   orientasse  o caminho a ser percorrido e ampliasse as
possibilidades de êxito.

Não foi fácil elaborar um planejamento estratégico para uma articulação,
visto que a Rede encampa muitas dimensões do trabalho com crianças e adoles-
centes. É um desafio diferente, mais complexo do que planejar para uma única
organização. Além disso, foi no planejamento que as atribuições das organiza-
ções, definidas no Protocolo de Intenções, ficaram mais claras. Foi no ato de
planejar que os participantes vivenciaram mais fortemente o sentimento de per-
tencer à Rede, porque a articulação estava se materializando na construção de
algumas possibilidades de complementação entre as organizações.

Se por um lado, as experiências iniciais nas áreas de marketing e captação
de recursos e de Formação, mesmo por um curto período, possibilitaram refle-
xões significativas para clarear os rumos e fazer fluir as discussões com mais
facilidade, por outro, não ocorreu o mesmo na área do atendimento às crianças e
adolescentes e famílias. Naquele momento, as articulações para potencializar o
atendimento pareciam mais complexas, talvez porque ainda não tivesse sido cri-
ado o GT de Criança e Adolescente, e o GT de Família passava por sérias dificulda-
des de articulação.

No processo de elaboração do planejamento, após as discussões dos proble-
mas enfrentados pelas organizações no trabalho com crianças e adolescentes (con-
forme quadro ao lado), foram definidas as estratégias do plano, em quatro eixos:
o eixo criança, adolescente e família, que foi dividido em seis sub-eixos; o de
sustentabilidade; o de visibilidade e o de formação e capacitação. Para cada eixo
e sub-eixo foi definido um resultado intermediário a atingir,  contribuindo para os
objetivos e a missão da Rede (veja quadros seguintes):

25 Psicólogo e coordenador da Associação Curumins de Fortaleza – Ceará.
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PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DA REDE
AMIGA DA CRIANÇA  - Outubro / 2000

PROBLEMAS ENFRENTADOS PELA
REDE AMIGA DA CRIANÇA
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PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO
DA REDE AMIGA DA CRIANÇA
 Out. / 2000 - ESTRATÉGIAS

(Resultados esperados até dezembro de 2002)
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Neste período, a missão da Rede, definida no seu Plano Estratégico Trienal,
era “garantir os direitos de crianças e adolescentes, em situação de rua, na cidade
de São Luís, através de um processo de articulação consistente de OG’s e ONG’s,
possibilitando o exercício da cidadania”. O objetivo era “reduzir em no mínimo de
50%26 , até dezembro de 2002, o número de crianças e adolescentes, em situação de
rua, no município de São Luís, garantindo-lhes assistência integral, respeitando
seus interesses, habilidades, potencialidades e competências”.

Importa salientar que os planos de Formação e da Educação de Rua passa-
ram a ser anexos do Planejamento Estratégico da Rede, não precisando, portanto,
de um outro detalhamento operacional. No entanto, o Plano de Marketing e Cap-
tação de Recursos, elaborado quatro meses depois, incorporou os resultados defi-
nidos no Planejamento Estratégico e garantiu maior qualidade no detalhamento
das ações.

Avaliar para seguir em frente

As discussões iniciais sobre o monitoramento do Planejamento Estratégico
da Rede foram realizadas em duas reuniões de trabalho promovidas pelo CMDCA e
assessorados pela assistente social Maria Jacinta da Silva27 , em outubro e dezem-
bro de 2000. A construção do processo de monitoramento do Planejamento Estra-
tégico da Rede foi realizada de forma coletiva, com representação significativa
da maioria das organizações integrantes.

Na primeira reunião de trabalho foram apresentadas reflexões sobre a com-
preensão de redes e sobre o processo de avaliação e monitoramento de planeja-
mentos. No período, não havia muita clareza sobre os limites das competências
do CMDCA e da Rede no processo de monitoramento, razão pela qual houve um
rico debate que culminou com a definição das responsabilidades de ambos. O
CMDCA passaria a monitorar o cumprimento das atribuições das organizações in-
tegrantes da Rede, definidas no Protocolo de Intenções. Deveria também acom-
panhar a aplicação dos recursos oriundos do FMCA repassados às organizações da
Rede. A Rede, por sua vez, passou a ter a atribuição de monitorar o processo de
construção dos resultados parciais e finais do seu Planejamento Estratégico.

Na segunda reunião de trabalho, ocorreram três momentos fundamentais. O
primeiro foi referente às instâncias de avaliação e monitoramento no âmbito da
Rede, quando foi definido, em nível de cada instância, a responsabilidade com o
monitoramento, os produtos e a participação nas atividades gerais, conforme
quadro seguinte:

26 Referência com base na contagem realizada pela FUMCAS, em maio de 1999.
27 Maria Jacinta da Silva é Assistente Social, Mestre em Educação e Professora Assistente do Departamento de Serviço Social da Univer-

sidade Federal do Maranhão – UFMA.. Integra também o Grupo de Estudos e Pesquisas sobre os Processos de Desigualdade e
Exclusão Social do Departamento de Serviço Social, vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas da UFMA.
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2

1

INSTÂNCIAS DE AVALIAÇÃO E MONITORAMENTO

INSTÂNCIAS DE
MONITORAMENTO

ATIVIDADES DE MONITO-
RAMENTO INTERNO

PARTICIPAÇÃO EM
ATIVIDADES GERAIS DE

MONITORAMENTO

PRODUTOS
ESPERADOS

-Acompanhamento das ações de-
finidas no   Protocolo de Intenções
da Rede Amiga da Criança.

 -Participação em atividades de moni-
toramento realizadas pela FUMCAS,
CMDCA e por outras   instâncias da
Rede.

Organizações
ntegrantes

-Acompanhamento das ações de-
finidas no Planejamento Estratégi-
co da Rede, por eixo e/ou sub-ei-
xos.

-Encontros para troca de experiência e
de avaliação e monitoramento;
 -Reuniões de monitoramento com o
colegiado.

-Relatório de monitoramento por
eixo  e sub-eixo (trimestral);
-Relatório de  monitoramento por
eixo e sub-eixo (anual).GT’s da Rede

-Acompanhamento das ações de-
finidas no conjunto dos eixos do
Planejamento  Estratégico da
Rede;
 -Apreciar relatório síntese de mo-
nitoramento das organizações in-
tegrantes, referentes ao Protocolo
de  Intenções da Rede.

 -Indicação de pauta e participação nas
Assembléias de Monitoramento do Pla-
nejamento Estratégico da Rede.

Colegiado da Rede

3

-Assembléia Geral da Rede para
apreciação e aprovação de Rela-
tórios de Monitoramento e   delibe-
ração de encaminhamentos (tri-
mestral).

 -Relatório da Assembléia de Mo-
nitoramento do Planejamento Es-
tratégico da Rede (trimestral).

 Assembléia
da Rede

4

 -Visitas, por  amostragem, às or-
ganizações integrantes (atividades
relevantes) da Rede.

 -Reuniões ordinárias trimestrais
para apreciação dos relatórios de
monitoramento do Planejamento
Estratégico da Rede, da FUMCAS
(convênio FMCA) e dos Represen-
tantes do CMDCA na Rede.

 -Encaminhamento, recebimento,
análise dos relatórios de monitora-
mento das organizações integran-
tes da Rede.

 -Elaboração do  relatório síntese
de monitoramento das organiza-
ções integrantes, referente ao Pro-
tocolo de Intenções da Rede.

 -Relatórios de  monitoramento das
organizações integrantes e presta-
ção de contas (trimestral).

 -Relatório Geral de  Monitoramen-
to do Planejamento Estratégico da
Rede (anual).

 -Participação em eventos de monito-
ramento do  Planejamento Estratégico
da Rede.

 -Relatório de compatibilização de
metas, objetivos e ações previstas
e realizadas (semestral)

 CMDCA

5

-Visitas às organizações conveni-
adas com a FUMCAS e integran-
tes da Rede (trimestral).

 -Reuniões com organizações inte-
grantes da Rede  que são conveni-
adas com a FUMCAS (trimestral).

 -Análise de relatórios  de ativida-
des e prestações de contas das or-
ganizações integrantes e  conve-
niadas.

 -Elaboração de relatórios de com-
patibilização de resultados previs-
tos e realizados, conforme convê-
nio e envio para o CMDCA (semes-
tral).

 -Participação em eventos de monitora-
mento do Planejamento Estratégico da
Rede.

-Relatório de compatibilização de
metas, objetivos e ações previstas
e realizadas (semestral).

FUMCAS
6
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No segundo momento, foi discutido o sistema geral de monitoramento e
gerenciamento do Planejamento Estratégico, quando se  evidenciou a necessida-
de de uma coordenação geral e de coordenações por eixo, com apoio de colabora-
dores, assumidas por pessoas de cada GT, para garantir a efetividade do monito-
ramento. A definição dos responsáveis por cada coordenação foi anunciada poste-
riormente nas assembléias da Rede, porém, no processo de monitoramento, tive-
ram níveis diferenciados de contribuição.

No terceiro momento, definiu-se os instrumentais que passaram a ser utili-
zados no monitoramento das ações e dos resultados previstos no Planejamento
Estratégico da Rede.

Durante o ano de 2001, a Rede vivenciou um intenso processo de monitora-
mento, que abarcava todos os eixos e sub-eixos do Planejamento Estratégico. A
educação de rua, por ser estratégica para a Rede devido ao seu foco específico,
passou por um monitoramento sistemático, mesmo antes da definição do Planeja-
mento Estratégico e do seu processo de monitoramento. Contava com assessoria
trimestral de Françoise Correvon, o que favoreceu o processo de acompanhamen-
to e busca de resultados.

Para o conjunto, havia uma necessidade natural de compreender o processo
de monitoramento em rede, que exigia uma linguagem e uma metodologia pró-
pria. Ao mesmo tempo, precisava-se de informações quantitativas e qualitativas
sobre as ações pactuadas no planejamento, mas enfrentava-se muitas dificulda-
des na obtenção dessas informações (próprias daquele momento da experiência
da Rede). Era o aprendizado de fazer e monitorar em rede.

Parte das organizações, por não ter uma cultura de planejamento e monitora-
mento, não registrava as informações sobre as ações planejadas.

No processo de monitoramento foi detectado que o Planejamento Estraté-
gico da Rede, especialmente no eixo Criança, Adolescente e Família, não possibi-
litava que as organizações retratassem algumas de suas ações ou projetos, reque-
rendo a implantação de novas iniciativas. Havia também alguns projetos passíveis
de articulação que naquele momento não integravam a Rede e que poderiam
contribuir para o alcance dos resultados previstos.

O monitoramento por eixo aconteceu com níveis diferenciados de participa-
ção, conforme a dinâmica de cada GT. O GT de Formação, em geral, cumpria as
metas estabelecidas em cada período, de acordo com o planejamento. A área de
Marketing e Captação de Recursos fortaleceu suas ações no eixo visibilidade, tor-
nando a Rede rapidamente conhecida.
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As principais dificuldades surgiram no eixo Criança, Adolescente e Família,
na maioria dos seus sub-eixos. A participação das organizações era limitada e
tímida, as informações eram insuficientes e as ações previstas no planejamento
nem sempre eram coerentes com os resultados esperados. Além do mais, o GT
encontrava-se em fase de articulação, o que não favorecia a reflexão e a defini-
ção dos ajustes e correções necessárias para garantir a realização dos objetivos
traçados.

Apesar de várias discussões, muitas das dificuldades consideradas como “nós”
da Rede só foram superadas nos anos seguintes. Talvez elas tenham contribuído
para a reduzida participação de algumas organizações nas atividades de monito-
ramento dos GT’s, principalmente do GT Criança, Adolescente e Família, que se
vincula diretamente ao atendimento.

Foram realizadas durante o ano de 2001, três assembléias de monitoramen-
to. A primeira em maio, relativa ao primeiro trimestre. A segunda, em setembro,
relativa ao segundo trimestre. E a terceira, em dezembro, relativa ao segundo
semestre do ano.

A mudança na periodicidade do monitoramento estava ligada, além das difi-
culdades apontadas, ao acúmulo de trabalho tanto nas organizações como na
articulação. Mesmo assim, era necessário realizar o monitoramento para ampliar
as possibilidades de qualificar e subsidiar a avaliação anual, na perspectiva da
revisão do planejamento estratégico.

Apesar das dificuldades, o monitoramento permitiu à Rede avançar nos seus
propósitos. Com o monitoramento, foi possível acompanhar o processo de execu-
ção das ações planejadas, analisar a relação entre o percurso das ações e os
resultados esperados, identificar problemas e apontar indicativos para supera-
ção, inclusive encaminhando pautas para a assembléia. Vale destacar que o moni-
toramento possibilitou também identificar problemas no próprio processo de pla-
nejamento, o que era natural para uma primeira aposta coletiva; e indicar possí-
veis alternativas de ajustes e correções, que foram consideradas na revisão do
planejamento e no planejamento da segunda fase.

A revisão do Planejamento Estratégico da Rede

Em janeiro de 2002, no contexto da revisão do Planejamento Estratégico,
aconteceu o monitoramento e a avaliação dos resultados relativos ao período
2000/ 2001. Foi uma avaliação que considerou as informações quantitativas e
qualitativas para analisar melhor o alcance da intervenção da Rede. Contribuiu
significativamente, não só para a revisão do planejamento, mas também para o
processo de auto-avaliação que ocorreu em setembro.
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Ao longo do monitoramento foram observados vários problemas28 , tanto na
dinâmica da ação, quanto no próprio planejamento. Ao serem discutidos nas as-
sembléias e nos grupos de trabalho, indicou-se a necessidade de aprofundar e
definir elementos conceituais essenciais para a dinâmica do trabalho da Rede29  e
para a revisão e o ajuste do próprio planejamento.

Havia muita expectativa de a revisão do Planejamento Estratégico desenhar
as mudanças que se mostravam necessárias. A revisão foi mais uma oportunidade
de novos aprendizados, de trabalhar e planejar coletivamente e de se aperfeiçoar
no processo, à medida que se refletia coletivamente sobre a experiência de tecer
a Rede.

Assim, em janeiro de 2002, o conjunto das organizações integrantes, com
assessoria de Francoise Correvon, repensou o planejamento estratégico visando
novas orientações para o percurso das ações da Rede na direção dos seus objeti-
vos. O novo documento de planejamento atualizou os problemas enfrentados pela
Rede e ficou mais condensado. Foram definidos três eixos: o de criança e adoles-
cente, sem divisão em sub-eixos; o de formação; e o de visibilidade e sustentabi-
lidade, que antes eram separados e passaram a compor um único eixo (Veja qua-
dro da página seguinte).

28 Cf. item anterior relativo ao processo de monitoramento do Planejamento Estratégico da Rede.
29 Um dos elementos era o significado e a caracterização de “criança e adolescente em situação de rua”. Apesar de ser o foco da Rede, não

havia consenso este conceito..
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REVISÃO DO PLANEJAMENTO
ESTRATÉGICO – Jan / 2002

EIXO: CRIANÇA, ADOLESCENTE E FAMÍLIA
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REVISÃO DO PLANEJAMENTO
ESTRATÉGICO – Jan 2002

EIXO: FORMAÇÃO
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REVISÃO DO PLANEJAMENTO
ESTRATÉGICO – Jan 2002

EIXO: VISIBILIDADE E SUSTENTABILIDADE
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Com estes três eixos, a Rede reconstruiu a sua estratégia geral de ação para
a construção dos seus objetivos, que continuaram os mesmos definidos em agosto
do ano 2000, conforme quadro abaixo:

REVISÃO DO PLANEJAMENTO
ESTRATÉGICO – Jan 2002

ESTRATÉGIA GERAL DE INTERVENÇÃO
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A revisão do planejamento possibilitou também a unificação dos diversos
documentos de planejamento que a Rede tinha no passado30  e que dificultavam o
processo de monitoramento. A partir de então, passou-se a ter um documento
único de planejamento. A idéia de conjunto foi fortalecida, permitindo maior
compreensão sobre a articulação em rede e maior sentimento de pertença por
parte das organizações integrantes.

Este novo Planejamento Estratégico foi atualizado com a dinâmica da Rede
e tinha como objetivo qualificar as ações para que crianças e adolescentes em
situação de rua tivessem  assegurado o direito à convivência familiar e comunitá-
ria e fossem valorizados como sujeitos de direito.

A Auto-avaliação e o Planejamento da segunda fase da Rede

A auto-avaliação da Rede Amiga da Criança foi realizada no período de 09 a
23 de setembro de 2002, por um grupo de trabalho composto por representantes
das diversas organizações que integram a Rede e com a colaboração de Riccardo
Rodari31  como assessor externo. O referido grupo recebeu mandato da assembléia
geral e a ela submeteu o relatório da auto-avaliação32  no final dos trabalhos, que
foi aprovado no dia 23 de setembro de 2002, pela totalidade das organizações da
Rede.

Participaram da auto-avaliação mais de 100 pessoas, incluindo crianças,
adolescentes e representantes de famílias que participam dos programas de aten-
dimento das organizações. Através de manifestações cotidianas e nas oficinas
realizadas como parte do processo de auto-avaliação, crianças, adolescentes e
famílias demonstraram a importância da Rede nas suas vidas, fazendo acreditar
que valeu à pena os esforços para sua construção, que a ajuda da Rede realmente
ajuda, e pode ajudar muito mais.

A auto-avaliação ajudou muito o coletivo a refletir sobre a essência da Rede,
considerando aspectos mais qualitativos, apesar de considerar elementos quanti-
tativos. Permitiu esclarecer conceitos e indicadores para poder redefinir os obje-
tivos com mais segurança. Como exemplo, antes não havia consenso sobre o pú-
blico focal da Rede, ou seja, sobre o significado e abrangência da expressão “cri-
anças e adolescentes em situação de rua”. Isto dificultava o monitoramento e não
permitia replanejar com objetividade. Hoje está claro: inclui também as diversas
situações que caracterizam a permanência das crianças e adolescentes no espaço
das ruas, não só aquelas mais cristalizadas33 . No entanto, para atingir os resulta-
dos, a Rede deve atuar também na prevenção e após a saída das ruas.
30 Nos primeiros dois anos de Rede, havia o Plano de Formação, o Plano da Educação de Rua e o Plano de Marketing e Captação de

Recursos.
31 Riccardo Rodari é Psicólogo e consultor independente contratado por Tdh para assessorar a auto-avaliação e o planejamento da nova

fase da Rede Amiga da Criança (2003/ 2005).
32 O relatório da auto-avaliação foi produzido coletivamente pelo grupo de representantes das organizações integrantes. Os esboços dos

textos foram melhorados à cada dia da avaliação, com a contribuição e consenso de todos os participantes.
33 A situação de rua “cristalizada” diz respeito àquela em que a criança ou o adolescente rompeu os laços com sua família e fez das ruas

seu espaço de moradia.
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Além disso, não havia indicadores34  confiáveis, que servissem de parâme-
tros para a elaboração de objetivos e resultados de forma mais concreta. Isto
dificultava o monitoramento e a revisão do planejamento. Foi por isso que a auto-
avaliação destacou a necessidade de diagnosticar a realidade das crianças e ado-
lescentes em situação de rua e de suas famílias, em São Luís.

Para o conjunto da Rede, a auto-avaliação foi uma oportunidade de reflexão
coletiva, a partir de diversos olhares, sobre os “nós”, desafios e dificuldades que
o monitoramento vinha apontando nas etapas anteriores. Possibilitou maior clare-
za sobre os elementos conceituais que orientam a ação da Rede e deu condições
para redirecionar a estratégia de intervenção.

A auto-avaliação também possibilitou um novo olhar para questões que an-
teriormente não estavam tão presentes nas discussões, mas que se tornaram fun-
damentais para a Rede: a necessidade de fortalecer e intensificar o trabalho com
as famílias das crianças e dos adolescentes; a maior valorização do entorno comu-
nitário e das redes primárias que agem no meio onde as crianças e adolescentes
vivem; e a importância da descentralização das ações, de ir ao encontro dos
destinatários.

Foi fundamental também refletir sobre elementos essenciais que dão senti-
do à existência da Rede: valores e princípios, que unem uma diversidade de ato-
res em uma articulação com sonhos comuns. Mais do que as ações (que podem ser
diferentes, mas constroem os mesmos ideais), os valores e princípios35  permitem
a existência da articulação em rede, o sentido de estar juntos, de construir a
unidade na diversidade.

A Rede Amiga da Criança é plural. Congrega uma diversidade de organiza-
ções: governamentais, não governamentais, religiosas com diferentes crenças,
populares, culturais. Na Rede, a diversidade e as diferenças entre as organizações
são riquezas porque permitem a complementaridade. Individualmente, as organi-
zações são limitadas e incompletas.

Ao final da auto-avaliação da Rede, seus integrantes concluíram que “no
processo de construção da Rede, os ganhos  são maiores e mais significativos que
as dificuldades enfrentadas... Tecer a Rede Amiga da Criança vale a pena!”
(RELATÓRIO DA AUTO-AVALIAÇÃO DA REDE – 2000-2002 - São Luís, setembro de
2002. P. 26)

Em setembro de 2002, o processo de elaboração do Planejamento Estratégi-
co da segunda fase da Rede representou um salto de qualidade em relação aos

34 Em São Luís não existem dados oficiais que caracterizem com  precisão a problemática das crianças e adolescentes em situação de rua.
Existem apenas dados do Projeto Construindo Cidadãos – FUMCAS, sobre as áreas de sua atuação, onde se encontram crianças e
adolescentes em diversas situações: morando, trabalhando, esmolando, perambulando, usando drogas e se prostituindo.

35 Para os integrantes da Rede os valores são as crenças fundamentais que norteiam uma ação. E, princípios de ação são os elementos
que contribuem para que os valores sejam expressos nas práticas do cotidiano.
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momentos anteriores. Ele absorveu as discussões do monitoramento de janeiro e
da auto-avaliação e reconstruiu a estratégia para a nova fase da Rede. Significou
o amadurecimento da experiência, a superação da fase inicial, onde predominava
o aprendizado e, ao mesmo tempo a descoberta, na própria dinâmica de constru-
ção.

Um dos elementos mais importantes na elaboração deste novo planejamen-
to foi a clareza da necessidade de investir no protagonismo juvenil. É preciso criar
as condições  para a participação efetiva, onde a criança e o adolescente possam
ser realmente sujeitos, e não apenas usuários dos serviços das organizações da
Rede. É necessário possibilitar, também, a participação gradativa de criança e
adolescente e suas famílias nos diversos espaços e instâncias da Rede.

Neste novo planejamento, o objetivo ficou mais claro, porque muitos con-
ceitos foram esclarecidos36  e consensuados, muitos “nós” foram desatados. Com
base nas idéias de mudança apontadas na auto-avaliação, foi criada uma nova
estratégia global de intervenção (conforme quadro abaixo) com resultados mais
ousados, demonstrando que os próximos três anos exigirão muito mais esforços
para garantir os sucessos desejados.

36 No documento do planejamento estratégico trienal foram acrescidos na estratégia de cada eixo alguns “comentários” que esclarecem o
significado de elementos polêmicos e evitam interpretações diferentes sobre eles.
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PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO
DA REDE AMIGA DA CRIANÇA –(2002-2005)

ESTRATÉGIA GLOBAL DE INTERVENÇÃO (Quadro sinótico)

69

Sistematização
da Experiência

REDE AMIGA
DA CRIANÇA



Nesta estratégia, uma forte mudança é a introdução de um novo eixo: o de
mobilização. A problemática de crianças e adolescentes em situação de rua é
pouco entendida pela população e isso gera comportamentos de rejeição e hosti-
lidade frente a eles. A Rede acredita que pode mudar esta situação através de
uma ação junto a setores do governo e da sociedade para que estes manifestem
atitudes favoráveis e influenciem no olhar dos outros, gerando comprometimen-
tos. Deve-se construir uma estratégia para mobilizá-los, em ações que podem ter
como efeitos mudanças de atitude frente à realidade da criança e do adolescente
em situação de rua.

Outra mudança foi no eixo “visibilidade e sustentabilidade”, que neste pla-
nejamento ficou denominado apenas “sustentabilidade”. A estratégia é aumentar
a visibilidade interna e fortalecer o sentimento de pertença à Rede, de modo que
as organizações possam disponibilizar recursos para as ações articuladas. Além
disso, a Rede deverá se tornar reconhecida por atores estratégicos, como gover-
no, empresariado, mídia, ONG’s e pelos cidadãos. Esse reconhecimento deve atingir
também os organismos de cooperação, garantindo a diversificação de fontes fi-
nanciadoras, inclusive para a manutenção da “unidade de apoio”.
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GT de Formação

Desde a movimentação inicial para a formação da Rede, as organizações
que integram o GT de Formação participaram ativamente das discussões. A partir
da aprovação do Planejamento Estratégico da Rede e do primeiro Plano de Forma-
ção, ficou mais evidente  a importância deste GT,  que tem a atribuição de con-
cretizar a estratégia de formação.

O GT compreende a formação como um conjunto de processos de aprendi-
zagens, constituído a partir dos anseios e necessidades dos diversos atores envol-
vidos, que buscam a implantação de práticas pedagógicas que assegurem a cida-
dania de crianças e adolescentes. Sua necessidade está diretamente associada à
qualificação do atendimento às crianças e adolescentes.

Para a Rede, os princípios pedagógicos são fundamentais para a formação.
Eles são baseados na concepção pedagógica da Educação Popular, que compreen-
de a ação educativa como um processo constante de criação do conhecimento
que parte da prática, aprofunda o saber sobre ela e volta para transformá-la.
Neste sentido, crianças, adolescentes, educadores e outros profissionais, públi-
cos do processo formativo, têm um saber acumulado, porque são sujeitos constru-
tores da história e do conhecimento, com desejos, vontades e capacidades. Apren-
dem no processo de desenvolvimento da sua experiência e da formação.

Considerando as discussões internas da primeira fase da Rede, o GT de For-
mação priorizou inicialmente, nos anos de 2000 e 2001, as atividades formativas
voltadas para os educadores sociais de rua. Em seguida, o público foi ampliado
para os educadores das retaguardas37 . Em 2002, a partir das indicações dos moni-
toramentos e avaliações, o público da formação foi ampliado para os dirigentes,
coordenadores e técnicos das organizações de atendimento às crianças e adoles-
centes. Este novo público, porém, ainda não foi atingido efetivamente.

O GT tem uma forma própria de organização. Nas reuniões mensais, ou
antes de cada atividade formativa, o grupo divide entre seus membros as respon-
sabilidades pelas diversas ações. O conteúdo ministrado pode ser desenvolvido
pelas pessoas do próprio GT ou por assessores externos, mas o grupo articula,

37 Em 2002  uma das contribuições mais significativas do GT foi a formação da segunda turma de educadores das retaguardas. Retaguar-
das são organizações ou programas de atendimento sócio-educativo em meio aberto e sócio-familiar, que garantem atendimento com-
plementar à Educação de Rua, dando suporte à inserção escolar, familiar e/ou comunitária.



discute, contribui, acompanha e apóia, de modo a garantir que os objetivos das
atividades sejam cumpridos.

No entanto, na fase inicial, o GT apresentou fragilidades nas discussões
prévias sobre o conteúdo das atividades, devido ao acúmulo de atividades dos
seus componentes. Isso demonstrou a necessidade de uma maior organização in-
terna e da ampliação do grupo. Assim, o MNMMR passou a ser o articulador  do
grupo. Atualmente o GT conta também com a participação da Pastoral do Menor e
da FUNAC e está buscando novos integrantes.

Vale ressaltar que todas as atividades de formação previstas pelo GT para os
anos de 2000 e 2001 foram realizadas com sucesso. No entanto, no processo de
formação, algumas dificuldades e limites foram encontrados: o reduzido tempo
dos participantes do GT, o que impediu a realização de algumas atividades plane-
jadas; a falta de regularidade na freqüência dos educadores nas atividades de
formação, principalmente os das retaguardas; um acúmulo de demandas para um
reduzido número de pessoas nos programas de atendimento e a insuficiência de
recursos para algumas atividades formativas demandadas e, fundamentalmente,
a existência de uma cultura de não valorização da formação.

Os resultados conquistados com o processo de formação dos educadores
foram mais significativos que as dificuldades e incidiram diretamente na prática
de cada um deles. Hoje eles têm uma maior compreensão sobre a realidade das
crianças e adolescentes; potencializaram o desempenho e organização na realiza-
ção das atividades com encaminhamentos mais fundamentados;  melhoraram as
relações e a integração no trabalho entre os educadores das diversas organiza-
ções e como grupo; fortaleceram sua auto-estima como profissionais e como pes-
soas e ampliaram o sentimento de pertença e de identidade com a Rede.

 A formação possibilitou uma base de conhecimento comum aos educado-
res, ampliando a consciência sobre a sua própria prática e sua capacidade de
auto-crítica. Os educadores passaram a ter maiores condições de reorientar suas
práticas, com o apoio de novas ferramentas e atitudes pedagógicas, e com mais
clareza sobre os valores comuns que impulsionam a ação educativa com as crian-
ças e adolescentes. Isto evidencia o processo de formação como um dos pilares de
sustentação da Rede Amiga da Criança.

Vale ressaltar que, além do Curso de Formação Básica, os estudos sistemáti-
cos sobre o Sistema Criança-Rua com os educadores de rua e os estudos mensais
sobre os princípios norteadores do referido sistema, com alguns educadores da
retaguarda, favoreceram significativamente a melhoria da qualidade no atendi-
mento às crianças e adolescentes.
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Além do compromisso dos componentes do GT, um dos elementos que mais
contribuiu para o sucesso do processo de formação foi a diversidade dos educado-
res participantes, o que possibilitou a troca de experiências e potencializou a
capacidade de aprendizagem. São educadores de organizações diferentes, gover-
namentais e não governamentais, com níveis diferentes de escolaridade e com
atribuições diversas junto às crianças e adolescentes.

Além disso, a Rede contou com apoio do FMCA  para o desenvolvimento das
ações do Eixo Formação. Contou também com a cooperação técnica e financeira
da Tdh e do UNICEF.

Um grande desafio é superar o limite da formação pessoal e ampliar a leitu-
ra de mundo dos educadores, possibilitando a mudança de atitude de  cada um,
no que se refere a busca de sua própria formação e realização profissional. Talvez
isso possa clarear um problema metodológico, que é a dificuldade em compreen-
der o conteúdo das temáticas e traduzi-las em uma prática pedagógica, como se
precisassem de fórmulas ou receitas.

Para a próxima fase da Rede, o GT de Formação tem como perspectiva
aprimorar o processo formativo dos educadores. Para isso, deve intensificar o
estudo sobre o Sistema Criança-Rua com  as retaguardas; fortalecer o potencial
das organizações no processo formativo, com definição de estratégias que possi-
bilitem a multiplicação desse processo; incluir novas temáticas, como violência
doméstica e sexual, protagonismo juvenil, gestão de programas e projetos e,
sobretudo, trabalho com famílias.

GT de Marketing e Captação de Recursos

Maio de 2000 foi o marco inicial para a Rede Amiga da Criança na área de
Marketing e Captação de Recursos. Naquele mês foi realizada a primeira oficina
com esta temática, criado o GT de Marketing e Captação de Recursos38  e contra-
tado um jornalista, pela Tdh, para desenvolver ações de comunicação, marketing
e captação de recursos para a Rede.

Estes fatos impulsionaram o GT para se articular e definir seu papel na
articulação, ou seja: trabalhar a imagem da Rede junto à sociedade e, interna-
mente, junto às organizações integrantes; desenvolver ações de articulação,
mobilização e captação de recursos para o conjunto das organizações que inte-
gram a Rede.

38 A primeira formação deste GT foi composta por: Darci Testolin, do Lar D. Calábria; Márcia Maia, do CDPAE; Lourdes Pereira Silva, da
CNBB; Elizabeth Ramos e Marcelo Amorim, de Tdh; Janine Cidreira, da FUMCAS; Joana Marques, da FUNAC e Nelma Pereira, do
CDMP.
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Uma das primeiras contribuições do GT foi trabalhar a identidade e a visi-
bilidade da Rede. Para isso, estimulou a discussão sobre o nome da Rede, provi-
denciou propostas de criação da sua marca e elaborou o manual de identidade
visual da Rede, com modelos de várias peças publicitárias. Destas peças, a primei-
ra confeccionada foi a camiseta de identificação dos educadores sociais de rua,
do Projeto Construindo Cidadãos. Em seguida foram confeccionados o folder e o
banner da Rede, além de vários materiais para divulgação dos eventos da articu-
lação.

Outra iniciativa significativa para a visibilidade da Rede foi a criação do
boletim informativo “Balanço da Rede”, em novembro de 2000. Ele divulga as
atividades realizadas no âmbito da articulação e das organizações que a inte-
gram. O boletim encontra-se na sua 10ª edição, com tiragem de mil exemplares,
e é enviado para todas as organizações integrantes, além dos demais parceiros e
colaboradores locais, nacionais e internacionais.

No primeiro semestre de 2000 a Rede começou a ser divulgada na imprensa
através da articulação com a mídia, da produção de press-releases e da organiza-
ção de entrevistas individuais e coletivas. Porém, não havia por parte dos jornais,
rádios e TVs uma clareza sobre o que era a Rede - muitos a confundiam com mais
uma organização. Aos poucos, a Rede foi se tornando conhecida e atualmente ela
é referência para a mídia, não só no que se refere às suas próprias ações, mas
para outras temáticas na área da infância e da adolescência.

Em 2001 a relação com a mídia foi mais intensa, com mais investimentos na
visibilidade da Rede. Em 2002, com a imagem mais estabelecida, a Rede teve
menos visibilidade na imprensa porque optou por priorizar outras ações de comu-
nicação, marketing e captação de recursos. No entanto, o retorno do investimen-
to na visibilidade é demonstrado pela crescente procura de estudantes por infor-
mações e subsídios para os seus estudos, e por organizações com interesse em
participar da Rede.

Os contatos para captação de recursos começaram no mesmo período das
articulações iniciais da Rede  com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômi-
co e Social – BNDES. As discussões sobre a Rede contribuíram para  a elaboração
conjunta do Projeto Fortalecendo a Rede Amiga da Criança, que apesar de estar
em fase de negociação com o banco, já produziu resultado direto para a Rede,
através doação de computadores para a Escola de Informática e Cidadania (EIC).

Esta escola teve origem em uma  articulação do Comitê pela Democratiza-
ção da Informática – CDI com o BNDES, visando a doação de computadores para
combater a exclusão digital das camadas populares. O banco, que já conhecia a
Rede, recomendou que, em São Luís, a doação fosse feita direta à Rede, para
concentrar esforços e recursos.
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Assim, o CDI de São Luís passou a integrar a Rede e a discutir com o cole-
tivo a elaboração e a implementação do Projeto “Escola de Informática e Cidada-
nia”, que se transformou no primeiro Projeto Articulado da Rede39 , executado
pela Pastoral do Menor em articulação com o CDI. Este projeto contou com a
doação de cinco computadores e começou a funcionar em agosto de 2001, bene-
ficiando diretamente 100 adolescentes atendidos pelas organizações que inte-
gram a Rede.

Em 2001, o GT de Marketing e Captação de Recursos desenvolveu várias
ações que contribuíram para com a visibilidade da Rede: o encontro com organi-
zações não-governamentais; as articulações com vereadores; a barraca da Rede
no arraial do IPEM40  durante os festejos juninos; a participação das crianças e
adolescentes da Rede no Circuito Cultural do Banco do Brasil, em oficinas e mos-
tras de vídeo; e a participação da Rede no lançamento do Instituto de Cidadania
Empresarial do Maranhão – ICE. Atualmente o ICE é um parceiro que contribui para
a credibilidade e visibilidade da Rede.

No entanto, em 2001, as ações mais significativas do GT para a Rede foram:
a doação da Banda Bandida, a exposição Olhares em Rede, o primeiro aniversário
da Rede, e o I Seminário Mídia e Infância no Maranhão”.

A parceria da Banda Bandida com a Rede, durante o período do Carnaval,
chamou a atenção por evitar o desperdício de alimentos através da Campanha de
Doação de Maisena41 , “Neste Carnaval, dê uma força pro mingau”. Ao mesmo
tempo, ampliou a visibilidade da Rede para um público maior e externo. Em 2002
a campanha foi mais forte e conseguiu mais apoio do público. Arrecadou 710
pacotes de maisena que foram entregues à Rede Amiga da Criança na Segunda-
Feira de Carnaval. A entrega foi divulgada em vários veículos de comunicação,
inclusive pelo Jornal Hoje, da Rede Globo.

Em maio de 2001 aconteceu o lançamento da Exposição “Olhares em Rede”
com a fotografias relativas a inserção de criança e adolescente nos diversos pro-
gramas e projetos das organizações da Rede. A exposição foi itinerante: começou
no Museu de Artes Visuais, depois foi ao aeroporto, ao shopping São Luís e por
último à pizzaria e sorveteria Maggiorasca. Com ela, a Rede conseguiu atingir um
público bastante diverso e ampliou a sua visibilidade.

Além da visibilidade, a exposição fotográfica permitiu mobilizar públicos
diferenciados, como os fotógrafos e outros profissionais das organizações da Rede,
que contribuíram voluntariamente. O apoio do empresariado - como do Foto Som-
bra - também foi importante. Porém, o mais importante foi a participação das
crianças e adolescentes que, mesmo timidamente, contribuíram com o trabalho
dos fotógrafos, organizaram o lançamento e assumiram o cerimonial de abertura
da exposição.

39 Projetos articulados são aqueles concebidos por mais de uma organização integrante e viabilizados para atender às demandas de
criança e adolescente e/ou famílias do conjunto das organizações da Rede.

40 IPEM – Instituto de Previdência do Estado do Maranhão.
41 Faz parte da cultura carnavalesca de São Luís jogar maisena como pó sobre os brincantes, principalmente no carnaval de rua.
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Em setembro de 2001, em parceria com o UNICEF42 , a Rede realizou o “I
Seminário Mídia, Infância e Adolescência no Maranhão”. Foi um momento muito
importante, onde estudantes e profissionais da comunicação puderam discutir e se
sensibilizar com a causa da criança e do adolescente. Na inscrição, doaram um
brinquedo para a Rede Amiga da Criança, que repassou para as organizações inte-
grantes.

Este Seminário foi a primeira ação específica da Rede voltada para a mídia,
público privilegiado pelo poder de sensibilizar a sociedade e formar opinião. Possi-
bilitou o início da relação da Rede Amiga da Criança com a Agência de Notícias dos
Direitos da Infância (ANDI43).  A Faculdade São Luís, a Rádio Universidade, a Compa-
nhia Vale do Rio Doce e os Conselhos Estadual e Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente também foram importantes parceiros neste evento.

Em 2002, o GT de Marketing e Captação de Recursos continuou desenvolvendo
ações de visibilidade, mas intensificou o trabalho na área da sustentabilidade da
Rede, devido às suas demandas.

Uma das contribuições mais significativas do GT para a Rede em 2002 foi o
Projeto Jovem Ombusdman, selecionado em um concurso promovido pela Rede
Andi para apoiar projetos de comunicação que, dentre outras coisas, promovessem
o protagonismo juvenil e fortalecessem a relação da imprensa com a causa da in-
fância e da adolescência. A idéia central do projeto era capacitar adolescentes com
oficinas de comunicação para a formação de uma consciência crítica sobre os meios
de comunicação e sobre as notícias por estes veiculadas ou publicadas. Através do
projeto, a Rede buscava também sensibilizar outros atores, como os próprios comu-
nicadores, estudantes, empresários e a sociedade em geral para a causa da criança
e do adolescente.

O Projeto Jovem Ombusdman, apresentado pelo MNMMR, em nome da Rede,
foi um dos seis projetos de todo o Brasil aprovados em junho pela Rede ANDI. Come-
çou a ser executado em agosto de 2003, após a seleção dos 60 adolescentes das
organizações integrantes da Rede. Contou com a parceria da Faculdade São Luís e
do Centro Universitário do Maranhão – (UNICEUMA), que cederam laboratórios para
as atividades de capacitação.

Na primeira etapa, os adolescentes passaram a compreender o processo da
comunicação, seus princípios e elementos básicos, a ética na informação e a evolu-
ção dos meios de comunicação. Na segunda etapa, os adolescentes participaram de
oficinas práticas e produziram peças variadas de comunicação: uma exposição de
fotografia, um jornal mural, reportagens e programas de rádio e TV. Tudo isso pos-
sibilitou a formação de uma visão crítica sobre a comunicação, mas também am-
pliou o conhecimento deles sobre a Rede, por que precisaram buscar informações
sobre a sua organização de origem, discutir, trocar idéias com os outros, etc.

42 Fundo das Nações Unidas para a Infância.
43 Em 2002 a  ANDI, juntamente com o conjuto de agência que formam a Rede Andi,  passa a ser parceira da Rede Amiga da Criança

através do apoio ao Projeto Jovem Ombusdman.
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Ao final do prazo de execução, a idéia do Projeto Jovem Ombusdman não
morreu. Os participantes criaram o Comitê Jovem pela Qualidade na Informação.
Esse Comitê é uma articulação de adolescentes e jovens da Rede e faz parte do
grupo de organização de meninos e meninas, articulado pelo MNMMR. Tem como
objetivo levar a outros adolescentes discussões e reflexões sobre a comunicação.
A intenção é que os jovens construam uma postura crítica diante dos meios de
comunicação e se capacitem para interferir e contribuir para uma maior qualida-
de nas informações veiculadas ou publicadas por eles.

Apesar do sucesso geral e da repercussão do Jovem Ombusdman nas organi-
zações e na vida dos adolescentes, dois elementos se destacaram no projeto: a
experiência de trabalhar a comunicação dentro do processo de fortalecimento da
cidadania e a compreensão e exercício do protagonismo juvenil como processo,
não limitado a algumas atividades pontuais. Foi uma experiência nova para a
Rede, que a partir de então ampliou a sua visão sobre a importância da participa-
ção dos adolescentes no processo de construção da Rede, inclusive  nas suas ins-
tâncias organizativas.

As comemorações do primeiro aniversário da Rede, em agosto de 2001, visa-
vam dar uma mais visibilidade à articulação  para o público externo e contaram
com a participação de várias crianças e adolescentes ligadas às organizações inte-
grantes No segundo aniversário, em 2002, a preocupação maior foi com a visibili-
dade interna e com o público alvo, as crianças e adolescentes, que tiveram uma
participação expressiva, chegando a entusiasmar todos os participantes e até
mesmo a população, que presenciou uma passeata feita por eles do Parque Bom
Menino à Praça Deodoro.

Naquele aniversário, houve uma fase preparatória de articulação com as
organizações e de concursos culturais. As crianças e adolescentes puderam parti-
cipar de concursos de desenhos, poesias e redações. Os educadores e funcionários
das organizações participaram do concurso de artigos. O número de participantes
nos concursos foi pequeno, mas a participação foi qualitativa por que as temáti-
cas motivaram a busca e a ampliação dos conhecimentos sobre a Rede, sobre o
ECA e sobre os direitos de crianças e adolescentes.

Foi um evento que reuniu cerca de 600 pessoas de todas as organizações
integrantes, programas e projetos, entre educadores, técnicos e crianças e ado-
lescentes, durante um dia inteiro. Foi realizado com o patrocínio de várias em-
presas e com o investimento de algumas organizações integrantes, como a SEMED,
a SEMUS, a FUMCAS, a FUNAC, Tdh e o CMDCA. Isto significa o fortalecimento da
identidade de Rede, a sua visibilidade dentro das organizações e uma maior inte-
gração entre elas.

Este aniversário foi diferente do anterior. Foi um dia de alegria, de confra-
ternização e de festa. Pela manhã aconteceram atividades lúdicas, artístico-cul-
turais e esportivas, através de oficinas com crianças e adolescentes de todas as
organizações. Todos usavam camisas com a marca da Rede. À tarde, os resultados
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das oficinas foram apresentados e foram anunciados os vencedores do concurso
cultural. Para encerrar, no final da tarde, uma passeata alegre e animada parou o
trânsito, recebendo uma boa receptividade da população, que participou de um
pequeno show na Praça Deodoro.

Ainda falta muito para o GT de Marketing e Captação de Recursos atingir
seus objetivos na Rede Amiga da Criança, como sensibilizar e mobilizar a socieda-
de para com a causa das crianças e dos adolescentes em situação de rua e garantir
a sustentabilidade da articulação em longo prazo. Porém, passos largos e firmes
já foram dados não só para possibilitar a visibilidade externa, mas também para
melhorar a visibilidade e a identidade da Rede junto ao seu público prioritário: as
crianças e os adolescentes atendidas pelos programas e projetos das organizações
integrantes.

O GT de Criança, Adolescente e Família

O GT de Família teve origem no Primeiro Encontro Geral da Rede, realizado
em março de 2000, quando se discutiam estratégias paras o atendimento às famí-
lias das crianças e adolescentes. Já o GT de Criança e Adolescente, foi criado em
outubro deste mesmo ano. No  início de 2001, entretanto, os dois GT’s se junta-
ram, formando um único grupo de trabalho.

Inicialmente, a proposta era potencializar as iniciativas de ONG’s e OG’s
que realizam apoio e acompanhamento psico-sócio-jurídico às famílias. Passaram
a constituir o GT de Família a FUMCAS, a FUNAC e a Pastoral da Criança, visto que
já desenvolviam trabalhos com família, com relativa articulação entre si. A FU-
NAC trabalharia com terapia familiar, a FUMCAS com orientação e acompanha-
mento psico-social e jurídico, e a Pastoral da Criança, com ações básicas de saúde
para famílias com crianças de zero a seis anos e com terapia comunitária.

Com a Rede, a articulação entre as organizações que trabalham com famíli-
as ficou mais fortalecida, mas ainda é necessário aprofundar a compreensão so-
bre elas (sobre os fatores no seu interior e exterior) que levam as crianças e
adolescentes para as ruas, e sobre a direção do trabalho com as famílias. Cada
organização tem a sua visão teórica e metodológica  que orientam o seu trabalho,
mas os objetivos são os mesmos: melhorar as condições de vida e as relações
familiares para que elas possam ter condições de cuidar melhor dos seus filhos e
filhas.

O GT de Família definiu como prioridade realizar um mapeamento das orga-
nizações que trabalham com famílias e investir na formação de seus profissionais
que atuam diretamente com elas . No mapeamento, além das organizações que
integravam a Rede naquele período, foi identificada apenas uma - a Amor Exigen-
te -, que chegou a participar de algumas assembléias mas não se integrou à Rede.
Atualmente, cinco  programas de atendimento às famílias integram a Rede: os
Projetos Quebrando o Silêncio e Caminhando com as Famílias e o Núcleo de Apoio
à Família (NAF), da FUMCAS; a Unidade de Atenção à Família (UNAF), da FUNAC; e
a Pastoral da Criança.
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A formação dos educadores de família ficou na dependência da articulação
entre o GT de Família e o de Formação, que não aconteceu devido à fragilidade na
articulação entre os dois GT’s e à inexistência de recursos para formação nessa
temática. Assim, a formação ficou limitada a um seminário sobre Família, realiza-
do pela FUNAC em parceria com a Associação Brasileira Terre des hommes – ABTH,
que inicialmente iria atingir somente os técnicos da UNAF, mas acabou sendo
aberto para os profissionais que trabalham com família nos projetos da FUMCAS.

Como parte do plano de formação da Rede, foi realizado em outubro de
2000, o Seminário “Prevenção e Identificação de Violência Intra-familiar”, coor-
denado e assessorado por técnicos44 da UNAF (FUNAC). Participaram deste evento
os educadores de rua do Projeto Construindo Cidadãos (FUMCAS) e outros  profis-
sionais que trabalham com família no âmbito da Rede.

Outra iniciativa para a formação dos profissionais na área da família foi o
Seminário sobre Família, realizado pela FUNAC, com  foco nas questões da ado-
ção, da família substituta e da desinstitucionalização da criança e do adolescen-
te. Foi um evento aberto, do qual participaram educadores da Rede.

Desde o ano de 2000, o GT de Família se preocupava com as informações
sobre o atendimento às famílias realizado pelas organizações da Rede. Tentou
implantar um sistema de informações sobre este tipo de atendimento , através de
uma ficha cadastral. A idéia era ter maior controle, identificar, quantificar, evi-
tando a sobreposição de ações e potencializando a articulação, para garantir um
atendimento mais qualificado. No entanto, a desarticulação do GT não permitiu
que a idéia fosse colocada em prática, apesar de algumas iniciativas para a elabo-
ração da ficha.

 A desarticulação do GT de Família por um período considerável foi conseqü-
ência de um conjunto de fatores: agenda lotada e acúmulo de atividades dos
participantes nas organizações; o reduzido número de participantes do grupo; a
falta de clareza sobre os objetivos e o papel do grupo na Rede; e a uma articula-
ção incipiente das organizações que trabalham com família. Consequentemente,
estes fatores influenciaram  para que a temática família não se constituísse uma
prioridade naquele período. Atualmente, o plano de formação contempla esta
temática e a participação das famílias na Rede é considerada uma estratégia
fundamental para a construção dos seus objetivos e resultados.

Quando foi criado o GT de Criança e Adolescente, o de Família continuava
desarticulado, com inúmeras tentativas de rearticulação. Com as atividades de
monitoramento, as pessoas perceberam que não haveria razão para a existência
de dois GT’s, visto que o trabalho com criança e adolescente não ocorre de forma
separada do com as famílias. Com a junção dos dois GT’s, o número de organiza-
ções foi ampliado, os interesses se diversificaram em vários focos, e o grupo de

44 Os técnicos que assessoraram o seminário foram: Adriana Helena Tavares de Paiva Lobato, Maria Raimunda Oliveira, Irene Pereira
Rolim e Cíntia Maria Urbano Rodrigues.
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família não conseguiu garantir a discussão sobre a sua temática, perdendo o seu
específico para as outras questões que apareciam como mais emergentes e prio-
ritárias, como a questão da Cohab45 .

 A criação do GT de Criança, Adolescente e Família ocorreu por uma neces-
sidade de articular melhor o trabalho das organizações em torno do atendimento.
Era necessário um grupo que discutisse as ações em torno das crianças e adoles-
centes e família, que registrasse informações e refletisse sobre o processo de
execução das ações previstas.

Além disso, a situação da Cohab também influenciou a criação do GT, pela
necessidade de construir alternativas. Esta situação refere-se ao crescente nú-
mero de crianças  e adolescentes em situação de rua no bairro. O problema foi
agravado com a presença de adultos e de traficantes de drogas na área, que
influenciam as crianças e os adolescentes, dificultam o trabalho dos educadores
de rua e provocam reações negativas e preconceituosas da sociedade.

Os educadores de rua do Projeto Construindo Cidadãos sentiram-se limita-
dos na sua intervenção e levaram a discussão para o GT e para o CMDCA. Foram
indicadas algumas estratégias de intervenção em articulação com a Justiça, Mi-
nistério Público, Secretaria de Segurança Pública e com a própria comunidade,
visando diminuir a incidência de traficantes e a utilização das crianças e adoles-
centes na área. Essas articulações continuaram por todo o período de 2000 e
2001.

Em 2002, a situação se agravou. O CMDCA realizou reuniões com o Juizado
da Infância e da Juventude, com o Ministério Público e com a FUMCAS. Várias
providências foram tomadas, mas não se alcançou resultados positivos. Uma das
providências foi a aprovação da utilização de um recurso financeiro pelo CMDCA,
originado da Companhia Vale do Rio Doce, para que a FUMCAS, como órgão gestor,
operacionalizasse um projeto para jovens e adolescentes na área da Cohab, volta-
do para a construção de moradia e formação profissional. A FUMCAS conseguiu
junto à Secretaria Municipal de Terras e Urbanismo (SEMTHURB) a doação de dez
terrenos e está negociando a colaboração de engenheiros para orientar a constru-
ção de estruturas básicas de habitação, o que deverá ocorrer em forma de muti-
rão.

A questão da Cohab continua sendo um grande desafio a ser enfrentado, não
só pela Rede, já que está diretamente ligado aos objetivos da articulação, mas
também por outros segmentos da sociedade. A esperança é que as estratégias
pensadas no novo planejamento possam ajudar a construir ações inovadoras e
mais assertivas para superar este desafio.

45 Área de maior incidência de crianças e adolescentes em situação de rua, com vivência cristalizada.
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O GT de Criança, Adolescente e Família também vivenciou uma fase de
desarticulação durante o ano de 2001 e 2002. Deveriam participar do grupo todas
as organizações que fazem atendimento direto à crianças, adolescente e famílias,
no entanto, apesar de ser definida uma periodicidade mensal, as reuniões eram
reduzidas à participação de poucas pessoas. Isto dificultava o processo de discus-
são das questões e a realização dos monitoramentos.

O GT não interrompeu o seu funcionamento, mas não houve um momento
coletivo para que o grupo aprofundasse uma idéia comum sobre o seu trabalho. As
pessoas elaboravam suas idéias individualmente, mas não as socializavam. Isto
demonstra que a experiência de trabalhar no coletivo é um aprendizado novo
para as organizações.

Como é sabido, 2001 foi um ano de monitoramento também para o GT de
Criança, Adolescente e Família. Apesar da reduzida participação, o GT conseguiu
a maioria das informações sobre o processo de execução das ações planejadas,
identificou problemas e dificuldades, e apontou sugestões de ajustes e correções
para superar as dificuldades encontradas. Mas, no entanto, não conseguiu avan-
çar na construção e viabilização de alternativas.

Nas atividades de monitoramento sempre aparecia como um sério problema
a dificuldade no fluxo de atendimento de crianças e adolescentes entre as organi-
zações da Rede. Nos ano 2000 e 2001 o fluxo era muito pequeno, de modo que a
maioria dos encaminhamentos fluía melhor entre as organizações que já tinham
relação de parceria anterior à articulação na Rede. As organizações recebiam
maior demanda espontânea, do que aquelas originadas de atendimentos no inte-
rior da Rede. Além disso, o número de encaminhamentos para organizações que
não participavam da Rede era maior que os encaminhamentos internos.

Em 2002, foi percebida uma melhora na quantidade de encaminhamentos,
mas o fluxo não se tornou visível porque algumas organizações não utilizavam o
instrumental da Rede, dificultando a sistematização das informações. Não estava
claro para os componentes do GT que o espaço de discussão sobre o fluxo era o
próprio GT, visto que ele se limitava, naquele período, a constatar sem analisar,
sem compreender o problema e sem discutir estratégias para superá-lo.

Com a melhoria na capacidade de articulação do GT, algumas discussões
foram realizadas e o problema do fluxo ficou mais claro: faltava maior conheci-
mento sobre as organizações, seus programas, seus projetos, profissionais, crité-
rios de inserção, metodologia e atividades, dentre outras coisas. Era preciso me-
lhorar a confiança e o respeito de cada organização com o trabalho das outras -
faltava acreditar mais na idéia de que os diferentes programas podem se comple-
mentar e garantir um atendimento com maior qualidade às crianças e adolescen-
tes.

Algumas estratégias foram pensadas pelo GT para incrementar o fluxo de
atendimento, tais como: visitas dos técnicos às outras organizações, programas e
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projetos, para ampliar o conhecimento e aprofundar as relações; monitoramento
do fluxo de atendimento nas reuniões do GT, de modo a identificar problemas e
propor alternativas; e cuidado para que o fluxo fosse fortalecido, não só na quan-
tidade, mas também na qualidade do atendimento.

Um fato significativo em 2001 foi a realização do I Encontro de Crianças e
Adolescentes da Rede Amiga da Criança, realizado em dezembro, no Circo Escola,
com o lema “Paz e violência não se misturam”. Foi uma atividade voltada para a
organização e para o incentivo ao protagonismo das crianças e dos adolescentes,
onde eles tiveram oportunidade de se divertir, de aprender, trocar experiências e
de obter mais conhecimentos sobre a Rede. Foi organizado com a participação de
todas as entidades de atendimento que integram o GT Criança, Adolescente e
Família.

Em 2002, a capacidade de articulação do GT foi fortalecida, ampliando con-
sideravelmente a participação efetiva dos programas de atendimento nas reuni-
ões. Com isso, o GT pôde organizar informações e subsídios sobre a realidade das
crianças e adolescentes e sobre os resultados dos monitoramentos, visando con-
tribuir com a auto-avaliação. Desta forma, o GT conseguiu avançar no novo plane-
jamento, desenhando ações de caráter estratégico e fortes, na perspectiva de
reverter as situações desafiadoras. Parte desse avanço pode ser atribuído às re-
flexões realizadas nas atividades de monitoramento do eixo, que aconteceu em
abril e em setembro de 2002, com a assessoria de Françoise Correvon. A análise
dos impactos da ação da Rede sobre as crianças, os adolescentes e as famílias, dos
resultados alcançados e do processo de planejamento, monitoramento e redi-
mensionamento das ações, possibilitou, no interior do GT, um nível maior de re-
flexão e de amadurecimento sobre o trabalho articulado em rede.

Outro elemento importante foi a descentralização da coordenação do GT
Criança, Adolescente e Família, que a partir do início do segundo semestre de
2002 passou a contar com o apoio de dois articuladores46 . Eles assumiram a tarefa
de mobilizar as outras pessoas dos programas e organizações de atendimento e de
registrar as discussões e deliberações do GT. Essa colaboração tem possibilitado
um novo ânimo e uma nova dinâmica ao GT.

Hoje o GT tem maior clareza do seu papel na Rede. É responsável pelo
acompanhamento e monitoramento do atendimento. Deve subsidiar a Rede e o
CMDCA com informações vindas das crianças, adolescentes e famílias para que a
demanda possa ser compreendida e atendida, na perspectiva da formulação de
políticas públicas. Poderá ajudar a Rede a definir a direção, objetivos e público
dos projetos articulados, para que estes possam atender às necessidades das cri-
anças, dos adolescentes e das famílias.

46 Passaram a colaborar com a coordenadora do GT, Luís Alfredo Lima, do Lar D. Calábria e Benigna Almeida, da FUNAC.
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Em São Luís, a educação de rua, como estratégia político-
pedagógica de trabalho direto com crianças e adolescentes em situação de rua e
no espaço das ruas, foi iniciada com a experiência do Projeto Estrela da Rua.

O percurso da experiência da educação de rua desenvolvida em São Luís,
do Projeto Estrela da Rua até a articulação da Rede Amiga da Criança, pode ser
compreendido com três fases diferentes e complementares: a primeira foi refe-
rente ao próprio Estrela da Rua, onde a educação de rua era desenvolvida por
educadores vinculados à Casa João e Maria; a segunda foi referente ao Projeto
Construindo Cidadãos, idealizado e coordenado pela FUNAC e pela Fundação Cri-
ança Cidadã - FCC47 ; a terceira fase diz respeito ao Projeto Construindo Cidadãos
agora desenvolvido somente pela FUMCAS, que a partir do ano 2000 passou a
integrar a Rede Amiga da Criança.

Vale esclarecer que o Projeto Construindo Cidadãos surgiu graças à iniciati-
va do CMDCA, que em 1996 propôs às organizações governamentais do Estado e
Município – FUNAC e FUMCAS – que definissem ações articuladas de intervenção
nas ruas, pois após o fim do Estrela da Rua, a situação agravou-se e a sociedade
cobrou respostas.

A Educação de Rua do Projeto Estrela da Rua

No período do Projeto Estrela da Rua, a educação de rua era realizada junto
à crianças e adolescentes que apresentavam basicamente duas situações: os “cris-
talizados” e os “trabalhadores”. Na época, estas duas situações eram identifica-
das como “meninos de rua” e “meninos na rua”. Os cristalizados eram os “de
rua”; os trabalhadores eram os “na rua”. Entre os dois grupos havia muita rivali-
dade, brigas e disputas por espaço. Os trabalhadores não aceitavam ser identifi-
cados como “meninos de rua”. Eles se consideravam superiores. Tal sentimento é
fruto do estigma que é posto à criança e ao adolescente em situação de rua.

Os considerados cristalizados tinham vínculos familiares muito fragilizados
ou até mesmo rompidos. Dormiam, comiam, brincavam, e viviam diretamente nas

47 A Fundação Municipal de Desenvolvimento da Criança e do Adolescente – Criança Cidadão – FCC, da Prefeitura Municipal de São Luís,
a partir de 30 de dezembro de 1998, com a descentralização da Política de Assistência Social – FUMCAS é foi reestruturada e se
transformou na Fundação Municipal da Criança e da Assistência Social (FUMCAS) vinculada à Secretaria Municipal de Educação
(SEMED).



ruas. Moravam debaixo de pontes, no “inferninho” do Portinho, na “gruta” (gale-
ria do sistema de águas e esgotos, localizada na Rua do Alecrim) e em prédios
abandonados como o do Oscar Frota. A Praça Deodoro, a Rua Grande e vizinhanças
eram áreas que eles frequentavam. Eles usavam drogas, mendigavam, perambu-
lavam, envolviam-se com a prostituição e eram explorados sexualmente, faziam
pequenos furtos ou “ganhos”.

As crianças e adolescentes considerados “trabalhadores” eram os pequenos
vendedores de amendoim e de outras mercadorias, e os engraxates do Terminal
Rodoviário, oriundos principalmente do município de Santa Inês. Durante o dia
trabalhavam e à noite tinham espaços para dormir em quartinhos ou na Rodoviá-
ria. Alguns voltavam para casa nos finais de semana porque seus vínculos familia-
res estavam fragilizados, mas não totalmente rompidos.

As atividades realizadas pelos educadores de rua com as crianças e os ado-
lescentes eram de dois tipos: as realizadas no espaço da rua, como recreação,
jogos e algumas oficinas e as realizadas em locais delimitados, como o Lar D.
Calábria e os dois espaços da  Casa João e Maria (Rua da Saúde e Rua da Palma).
Na casa da Rua da Saúde eram realizadas oficinas de capoeira, percussão, dança e
alfabetização. Na casa da Rua da Palma, onde hoje funciona o MNMMR, eram
realizados cursos de caráter profissionalizante, como os de bijuterias, de crochê
e de corte e costura.

O objetivo da educação de rua realizada pelo Estrela da Rua era abreviar ao
máximo possível a permanência da criança na rua. Na abordagem e no processo
pedagógico do educador no cotidiano das ruas, a sua força era a linguagem. Atra-
vés da sua fala, o educador se aproximava, conhecia a história de vida do menino
ou da menina, dialogava, conversava, orientava e conquistava a sua confiança,
tornando-se uma referência positiva para eles.

O diálogo era um elemento metodológico fundamental porque através dele
se descobria a realidade da criança e adolescente e sua história de vida e, ao
mesmo tempo, tinha um caráter educativo. Mas tudo isto dependia do momento,
da situação, da individualidade, do jeito, da abertura e do querer de cada criança
ou adolescente. A diversidade de situações vivenciadas por cada um nas ruas exi-
gia dos educadores formas diferentes de abordagem e diálogo.

A  metodologia que orientava o processo educativo dos educadores de rua
com as crianças e os adolescentes era a chamada Pedagogia do Desejo, trabalha-
da pelo Projeto Axé, em Salvador. Acreditava-se que a criança em situação de rua
tinha um potencial que era possível de ser trabalhado. O educador trabalhava
esses potenciais através do diálogo, onde a sua fala e a fala da criança ou do
adolescente formavam o fio condutor do processo educativo.

A educação de rua era uma espécie de ponte entre a rua e o seu retorno
para a convivência familiar. Para isso, era fundamental para o educador tornar-se
uma referência positiva na vida da criança e do adolescente, fazendo o contra
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ponto à referência negativa que era vivenciada no espaço das ruas, de abandono,
de violência e de exclusão.

A Pedagogia do Desejo comportava três fases complementares: a paquera, o
namoro e o casamento. A paquera era um primeiro momento, de aproximação,
abordagem e contatos iniciais. O namoro era a fase do diálogo, da conquista, era
quando a criança e adolescente reconhecia o interesse do educador, se sentia
seguro com ele e começava a adquirir confiança. O casamento era uma fase mais
avançada, quando a criança e adolescente expressava o desejo de sair das ruas e
passava a freqüentar a Casa de João e Maria, se inseria nas atividades e era orien-
tado e acompanhado de forma sistemática pelos profissionais do Projeto.

Nesta metodologia o aspecto considerado mais positivo para o sucesso da
experiência era a transformação do educador em referência para as crianças e os
adolescentes. Os educadores se tornavam aliados, um “porto seguro”, um apoio e
proteção nas situações mais difíceis. Até hoje os educadores do Projeto Estrela da
Rua vivenciam exemplos da sua força positiva junto aos meninos, -hoje adultos -
com os quais trabalhavam naquele período.

A Casa João e Maria era a retaguarda principal da educação de rua e quando
as crianças e adolescentes chegavam lá havia uma continuidade do trabalho. Isto
acontecia porque havia uma troca forte e constante entre os educadores de rua e
aqueles que faziam o atendimento interno. Tanto as discussões do cotidiano da
prática, quanto as atividades de formação, eram desenvolvidas conjuntamente,
visando um trabalho integrado.

Por conta da realidade de extrema violência vivenciada pelas criança e pe-
los adolescentes no período do Estrela da Rua e pelo fato de o ECA ser recente e
praticamente desconhecido, o educadores utilizavam muito esta lei como instru-
mento de defesa nas situações-limite da rua. Com isso, as crianças e os adoles-
centes incorporaram facilmente os seus direitos, mas os deveres e as responsabi-
lidades não foram bem trabalhados. Faltou fazê-los compreender os limites, à
exceção do não uso de drogas, quando estavam em atividades com os educadores.

Apesar do conhecimento da história e do processo educativo desenvolvido
com cada criança e adolescente, o projeto não tinha um instrumento que permi-
tisse a sistematização do acompanhamento de cada caso atendido.

Além da Pedagogia do Desejo, os educadores de rua orientavam-se pelos
fundamentos teóricos da educação popular. A idéia central na época era “apren-
der fazendo”, ou seja, realizar a prática, refletir sobre ela, estudar, buscar apro-
fundamentos para reorientar o trabalho e voltar novamente à prática de uma
forma renovada e mais coerente.

Fazia parte da formação as reuniões semanais da educação de rua. Alterna-
damente, uma semana era de estudo, com textos ou com ajuda de algum assessor
externo e a outra era de discussão sobre a vivência da educação de rua, a partir
das situações limites ou dificuldades encontradas pelos educadores. As duas for-
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mas de reuniões complementavam-se e fortaleciam a qualidade do trabalho e do
compromisso dos educadores.

O processo de formação dos educadores de rua era baseado nas necessida-
des que os mesmos sentiam no trabalho feito nas ruas. Durante o Estrela da Rua
foi realizado um curso de formação básica, com cinco módulos sistemáticos e
inter módulos, com assessoria de profissionais ligados ao MNMMR.

A Educação de Rua do Projeto Construindo Cidadãos

A retomada da educação de rua ocorreu no final de 1996, após três anos do
término do Projeto Estrela da Rua, com o Projeto Construindo Cidadão, articulado
e coordenado pela FUNAC e pela FCC.

No início do ano de 1997, as crianças e os adolescentes que se concentra-
vam no centro da cidade de São Luís se deslocaram para os bairros, principalmen-
te para a área da Cohab e dos semáforos. Algumas razões podem explicar este
fato: o fechamento da Casa João e Maria; a reestruturação da área do Projeto
Reviver como pólo turístico, com uma atuação mais ostensiva da polícia; e a busca
de alternativas de sobrevivência através da limpeza dos pára-brisas dos carros, da
mendicância e do comércio informal.

Além disso, o crescimento da área comercial da Cohab ampliou as possibili-
dades para que a mesma passasse a funcionar como o portão de entrada da cida-
de. Pela proximidade da Rodoviária, tornou-se local de concentração de crianças
e adolescentes em diversas situações de rua, alguns oriundos de outros municípios
e estados. Junto a estas crianças, permaneciam também muitos jovens. E por
conta destas questões, o projeto reorientou sua área de atuação e as situações
trabalhadas, passando a atender também os jovens - a maioria sem nenhuma
assistência devido a essa faixa etária ser geralmente excluída dos projetos de
proteção e promoção social. Foram realizados encontros e seminários visando a
sensibilização e motivação  dos jovens para a construção de um projeto de rees-
truturação de vida. Uma das alternativas oferecidas era a participação em pro-
gramas de geração de trabalho e renda.

As principais atividades desenvolvidas pelos educadores de rua com ascrian-
ças e os adolescente era a abordagem individual, a identificação, o conhecimento
das suas histórias particulares e o encaminhamento para as retaguardas, para as
atividades sócio-educativas e para os encontros de organização. Além disso, havia
todo um trabalho para garantir o retorno ao local de origem daqueles oriundos de
outras cidades ou estados.

Para dar suporte ao trabalho nas ruas, os educadores realizavam visitas às
organizações de retaguarda e faziam o acompanhamento dos casos de crianças e
adolescentes anteriormente encaminhados. Além disso, participavam de um pro-
cesso de avaliação das ações da educação de rua e elaboravam relatórios. A par-
ticipação dos educadores nas atividades de formação era basilar para o trabalho
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porém, neste período, não havia um plano que orientasse o processo educativo.
As capacitações, apesar de partirem das necessidades da educação de rua, eram
pontuais, sem continuidade ou sistematicidade.

Neste período, os objetivos da educação de rua continuavam os mesmos:
contribuir para a saída de crianças e adolescentes das ruas. A partir dos direitos
estabelecidos na Constituição Federal e no ECA, os educadores investiam para
que as crianças e os adolescentes compreendessem a sua situação de vulnerabili-
dade no espaço das ruas e contribuíam para que eles pudessem ter acesso à cida-
dania. A motivação das crianças e dos adolescentes para a saída das ruas era
favorecida pelo trabalho com as famílias. Os educadores funcionavam como esti-
muladores do relacionamento entre as crianças e os adolescentes em situação de
rua e suas famílias. Escutavam seus sonhos e desejos, e os motivavam para o
retorno à escola, para ter uma profissão e para o retorno à família.

A educação de rua continuava com a orientação da Pedagogia do Desejo,
mas não tinha o mesmo rigor metodológico com a discussão da prática e com a
formação - estava implícita como um conhecimento já acumulado. Diferente do
Estrela da Rua, a situação das crianças e adolescentes não era mais compreendida
de forma individual, mas como parte de um contexto familiar e comunitário. A
partir daí foi iniciado o trabalho de inserção e reinserção familiar, que começava
com um conhecimento mais aprofundado da história de cada criança ou adoles-
cente. No diálogo cotidiano, os educadores passaram a enfatizar a importância do
referencial da família para a criança e o adolescente, independente das condi-
ções de afetividade e sociabilidade que ela apresentasse no período.

A presença constante dos educadores em áreas determinadas contribuiu
muito para a construção de sua referência, para o conhecimento da história das
crianças e adolescentes e para a reinserção familiar. Nesta dinâmica, também foi
muito positivo o registro sistemático da história das crianças e dos  adolescentes
e do trabalho de orientação e acompanhamento desenvolvido pelos  educadores.
Isso contribuía significativamente para o sucesso do trabalho, inclusive para a
reinserção familiar.

Porém, a ansiedade pela saída das crianças e adolescentes das ruas e pelo
seu retorno para a família, sem um necessário processo de formação sobre a
temática “Família”, gerou fragilidades na condução dos trabalhos. Algumas rein-
serções foram equivocadas e/ou inconsistentes e não criavam novas condições
que permitissem a permanência da criança ou do adolescente na família. Assim,
algumas crianças e adolescentes voltavam para o espaço das ruas e a retomada do
trabalho educativo não tinha, para eles, a mesma credibilidade.

Os fundamentos teóricos que orientavam a educação de rua nesta fase do
projeto eram os ensinamentos de Paulo Freire sobre a educação popular (identifi-
cada como educação alternativa) e a pedagogia construtivista com base em Emí-
lia Ferreiro. Outra contribuição foi do educador russo Anton Semionóvitch Maka-
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renko, um dos primeiros a trabalhar com adolescentes e jovens envolvidos em
atos infracionais. Ele enfatizou a importância dos limites e da compreensão da
história de vida dos adolescentes no processo pedagógico.

A partir de 1997 e até o início de 1999, o Projeto Construindo Cidadãos
passou por uma fase bastante distinta da primeira. O mesmo projeto, para o
mesmo público e com os mesmos objetivos e metodologias, funcionava como dois
projetos isolados. Eram duas coordenações - uma da FUMCAS e outra da FUNAC -
e dois grupos de educadores desenvolvendo trabalhos de educação de rua em
áreas de intervenção diferenciadas.

Nesta etapa, a reduzida equipe de educadores deparou-se com o desafio
de dar cobertura às várias áreas de concentração de crianças e adolescentes em
situação de rua, principalmente para atender as situações emergenciais, que exi-
giam ações mais imediatas, funcionando como “bombeiros”.

As crianças e adolescentes atendidas apresentavam uma situação de rua
caracterizada como “pequenos trabalhadores e pedintes”. Eram engraxates, fla-
nelinhas, vendedores de suquinhos, picolés, bombons e sacolas nas feiras. Além
destas atividades, muitos eram pedintes nas vias públicas (principalmente nos
sinais de trânsito), perambulantes e usuários de drogas.

As crianças e adolescentes se concentravam  principalmente na Alemanha e
na área da Cohab (na feira tradicional, na feira livre, na Igreja Católica Nossa
Senhora do Perpétuo Socorro e nos semáforos). Frequentavam e permaneciam
também nos semáforos da Alemanha, da REFESA e do São Cristóvão, na Praça da
Bíblia, no Marcos Center (Renascença), na Praça Deodoro, no Mercado Central e
na Praia Grande (na área do Projeto Reviver).

Eram nestes espaços que os educadores abordavam as crianças e adolescen-
tes, objetivando contribuir para a saída deles da rua e para  o retorno às famílias.
Era imprescindível conhecer a realidade, a família e a história das crianças e
adolescentes, para contribuir com a construção de um processo de mudança qua-
litativa na suas vidas.

Na construção deste processo, as atividades dos educadores de rua eram
diversificadas: abordavam, orientavam, acompanhavam, realizavam jogos educa-
tivos, algumas oficinas, passeios culturais, encontros sobre protagonismo e em
datas comemorativas com as crianças, adolescentes e suas famílias. Realizavam
também encaminhamentos para as instituições de retaguarda.

O projeto não tinha educadores de família, mas a educação de rua não
isolava as crianças e adolescentes do seu contexto familiar. Embora com fragilida-
des de caráter teórico-metodológico, os educadores realizavam visitas domicilia-
res, de orientação e acompanhamento.

No registro do do trabalho eram utilizados instrumentais como a ficha de
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identificação individual de crianças e adolescentes, fichas das famílias e ficha de
encaminhamentos. Além disso, os educadores faziam o registro diário dos fatos
relevantes no Livro de Área, além de relatórios periódicos.

Neste período, não havia uma capacitação específica que ajudasse a repen-
sar a prática cotidiana da educação de rua. Os educadores da FUMCAS participa-
vam de eventos gerais de formação promovidos pela própria instituição, sem con-
teúdos diretamente relacionados com as crianças e adolescentes em situação de
rua ou com o trabalho do educador social de rua.

A Educação de Rua do Projeto Construindo Cidadãos, a partir da Rede
Amiga da Criança

Em março de 2000, quando foram iniciadas as primeiras articulações das
organizações da área da criança e do adolescente que resultariam na criação da
Rede Amiga da Criança, o CMDCA promoveu um seminário para discutir as diretri-
zes para aplicação dos recursos do FMCA. Neste evento, foi definido que os recur-
sos do FMCA, prioritariamente, seriam aplicadas nas ações direcionadas às crian-
ças e adolescentes em situação de rua, em São Luís. Dentre estas ações, a educa-
ção de rua foi definida como uma das estratégias principais de intervenção.

Na seqüência, foi definido que a educação de rua seria responsabilidade de
apenas uma organização - a FUMCAS -, através do Projeto Construindo Cidadãos,
ficando a FUNAC com a responsabilidade do trabalho com as famílias, aplicação
de medidas sócio-educativas, dentre outros. A partir desta definição, foi realiza-
do um processo seletivo coordenado pelo GT de Seleção da articulação inicial da
Rede Amiga da Criança, para ampliar o quadro de educadores do projeto. Depois,
foi firmado um convênio entre FUMCAS e a Tdh para potencializar o trabalho de
educação de rua.

Os fatos acima demarcaram uma nova etapa do Construindo Cidadão, por-
que a partir deles o projeto passou a integrar a Rede e a educação de rua ganhou
grande relevância, como ação significativa e estratégica para a missão e para a
finalidade da Rede.

A experiência daTdh em Fortaleza, com a Associação Curumins, trouxe para
as organizações da Rede a idéia de complementar a educação de rua com ações
específicas de outros educadores, como os oficineiros e os educadores de família.
Com isso, no processo de seleção promovido pela Rede, além de mais quatro
educadores sociais de rua foram selecionados também dois oficineiros (de futebol
e de grafite) e dois educadores de família.

Estas inovações na educação de rua, aliadas à parceria estabelecida no Con-
vênio da Tdh com a FUMCAS, contribuíram consideravelmente para a valorização
do educador de rua, para a elevação da sua auto-estima e para a melhor definição
do seu papel. A ampliação do número de educadores, a melhoria do salário, a
formação continuada e o planejamento e monitoramento sistemáticos, com as-
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sessoria específica, representaram um reconhecimento do seu trabalho. Com isso,
foi possível definir com maior clareza o papel dos educadores de rua, de família e
dos oficineiros, permitindo maior segurança na condução do processo educativo.

Os educadores de família desenvolvem um trabalho de parceria com os edu-
cadores de rua e com os oficineiros, mas seu foco principal são as  famílias das
crianças e adolescentes em situação de rua. Os educadores de famílias se aproxi-
mam das famílias para conhecê-las e estimulá-las, para que elas descubram suas
necessidades, seus desejos e potencialidades, possam ter acesso aos programas
especializados e, através deles, supram suas necessidades. Assim, a educação de
família não basta, ela é apenas mais um espaço de intermediação. A educação de
rua também não basta, ela precisa da retaguarda dos programas de atendimento.

Após a seleção dos novos educadores, realizada no final de maio de 2000,
ocorreu o processo de inserção dos mesmos no projeto, tendo como base a forma-
ção. Parte desta formação foi realizada através de visitas para conhecimento da
experiência da Associação Curumins, em Fortaleza. O grupo foi organizado em
três equipes, cada uma composta por educadores com experiência no Projeto e
por novatos. A primeira equipe viajou em junho e as outras duas em agosto.

Através desta visita, os educadores do “Construindo” tiveram o primeiro
contato com a metodologia do Sistema Criança-Rua, que orienta o trabalho dos
educadores da Associação Curumins. A intenção era conhecer de perto a experiên-
cia para utilizar a mesma metodologia em São Luís. Observaram a forma de orga-
nização do trabalho, as abordagens, os estudos de casos, a elaboração das fichas-
coleta, das fichas-sistema, etc.

Antes da visita dos educadores, a assessora técnica do Projeto Construindo
Cidadão, Zulene Marques da Silva, e a coordenadora, Marta Maria Andrade, visita-
ram a mesma experiência na ocasião de um seminário sobre o Sistema Criança-
Rua, em que Daniel Stoecklin, estava assessorando Curumins.. Nesta ocasião co-
nheceram a dinâmica da experiência, visitaram as áreas e se reuniram com as
coordenações, com os educadores de rua, de família e com oficineiros.

Os educadores de família aprenderam muito com a experiência de Fortale-
za, a exemplo das abordagens familiares, da compreensão do genograma, dos
estudos de casos, do acúmulo teórico, dentre outras coisas. Destacaram também
o trabalho da equipe interdisciplinar, composta por psicólogos, sociólogos, assis-
tentes sociais e pedagogos. E compreenderam, sobretudo, a necessidade de am-
pliar os conhecimentos sobre a temática da família para subsidiar as discussões
sobre a prática, como processo constante de aprendizado e de renovação.

Outro aprendizado para os educadores de família - considerado fundamen-
tal - foi  a necessária conexão/articulação entre a educação de rua e a educação
de família. Para garantir esta relação, os educadores de família perceberam a
necessidade de compreender o Sistema Criança-Rua e de trabalhar com os educa-
dores de rua na elaboração das fichas-coleta e das fichas-sistema.
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Como parte da formação para a inserção no trabalho da educação de rua, no
início de junho de 2000, os educadores do “Construindo” e de outras organizações
da retaguarda participaram de uma oficina sobre os princípios metodológicos da
educação de rua, com base no Sistema Criança-Rua, com assessoria de Daniel
Stöecklin. Na ocasião, os educadores participaram de exercícios teóricos e práti-
cos, inclusive utilizando instrumentais dessa nova metodologia, ou seja, as fichas
coleta e sistêmicas.

Neste intenso processo de formação, os educadores vivenciaram também
um curso sobre Pedagogia Social de Rua, promovido pela FUMCAS, cujos funda-
mentos teóricos são os princípios da teoria e da metodologia da educação popular.
A assessoria foi da professora Denise Bastos, do Núcleo de Trabalho Comunitário
da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo.

Antes de iniciar as atividades diretamente nas ruas, os novos educadores
participaram de estudos e discussões coletivas. Acompanhados dos outros mais
experientes no Projeto, conheceram as áreas de concentração, a situação das
crianças e dos adolescentes e a dinâmica das ruas, para criar condições de condu-
zir o trabalho com maior autonomia e clareza metodológica.

Além das atividades de formação próprias do processo de inserção, o grupo
de educadores participou do Curso de Formação Básica de Educadores para Edu-
cação de Rua, da Rede Amiga da Criança, coordenado pelo GT de Formação, no
período de maio a dezembro de 2000.

Este curso contribuiu bastante para a educação de rua, porque ampliou o
universo de conhecimento, permitindo compreender melhor as causas que levam
crianças e adolescentes a vivenciarem situações de rua. Ajudou a quebrar precon-
ceitos e a repensar a relação educador e educando, na medida em que possibili-
tou a cada educador se auto compreender como profissional e como pessoa. Isto
porque cada educador, ao possibilitar a mudança na vida de uma criança ou de um
adolescente, também deve ser capaz de mudar a si próprio.

Os educadores de família também participaram de uma formação específi-
ca. Inicialmente, aconteceu o Seminário sobre Família, promovida pela FUNAC,
em julho de 2000. Depois, participaram do “Curso de profissionalização: entendi-
mento das relações familiares”, promovido pela Vivência Consultoria e Clínica de
Terapia de Família e de Casal, por um período de seis meses, visando a potencia-
lização do trabalho com famílias dentro da educação de rua.

Em meados de julho de 2000, na atividade de planejamento da educação de
rua, como forma de alterar a realidade das crianças e adolescentes, os educado-
res construíram resultados estratégicos a serem alcançados durante o período de
julho de 2000 a dezembro de 2002. Ao final deste período, os educadores do
“Construindo” e a Rede Amiga da Criança assumiram o desafio de, através dore-
sultado do seu trabalho, reduzir a incidência de crianças e adolescentes nas ruas
de São Luís.
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Os resultados previstos no planejamento da educação de rua foram constru-
ídos através da realização de ações organizadas em blocos por resultados e dire-
cionadas para duas vertentes principais: crianças e adolescentes em situação de
rua e famílias. As ações previstas foram realizadas pelos educadores de rua, de
família, oficineiros e pela coordenação do projeto de forma coesa e articulada e
de acordo com um cronograma.

Na seqüência, foi definido também um sistema de monitoramento e avalia-
ção do plano da educação de rua. Semanalmente, a equipe de educadores avalia
as ações desenvolvidas e elabora uma nova programação semanal. Trimestral-
mente, todo o grupo socializa o trabalho realizado e analisa os resultados obtidos,
com assessoria de Françoise Correvon. Em todos eles, foi utilizado como instru-
mento metodológico o SEPO, ou seja, a análise dos sucessos, dos erros, (fraquezas
e dificuldades), das potencialidades e dos obstáculos.

Nas atividades de monitoramento, as análises avaliativas são realizadas por
eixo do plano. Depois das discussões, são identificados os elementos considerados
problemas, ou seja, os mais fortes dentre os erros, fraquezas e dificuldades. A
partir deles são elaboradas estratégias de solução, o desenho das ações necessá-
rias para alcançá-los e o cronograma com previsão de prazos, responsáveis e re-
cursos. Desta forma, a cada monitoramento o grupo do “Construindo” teve a
oportunidade de auto-avaliar a condução da educação de rua e repensar a sua
prática, na perspectiva dos resultados traçados coletivamente.

De acordo com as necessidades dos educadores e com a dinâmica vivencia-
da pelas crianças e adolescentes no espaço das ruas, as atividades de monitora-
mento contemplaram também outras discussões. No monitoramento de outubro
de 2000 foram abordados elementos sobre a auto-avaliação e sobre as atribui-
ções, competências e tarefas principais dos profissionais envolvidos no projeto:
assessores, coordenadores, educadores de rua, de família e oficineiros.

No monitoramento de janeiro de 2001 foram discutidas mudanças na atua-
ção dos educadores nas áreas de concentração de crianças e adolescentes em
situação de rua: São Francisco – Renascença, Cohab, Centro, Távola Center (Arei-
nha), Alemanha e Deodoro. Além disso, os educadores avaliaram a metodologia do
Sistema Criança – Rua no trabalho de educação de rua, destacando sucessos e
dificuldades.

Em abril de 2001, o monitoramento da educação de rua foi diferenciado dos
anteriores, pois contou com participação de crianças e adolescentes, o que o
enriqueceu. O instrumento SEPO foi utilizado para analisar os sucessos, dificulda-
des e potencialidades, não apenas do ponto de vista dos educadores, mas também
das crianças, dos adolescentes e das suas famílias.
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O terceiro monitoramento da educação de rua, como o de todo o planeja-
mento estratégico da Rede Amiga da Criança, foi relativo ao período de julho a
dezembro de 2001. A razão para isto foi o acúmulo de atividades das organizações
integrantes da Rede, o que provocou a indisponibilidade de tempo para os profis-
sionais realizarem mais uma atividade de monitoramento.

Durante a realização das atividades previstas, muitas dificuldades foram
identificadas, porém ficaram mais evidenciadas nas discussões de cada monitora-
mento. No eixo Criança e Adolescente em Situação de Rua, as dificuldades princi-
pais foram a descontinuidade no manejo das relações educador-criança entre a
educação de rua e as retaguardas; a falta de especificidade das ações em deter-
minadas áreas; a não potencialização de crianças e adolescentes para apoiar os
educadores nas áreas; a intervenção de adultos de rua; o despreparo de algumas
retaguardas para receber crianças e adolescentes encaminhadas; a não prioriza-
ção do número de vagas e da inserção de crianças e adolescentes em situação de
rua nos programas e projetos da FUMCAS e a mudança contínua de criança e
adolescente nas áreas.

Acrescentam-se a estas dificuldades o fato de que a maioria das crianças e
adolescentes inseridas em programas como Bolsa-Escola continua frequentando
as ruas. Apesar das ações do projeto voltadas para as famílias, parte das crianças
e adolescentes são responsáveis pelo sustento familiar e, mesmo com bolsa in-
centivo de alguns programas, como o da Bolsa-Escola, são submetidos à explora-
ção do trabalho infantil, e muitas vezes incentivado pela própria família. Isto
demonstra a necessidade de intensificar e qualificar o trabalho com as famílias,
para possibilitar que a criança, ao ter acesso aos programas, possa ser respeitada
no seu direito de ser criança, inclusive pela família.

Os obstáculos principais para a ação dos educadores no espaço das ruas,
durante todo o primeiro ano de execução do planejamento, tem sido o uso abusi-
vo de drogas por crianças e adolescentes, especialmente na área da Cohab e da
Praça Deodoro. A situação se agrava mais ainda porque as famílias têm dificulda-
des de aceitar as suas crianças como dependentes de drogas. Ao mesmo tempo, os
educadores não têm capacitação específica para trabalhar com usuários de dro-
gas e suas famílias.

Apesar das dificuldades, alguns sucessos são notórios na educação de rua: os
educadores utilizam a metodologia do Sistema Criança-Rua nas abordagens indivi-
duais e grupais e se constituem em referências positivas para crianças e adoles-
centes; a identificação de atores e instituições na área da Cohab, Areinha e São
Francisco para apoiar o trabalho da educação de rua; a permanência constante de
educadores nas áreas e a identificação e preparação de crianças e adolescentes
para apoiar o trabalho; a articulação com atores e entidades para utilização de
novos espaços e serviços e a realização de oficinas artísticas, culturais, esportivas
e de lazer.
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No eixo Família, as dificuldades identificadas no monitoramento de outubro
apontaram que os educadores de família ainda não eram referência para muitas
famílias. Uma das causas era que o número de educadores de família no período
era insuficiente para atender a demanda. Para solucionar este problema, foi defi-
nida a seleção e contratação de mais quatro educadores de família, sendo dois
assistentes sociais e dois psicólogos.

Já no monitoramento de janeiro, o trabalho com as famílias apresentou
um considerável avanço. Os educadores passaram a ser referência positiva para
as famílias de crianças e adolescentes. Houve uma maior sensibilização e mobili-
zação das famílias acompanhadas, inclusive com massiva participação nos encon-
tros temáticos e integrativos, junto com as crianças e adolescentes. Na área do
Coroadinho ocorreu uma articulação e mobilização das famílias e da comunidade
sobre a problemática das crianças e adolescentes em situação de rua.

A intensificação do trabalho com as famílias garantiu os sucessos acima mas,
ao mesmo tempo, permitiu evidenciar novas necessidades ou dificuldades como a
ausência de articulação interna e externa com as retaguardas para assegurar a
inserção de crianças, adolescentes e famílias nos projetos e programas e a falta
de uma política de geração de renda e de atendimento emergenciais às famílias.
Porém, os problemas e dificuldades iniciais do eixo Família não foram suficientes
para impedir o avanço na construção dos resultados desejados. Ainda falta muito,
mas os resultados foram considerados satisfatórios.

Outro eixo do plano da educação de rua é referente à visibilidade da ação
perante a sociedade e o governo. Apesar de as ações planejadas não garantirem a
visibilidade, o papel do educador social de rua foi mais reconhecido nas comuni-
dades e na sociedade, inclusive com a percepção da redução de criança e adoles-
cente em alguns semáforos.

Contribuíram para este avanço a realização sistemática de atividades artís-
ticas, desportivas e culturais nas ruas; as ações interativas entre crianças, adoles-
centes e transeuntes; o apoio de atores da comunidade nas atividades desenvolvi-
das pelos educadores e oficineiros; a identificação dos educadores através do uso
das camisas com a marca do projeto e a divulgação nos meios de comunicação.
Como destaque, o trabalho da educação de rua da área do Jaracati foi divulgado
em um programa nacional de televisão, o Ação e Cidadania, da TV Globo, com a
participação de crianças, adolescentes e transeuntes, onde foi evidenciado o tra-
balho do Circo – Escola, Projeto da FUMCAS, integrante da Rede.
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O Sistema Criança – Rua no Projeto Construindo Cidadãos48

O Sistema Criança-Rua (SCR) é um modelo sistêmico composto por oito di-
mensões: espaço, tempo, socialização, sociabilidade, dinâmica, identidade, mo-
tivação e gênero. Elas  são campos de observação para registro de informações e
se concentram na própria percepção da criança ou do adolescente. O Sistema é
uma ferramenta que ajuda o educador a apreender a realidade da criança ou do
adolescente e se aproximar de sua subjetividade a partir de sua fala. A criança se
posiciona frente a seu entorno e às pessoas com quem se relaciona, permitindo
que se entenda a sua maneira peculiar de viver a rua. Compreender o sujeito,
nesse caso a criança e o adolescente em situação de rua, é indispensável para
qualquer ação educativa

Esse modelo sistêmico é oriundo de quatro anos de pesquisas sobre crianças
e adolescentes em situação de rua desenvolvidas pelo professor Riccardo Lucchi-
ni, Presidente do Departamento de Sociologia da Universidade de Fribourg/Suíça
e está em processo de adaptação pela Fondation Terre des hommes, através do
Dr. Daniel Stoecklin, para a prática nos projetos.

O SCR utiliza como instrumento facilitador duas fichas: uma ficha coleta,
que como o seu nome indica, serve para coletar a fala da criança; e uma ficha
sistema, que é a análise da coleta, objetivando obter um retrato da  criança ou do
adolescente e assim traçar estratégias de encaminhamento. Portanto, não se li-
mita ao uso das fichas49.

O SCR serve para:

•Conhecer a criança, entender suas necessidades e competências50 , elabo-
rar estratégias (criança e educador em conjunto) e promover sua autonomia;

•Ajudar na construção de ações que possam responder às necessidades e
competências de crianças e adolescentes;

•Permitir que crianças e adolescentes exerçam suas competências em ativi-
dades educativas a um grau igual ou superior às adquiridas na rua ou em outro
espaço;

•Diferenciar o olhar do educador sobre crianças e adolescentes, entenden-
do a suas motivações subjetivas, o sentido que eles mesmos atribuem a seus atos,
seus comportamentos, suas relações;

•Apreender as estratégias que crianças e adolescentes desenvolvem, ou
não, para contornar a violência que estão vivendo (grau de competência),

•Sistematizar as informações obtidas a partir da fala de crianças e adoles-
centes,

48 Texto produzido por Françoise Correvon, Socióloga, Assessora Pedagógica da Fondation Terre dês hommes – projetos Brasil e Claudia
Gouveia, Antropóloga, colaboradora de Terre dês hommes, projeto São Luís.

49 As fichas coletas e sistema são anexos deste livro.
50 Como competências entende-se a capacidade cognitiva, simbólica, de abstraçao e de elaboração de estratégias para os atos que são

desenvolvidos e para a obtenção dos resultados desejados.
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•Acompanhar o desenvolvimento de crianças e adolescentes nos projetos.

Chegando em São Luís para somar esforços com as instituições que trabalham
na área da infância, Terre des hommes propôs o repasse do método com uma forma-
ção continuada, visando potencializar inicialmente a abordagem de rua.

O SCR foi apresentado na Rede Amiga da Criança em junho de 2000, através
de um momento formativo assessorado por Daniel Stoecklin. Foi uma formação
intensiva, de cinco dias, que reuniu nove organizações que trabalham diretamente
com as crianças, incluindo todos os educadores sociais de rua do Projeto Construin-
do Cidadão da FUMCAS, e representantes do CMDCA e dos Conselhos Tutelares.

 “A apresentação do Sistema Criança/Rua foi um
momento significativo, porque nascia ali uma dinâ-
mica de trabalho para a equipe do “Construindo Ci-
dadãos”. Ele trouxe a importância da sistematiza-
ção das falas das crianças e dos adolescentes, cada
criança na sua individualidade, e leva o educador a
valorizar suas competências e potencialidades. An-
tes a gente já tinha um pouco esse olhar sobre a
criança,  mas o Sistema Criança-Rua, penso eu, tam-
bém vem nos dar maior amplitude nesse olhar...”.
(Eliane Silva – Educadora Social)

No segundo semestre de 2000, a equipe do Construindo Cidadãos viajou para
Fortaleza com o objetivo de conhecer a experiência da Associação Curumins, cujo
método SCR já orientava o trabalho há um ano e apresentava resultados positivos.
Para os educadores sociais de rua e oficineiros, a viagem a Fortaleza reforçou a
perspectiva de melhoria no desempenho do trabalho.

“... deu para a gente ver o sistema como um todo,
não só o instrumental. O sistema, por exemplo, fa-
cilita a questão das abordagens. Para mim, antes
de entrar eu pensava:, o mais difícil é chegar no
menino, e depois não, eu vi que foi o mais fácil,
conversar com as crianças...”
(Joseth França, Educadora Social)

Para as educadoras de família, tornou-se clara a necessária conexão/articula-
ção entre a educação de rua e a educação de família.

Paralelo ao processo de implantação do Sistema Criança - Rua no projeto, a
equipe do Construindo Cidadãos participou de várias formações no intuito de quali-
ficar sua intervenção junto às crianças e adolescentes.

Esse intenso processo de formação, somado à utilização do SCR, propiciou a
qualificação do trabalho da educação de rua, possibilitando uma nova forma de
olhar a criança e o adolescente. Ajudou a romper preconceitos, repensar a relação
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educador X educando, orientar o trabalho e dinamizar as atividades. Permitiu apro-
fundar o conhecimento da história de vida de crianças e adolescentes e a compre-
ensão de suas experiências na rua.

“O Sistema nos permite ouvir e considerar as falas
das crianças, adolescentes e suas famílias Eu acho
que ele veio facilitar a questão de ouvir. Veio esta-
belecer vínculos entre o educador e a criança”.
(Dália Almeida, Educadora de Família)

“Além de dar um melhor direcionamento das nossas
ações, o sistema trouxe uma certa responsabilidade
tanto para a instituição, quanto para o educador,
onde a percepção do seu papel social é peça funda-
mental para um melhor entendimento da criança e
do adolescente”.
(Telma Serejo, Educadora Social)

Durante o monitoramento, em outubro de 2000, o Construindo Cidadãos de-
tectou desafios a serem enfrentados no uso da ficha coleta: a falta de aprofunda-
mento da escuta da criança e do adolescente e a organização das falas das crianças
nas oito dimensões do sistema. A ficha sistema ainda não estava senda usada.

Em abril de 2001, as educadoras de família iniciaram a utilização do SCR junto
às famílias, por entenderem que esse instrumento permite uma visão ampla da
família (relação intra-familiar e da família com o seu meio), facilitando o cruza-
mento com as informações das crianças e adolescentes.  Até então, usava-se um
outro instrumento para visualizar a configuração e a dinâmica familiar, o genogra-
ma, que se tornou complementar na dimensão “sociabilidade” do SCR.  O uso do
método possibilitou às educadoras de família o levantamento de características
comuns às famílias acompanhadas: a grande maioria são famílias monoparentais,
em situação de desemprego, com uma cultura do trabalho infantil e leitura distor-
cida da posição da criança e do adolescente na família. O SCR também veio mostrar
a importância do acompanhamento descentralizado, onde se discute com a família
e a comunidade a importância da criança e do adolescente na vida comunitária,
como sujeitos de direitos.

“O sistema vem mostrar a importância do trabalho
associando crianças, adolescentes e famílias, por-
que a gente também coleta informações de todas
as dimensões e faz a leitura das falas da família
junto com a leitura das falas das crianças e adoles-
centes, e pode dar encaminhamentos mais asserti-
vos para essa família, possibilitando a saída de suas
crianças das ruas”.

(Líliam Nascimento, Educadora de família)
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Ainda em abril, na tentativa de agilizar a compreensão das crianças e ado-
lescentes por parte dos educadores iniciou-se um levantamento das “tipologias
das áreas”51 , quando os educadores começaram a traçar, nas dimensões do siste-
ma, as características de crianças e adolescentes por área. Percebeu-se assim
que, por exemplo, na área do Jaracaty, as crianças e adolescentes moravam na
comunidade vizinha e usavam a rua para brincar (como se fosse o quintal de suas
casas), para pedir no sinal e limpar pára-brisa dos carros, ajudando na renda
familiar. Os educadores começaram então a desenvolver atividades na própria
comunidade. Foram realizadas atividades com as crianças e adolescentes, ofici-
nas temáticas com as famílias e reuniões com as lideranças da comunidade, onde
se discutiu os perigos da rua e do trabalho infantil e, paralelamente, uma articu-
lação com o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) possibilitou a
implantação de um pólo com atividades sócio educativas na área e reforço escolar
para as crianças, possibilitando a saída de 34 crianças da situação de rua.

Integrado ao monitoramento de junho, que se deu com a participação de
quatro adolescentes, foi realizado um estudo do artigo do Professor Lucchini com
uma apresentação e comentários de Daniel Stöecklin, sobre “Trajetória, Identida-
de e Saída da Rua”, onde se vê a importância do educador trabalhar com as
crianças e adolescentes uma saída ativa da rua (crianças e adolescentes saem das
ruas com um projeto de vida52 ). Foi constatado que a maioria das saídas de crian-
ças e adolescentes  em São Luís não se dava de maneira ativa, mas sim por esgo-
tamento dos recursos da rua utilizados por eles, ou por oportunidades temporári-
as. Geralmente essas saídas são inconstantes, representando várias idas e vindas
entre diferentes campos (projeto-rua-família-rua) até criar, em condições favorá-
veis, um novo sentimento de pertencimento.

Os educadores do projeto pontuaram que devido o SCR permitir ao educa-
dor conhecer melhor a criança e o adolescente, e junto com eles  refletir sobre
sua situação de rua, as estratégias e os encaminhamentos vinham se dando de
maneira mais assertivas, respondendo as necessidades e competências das crian-
ças ou adolescentes, rompendo-se com a visão da institucionalização da criança e
do adolescente. As saídas das ruas passaram a ser melhor discutidas, a partir da
percepção de cada criança e adolescente na sua individualidade, e do entendi-
mento de que cada um criança ou adolescente tem sua história, seu tempo de
desenvolvimento.

51 Leitura dos espaços geográficos onde os educadores desenvolvem a abordagem de rua
52 As crianças e os adolescentes têm visão de futuro motivadora e elaboram estratégias para concretizá-la.
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“Com o sistema, nós educadores começamos a ver
que cada criança é uma criança, porque antiga-
mente a gente pensava: “a criança está na rua, ela
tem que ir para casa de qualquer jeito”, sem que-
rer saber como estava lá na casa dela, dos proble-
mas da família, o que ela achava da família, ou
então levava logo para o abrigo, sem perguntar
para a criança, agora não, a gente olha para cada
criança, conversa com ela,  procura saber o seu
desejo e aí encaminha. São muitos passos, mas os
encaminhamentos estão mais certos, poucas cri-
anças que voltam para casa estão retornando para
as ruas. Isso para o trabalho é uma vitória”.

(Alzira Pacheco, Educadora Social)

No final do ano de 2001, no quadro da formação contínua, Daniel Stoecklin
introduziu a noção de perfis-tipo de crianças e adolescentes, visando facilitar a
leitura da história de vida da criança e do adolescente  pelo educador. Realizando
um exercício prático com a equipe a partir das fichas-coleta, dois perfis encontra-
dos em São Luís foram elaborados: o Comunicativo e o Cristalizado. O Comunicati-
vo vê a rua como um espaço lúdico, tem competência para pedir, traçando estra-
tégias para tal, está na família e tem uma auto-estima fortalecida; o Cristalizado
tem a rua como seu lugar de referência, está com os vínculos familiares rompidos,
usa drogas, pode cometer pequenos delitos. Daniel também apresentou a Pirâmi-
de de Maslow, onde após as interligações das informações da criança e do adoles-
cente na ficha sistema, se traçam estratégias a partir das necessidades (fisiológi-
cas, abrigo, amor, estima, auto-realização) e competências de cada um, a fim de
facilitar os encaminhamentos e torná-los mais assertivos. No exercício prático,
foram analisadas as necessidades e competências de  crianças e adolescentes com
os perfis traçados anteriormente. O Cristalizado, por exemplo,  necessita de um
abrigo, de atividades que despertem o sentimento de amor e elevem sua auto-
estima.

Sempre priorizando a participação efetiva de  crianças e adolescentes, foi
pensada uma maneira lúdica de devolver para eles a compreensão que o educador
teve de sua história de vida, confrontando-a com a sua visão. Em pequenos gru-
pos, os educadores criaram desenhos para representar as dimensões do sistema,
objetivando a elaboração de um jogo.

Em seguida, foi apresentada a estratégia setorial de Terre des hommes na
área da criança e adolescente em situação de rua, oriunda da capitalização das
experiências práticas em diversos projetos apoiados por esta fundação:partir da
compreensão da criança com a ficha-coleta e a ficha-sistema, identificar os perfis
a fim de considerar as necessidades (segundo a pirâmide de Maslow), e as compe-
tências das crianças e adolescentes que culminam com a auto-realização e fazer
corresponder esses perfis às atividades apropriadas (estratégias). Só no final da
análise pode ser definido o espaço aonde encaminhar a criança e o adolescente. A
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fim de verificar se sua compreensão é exata, o educador deve apresentá-la à
criança numa linguagem acessível (desenho, fotos, jogos) e permitir que ele tome
posição frente a essa compreensão.

Foi apresentado também um modelo de integração social: o triângulo soci-
edade-projeto-criança e suas inter-relações permite visualizar que o projeto/pro-
grama/rede pode criar um movimento para a integração social da criança, finali-
dade de um projeto com crianças e adolescentes em situação de rua.

O programa/projeto/ou redes focadas em crianças e adolescentes devem
trabalhar dois eixos, em paralelo:

•A sensibilização da sociedade e a promoção dos direitos de crianças e ado-
lescentes devem possibilitar que esses direitos sejam assegurados pela sociedade.

•A ação direta deve possibilitar que crianças e adolescentes aumentem suas
competências e tornem-se autônomos. Crianças e adolescentes autônomos  vão,
gradativamente, ter uma influência sobre a cultura. Mais a criança ou o adoles-
cente tem competências simbólicas, mais ele se torna autônomo, consciente de
seus direitos, buscando uma resposta diretamente na sociedade.

A integração social se dá quando acontecem esses dois movimentos:

•A sociedade muda seu olhar sobre  crianças e adolescentes e desenvolve
políticas públicas que respondam às suas necessidades.

•Crianças e adolescentes com mais autonomia exercem uma influência na
transformação social.

 Após a vinda de Daniel, a equipe do projeto passou a desenvolver quinze-
nalmente exercícios formativos para o término da elaboração dos perfis a partir
de análise de fichas coleta e sistema, de crianças e adolescentes acompanhadas
sistematicamente; um roteiro de entrevistas e a tipologia das áreas. Através do
levantamento de características comuns, chegou-se ao levantamento de quatro
perfis-tipo. Como o perfil não tem o objetivo de categorizar crianças e adolescen-
tes, os dois nomes pensados no exercício de formação foram retirados.

• Perfil 1: identificam-se como trabalhadores, não se vêem como crianças de
rua; tem auto-estima positiva; consideram-se responsáveis; são conversa-
dores, dinâmicos e comunicativos; tem boa competência para negociar;
estudam e vêem os estudos como oportunidades de mudança; buscam a
profissionalização como projeto de vida, dando os passos necessários para
essa conquista (procuram projetos que possam fortalecer suas competênci-
as); possuem boa leitura dos seus direitos e deveres como adolescentes; são
atualizados quanto aos fatos da sociedade; analisam os perigos da rua; na
rua, trabalham sozinhos porém mantêm boa relação com os amigos; man-
tém boa relação familiar; são vistos como provedores da família.

• Perfil 2: apresentam uma auto-estima oscilante; usam a criatividade para
conseguir dinheiro nas ruas (inventam histórias, cantam, fazem arte) e
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mostram habilidade para negociar; gostam de estudar e vêem os estudos
como algo importante para o desenvolvimento de seu projeto de vida,
mas possuem dificuldades no aprendizado; são alegres; motivados para
participarem de projetos e programas; estão ameaçados por situações de
exploração sexual, de drogas e de gangues; encaram a rua como espaço
lúdico e de oportunidades, porém avaliam os perigos que ela oferece, se
dizendo capazes de enfrentá-los; andam em pequenos grupos; assumem
posição de liderança frente aos novatos na rua; o dinheiro que ganham é
usado para comprar objetos pessoais (roupas, sapatos, lanches); mantêm
relação de afeto com a família.

• Perfil 3: Têm auto-estima e imagem oscilante (positiva-negativa); são in-
trovertidos, solidários e organizados; se preocupam bastante com a apa-
rência; percebem a escola como oportunidade de mudança, mas não prio-
rizam os estudos; projetam um futuro melhor foras das ruas, mas tem
dificuldades de desenvolver seu projeto de vida; apresentam dificuldades
de relacionamento; desenvolvem as atividade na rua de forma solitária,
mostrando boa competência para negociar; estão nas ruas por imposição
da família, mas não gostam dessa situação; fazem uma análise negativa da
rua; se envolvem com drogas e gangues; discutem as relações familiares.

• Perfil 4: Têm auto estima negativa; são sonhadores, mas não desenvolvem
estratégias para realizá-los; fazem pouca reflexão sobre a importância de
desenvolver um projeto de vida; vislumbram um futuro melhor mas não se
sentem capaz de conseguir;  possuem mecanismos de defesa aguçado; são
usuários ou dependentes de drogas e cometem pequenos furtos; vêem a
rua como um espaço de liberdade, fazendo dela seu lugar de referência;
procuram andar em grupo e estabelecem relação de solidariedade e cum-
plicidade com os colegas; negociam para garantia da sua sobrevivência na
rua; mantêm uma relação significativa (negativa/positiva) com transeun-
tes; estão constantemente expostos, por longo tempo, a situações de ris-
co (violência física/psicológica/sexual); vivem relação de conflito com a
família.

No levantamento dos perfis se percebe uma fragilidade quanto ao preenchi-
mento das dimensões socialização e identidade, dimensões subjetivas que neces-
sitam de uma maior abstração.

“ Existe a dificuldade de coletar informações sobre
identidade..., de identificar a imagem que o indi-
víduo constrói de si mesmo, e da avaliação que os
outros fazem sobre ele.”

(Carla Algarves, Educadora Social)

Entretanto, ao procurar entender a subjetividade de crianças e adolescen-
tes, o SCR propicia ao educador refletir sobre sua própria subjetividade, sua his-
tória de vida e seus valores. É um processo de desconstrução e reconstrução.
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 “O sistema nos proporciona levar em consideração
a subjetividade da criança, é onde o educador tam-
bém pode discutir seus próprios valores. Você co-
meça a se entender melhor para poder trabalhar
com aquela criança. Além de levar em considera-
ção essa subjetividade, acho que a gente também
passou a entender melhor a nossa subjetividade
enquanto educador”.
(Maria Domingas – Educadora Social)

A atividade de criação do jogo resultou, inicialmente, na criação de dois
jogos: o Buscando Respostas, criado a partir do jogo Banco Imobiliário, pelo edu-
cador Adriano; e o Construindo Auto-Estima, criado a partir do jogo Cancã, pela
educadora Carla Algarves. Com o decorrer da atividade, acabou-se priorizando o
Buscando Respostas como o jogo do projeto e se trabalhou na sua criação e inter-
pretação. É um jogo de coleta de informações, onde as crianças e adolescentes
respondem, de forma lúdica, a perguntas relativas a sua visão sobre si próprios e
sobre o mundo que o cerca. O roteiro de entrevista criado anteriormente para os
perfis foi adaptado para o jogo. Foi uma experiência muito rica, pois as crianças e
os adolescentes  participaram ativamente da construção, dando as diretrizes para
a sua finalização. A boa aceitação nas áreas fortaleceu as abordagens.

Em 2002, o Professor Riccardo Lucchini veio a São Luís junto com Daniel
Stoecklin para apresentar o processo de pesquisas e elaboração do SCR e observar
como suas teorias estão se transformando em ações práticas. Foi uma intensa
troca, permitindo a interação entre o saber cientifico e o saber prático.

Naquele ano, não obstante o amadurecimento da equipe no acompanha-
mento de crianças e adolescentes com o SCR, foi detectada uma fragilidade na
análise dos dados: as educadoras de família e os educadores sociais de rua fazem
o cruzamento das falas da família e de crianças e adolescentes , o que reduz a
compreensão da visão da criança. Foi decidido então que a análise se faria com a
fala da  criança e do adolescente. Uma vez elaborada a ficha-sistema, seria apre-
sentado o genograma da família.

O preenchimento das fichas coleta e sistema, a análise dos dados, as estra-
tégias e os encaminhamentos acompanhados de ficha e/ou histórico já foram
incorporados na rotina dos educadores.

O Sistema Criança - Rua ultrapassa hoje a esfera do Projeto Construindo
Cidadãos, ocasionando mudanças no olhar sobre crianças e adolescentes em situ-
ação de rua dentro da própria FUMCAS, através da implantação do método pelo
Projeto Circo Escola, e fora do Projeto, sendo implantado também nos abrigos
masculino e feminino da FUNAC e na Pastoral do Menor. Esses projetos estão
mudando suas dinâmica interna, os educadores passam a ter acesso e a alimentar
os dossiês individuais, permitindo assim a socialização das informações sobre as
crianças e os adolescentes.
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Eixo Criança, Adolescente e Família

O resultado final esperado do eixo Criança, Adolescente e Família, definido
em janeiro de 2002 foi “possibilitada a reintegração familiar (nuclear ou substitu-
ta) e comunitária de 50% de crianças e adolescentes”53 . Apesar de a Rede ainda
não ter indicadores precisos sobre a quantidade de crianças e adolescentes que
vivenciam as diversas situações de rua54  em São Luís, o monitoramento demons-
trou que o resultado não foi apenas atingindo, mas superado. E isto pode ser
evidenciado quando se constata que:

•1.154 crianças e adolescentes deixaram de vivenciar situações de rua a
partir da intervenção das organizações integrantes da Rede;

•Reintegração familiar55  de 154 crianças e adolescentes em situação de
rua, que tinham rompido os vínculos com suas famílias;

•1.604 crianças e adolescentes em situação de rua e 1.409 famílias de cri-
anças e adolescentes em situação de rua atendidas pelas organizações
integrantes da Rede. Com a ação do Programa de Erradicação do Trabalho
Infantil – PETI, o número de crianças e adolescentes atendidas aumenta
para 6.501 e o de famílias de crianças e adolescentes para 4.337;

•1.313 crianças e adolescentes foram inseridas na escola, têm freqüência
regular e rendimento satisfatório. Com o PETI, a quantidade de crianças e
adolescentes na escola aumenta para 5.025;

•342 adolescentes participaram de cursos de qualificação profissional;

•815 crianças e adolescentes foram sensibilizadas para o exercício da cida-
dania, por meio de iniciativas diversas nas organizações e com o grupo
representativo de crianças e adolescentes da Rede.

• Potencialização e maior facilidade no acesso de crianças e adolescentes
em situação de rua atendidas pela Rede a serviços e programas das diversas
políticas sociais, em especial as de saúde, educação e assistência social;

53 Cf. item 5.2 (a) deste documento, referente a revisão do Planejamento Estratégico da Rede Amiga da Criança, em janeiro de 2002.
54 O referencial é a contagem realizada pela FUMCAS em dezembro de 1999, que identificou 1.083 crianças e adolescentes em situação

de rua.
55 A Rede Amiga da Criança compreende “reintegração familiar” como o retorno da criança e do adolescente à família, após ruptura com a

mesma.



•Fortalecimento da articulação entre as organizações integrantes, demons-
trado pela execução de projetos articulados para o atendimento das ne-
cessidades de crianças e adolescentes e famílias (Rede Amiga em Ação,
Escola de Informática e Cidadania e Projeto Jovem Ombusdman);

•Maior efetividade no atendimento a crianças, adolescentes e famílias, a
partir do uso do Sistema Criança-Rua, favorecendo a saída ativa das crian-
ças e adolescentes das ruas e a permanência na família.

Eixo Formação

O resultado final esperado do eixo Formação, definido em janeiro de 2002
foi – “ A Rede capacita dirigentes, técnicos e educadores para qualificação do
atendimento à  criança, adolescente e família”. Pode-se afirmar que a formação
tem se constituído em um dos pilares de sustentação da Rede, à medida que
contribuiu para a melhoria da qualidade do atendimento à crianças, adolescentes
e famílias. O monitoramento demonstrou como principais os resultados listados
abaixo:

•Desenvolvimento de ferramentas e atitudes para melhorar o atendimento:
curso de formação básica continuada que capacitou em sua primeira fase
105 educadores (25 do Projeto Construindo Cidadãos e 80 das retaguar-
das);

•Encaminhamentos das crianças e adolescentes mais fundamentados com o
Sistema Criança-Rua, garantindo resultados mais efetivos;

•Maior compreensão da realidade cultural e social das crianças e adoles-
centes por parte dos educadores capacitados, que tiveram uma participa-
ção qualitativa no processo formativo e são referência para as crianças e
adolescentes em situação de rua;

•Existência de referenciais comuns expressos em um novo olhar para a cri-
ança e o adolescente, a partir do paradigma do Estatuto da Criança e do
Adolescente – ECA;

•Fortalecimento e integração das organizações integrantes da Rede, contri-
buindo para a construção da identidade como articulação.

Eixo Visibilidade e Sustentabilidade

O resultado esperado do eixo Visibilidade e Sustentabilidade, definido em
janeiro de 2002 foi – “viabilizadas as condições de sustentabilidade da Rede”.
Pode-se afirmar que nos dois primeiros anos de atividades, as ações foram priori-
tariamente de visibilidade, consideradas como essenciais para o desenvolvimento
posterior das ações voltadas para a sustentabilidade. Destacam-se como resulta-
dos nesta área:

110

Sistematização
da Experiência

REDE AMIGA
DA CRIANÇA



• A Rede se tornou referência para a mídia, na área da criança e adolescente;

•O informativo Balanço da Rede evoluiu na sua forma e raio de alcance;

•A realização de eventos e atividades pontuais como, por exemplo, partici-
pação em eventos, reuniões com empresários, estudantes e ONG’s, legis-
lativo municipal, imprensa, etc., contribuiu para a visibilidade da Rede;

•A Rede tornou-se referência para a criação de outras articulações simila-
res, como a Rede Rio Criança20  e a Rede Amiga da Mulher;

•As organizações integrantes melhoraram a qualidade de sua inserção na
Rede, observada em algumas manifestações espontâneas de identidade
com a Rede;

•Aumento da credibilidade da Rede junto à sociedade, se refletindo pela
procura de várias organizações que pleiteiam seu ingresso na articulação,
e da oferta de serviços voluntários, principalmente pelos jovens;

•Início da formação, entre as organizações integrantes, de uma cultura de
planejamento e realização de atividades de visibilidade e sustentabilida-
de;

•A maioria das organizações investe recursos próprios, humanos e financei-
ros, em eventos realizados pela Rede.

Resultados no conjunto da Rede

Num sentido mais amplo, além dos limites de cada GT, vivenciar uma expe-
riência de articulação coletiva em forma de rede, na área da infância e adoles-
cência em São Luís, tem demonstrado que é possível alterar a realidade para
melhor. Isto porque a Rede Amiga da Criança tem possibilitado:

• A ruptura com práticas individualistas de algumas organizações que rede-
finiram suas responsabilidades no coletivo e numa visão de complementa-
ridade, buscando melhorar o atendimento às demandas. As experiências a
seguir embasam estas afirmações:

- A definição de apenas uma organização – a FUMCAS – para desenvol-
ver a educação de rua, qualificou o atendimento, ampliou seus re-
sultados e tornou possível a melhoria do atendimento às famílias,
com a concentração de esforços pela FUNAC no atendimento à famí-
lia;

- A descentralização do atendimento às famílias realizado pela FUM-
CAS – Projeto Caminhando com as Famílias, que antes era realizado
no Centro da cidade, e atualmente ocorre nas comunidades de pro-
cedência, em parceria com outras organizações integrantes da Rede,
com execução compartilhada, tem facilitado o acesso e aumentado
o nível de satisfação das famílias.
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• O fortalecimento da consciência de que o atendimento restrito às crianças
e adolescentes poderia favorecer sua permanência nas ruas, exigindo a
ampliação de esforços no trabalho com as famílias:

- O projeto Construindo Cidadãos ampliou sua equipe de assistentes
sociais e psicólogos que numa relação direta com as famílias nas
comunidades visa o restabelecimento ou reforço dos vínculos famili-
ares das crianças e adolescentes;

- A ampliação de três para cinco programas de retaguarda para aten-
dimento à família, tornando possível o encaminhamento para aten-
dimentos especializados, como situações de violência doméstica e
sexual, com ofertas de serviços psicológicos, sociais e jurídicos. Conta-
se também com o atendimento individual e grupal, terapia familiar
e comunitária e com inserção em atividades de profissionalização e
geração de renda.

• A viabilização de projetos articulados tem contribuído para a consolidação
e a visibilidade do trabalho em Rede, destacando-se:

- O Projeto Escola de Informática e Cidadania – EIC, (coordenado,em
sua primeira fase, pela Pastoral do Menor e pelo Comitê pela Demo-
cratização da Informática – CDI) que possibilita a alfabetização digi-
tal associada à temática cidadania, para 100 adolescentes;

- O Projeto Jovem Ombusdman (coordenado pelo MNMMR e Tdh) que
capacitou 60 adolescentes na área de comunicação, contribuindo
para o desenvolvimento de um olhar crítico em relação à mídia, e
resultou na formação de um comitê de adolescentes pela qualidade
da informação.

• O processo de formação e organização de crianças e adolescentes desen-
volvido de forma sistemática pelo MNMMR, com representantes de todas
as organizações, ajuda e possibilita o empoderamento e os capacita como
multiplicadores entre as crianças e adolescentes, com perspectiva de oxi-
genar os GT’s da Rede, com sua eminente participação.
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                experiência da Rede Amiga da Criança, como articula-
ção de ONG’S e OG’S, e Conselhos, e ao mesmo tempo como estratégia político-
pedagógica voltada para a criança e o adolescente em situação de rua, tem mos-
trado que aglutinar forças é mais proveitoso que dispersar, que somar dá mais
resultado que dividir, que articular com o outro amplia mais as possibilidades do
que quando se está sozinho.

 No período de 2000 a 2002, a Rede Amiga da Criança vivenciou um processo
intenso de construção que apontou, no final, para a redefinição de rumos. No
início foram as articulações, a definição das prioridades, da forma de organiza-
ção, da identidade, do planejamento e do monitoramento. Depois, o momento de
refletir sobre a caminhada, descobrir os avanços e as debilidades para, na se-
qüência, repensar as estratégias e vislumbrar novos sonhos e possibilidades para a
nova fase, a de consolidação da Rede.

A Rede Amiga da Criança tem uma forma de se organizar e uma dinâmica
interna que a torna singular e diferente das outras. Ela tem um foco específico na
criança e no adolescente em situação de rua, mas não é fechada ou isolada. Como
Rede, ela se articula com outras redes. Apresentou  sua experiência à Rede Rio
Criança, por ocasião do seu Seminário Especial de Planejamento. Articula-se na
Risolidária, um portal temático da área social, que tem como  primeiro tema
“criança e adolescente”, iniciativa da Fundação Telefônica desenvolvida pela
Universidade de São Paulo – USP.

A Rede Amiga da Criança também interage com outras articulações ou siste-
mas: o Sistema de Atendimento a Crianças e Adolescentes Usuários de Substâncias
Psicoativas/Drogas; o Sistema de Atendimento a Casos de Violência Sexual Contra
Crianças e Adolescentes; o Fórum Estadual de  Erradicação do Trabalho Infantil.
Estes Sistemas e Fórum podem ser compreendidos como sub-redes ou redes temá-
ticas em relação à Rede Municipal de Proteção Social à Criança e ao Adolescente
e fazem interface com a Rede Amiga da Criança. Esta relação está implícita no
seu público prioritário, por que as crianças e adolescentes em situação de rua
vivenciam situações de drogadição, de violência doméstica e sexual e de trabalho
infantil.

Outra razão da interface é a participação das organizações integrantes da
Rede nestes sistemas. É uma participação ativa, algumas vezes impulsionando as
discussões ou redirecionando a criação, estruturação e o processo de capacitação
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de profissionais. Como no interior da própria Rede Amiga da Criança, estes siste-
mas ou sub-redes se articulam de uma forma natural por fazer parte da área de
criança e adolescente, mas com formas de organização diversas e focos específi-
cos que se entrecruzam e se complementam.

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente também pode
ser compreendido como a primeira rede da área, com cunho estratégico e papel
deliberativo e de formulador de políticas públicas. É o órgão máximo, que congre-
ga todos os sistemas específicos, inclusive a Rede Amiga da Criança. Todas as
articulações se ligam ao CMDCA, que tem a competência  de monitorar o processo
de desenvolvimento da política da criança e do adolescente.

Em São Luís, a problemática da criança e adolescente em situação de rua
ganhou expressividade no interior das organizações, chegando a alterar a dinâmi-
ca interna, porque ampliou seu nível de compreensão e de compromisso. Como
exemplo o CCN, que no seu trabalho com crianças e adolescentes tinha uma atu-
ação centrada no fortalecimento da auto-estima, com corte racial e cultural, e
que com a Rede ampliou para a perspectiva de acesso aos direitos nas diversas
políticas públicas, e para o aumento da compreensão da criança e do adolescente
como protagonista, como sujeito construtor da sua história.

Apesar dos avanços que a Rede conseguiu construir, inclusive com a saída
ativa de criança e adolescente das ruas, é preciso lembrar que a realidade do
Maranhão retrata um dos piores índices de desenvolvimento humano e de pobre-
za, aliada a situação de exclusão social e de trabalho infantil. Estas condições,
além de outras também importantes, produzem a cada dia novas situações de
crianças e adolescentes que permanecem no espaço das ruas para sobreviver,
agravando ainda mais a sua situação de vulnerabilidade.

Isto permite enfatizar a necessidade de pensar ações estratégicas para ga-
rantir que a população excluída possa ter acesso aos serviços das políticas sociais
públicas. Além da política de educação, de saúde e de assistência social, a Rede
Amiga da Criança pretende influenciar no sentido de garantir políticas públicas de
habitação e de geração de renda para as famílias de criança e adolescente em
situação de rua e de risco social. A perspectiva é de que as famílias com melhores
condições de vida possam cuidar melhor de suas crianças.

Atualmente, o trabalho em rede é valorizado por organizações de coopera-
ção técnica e financeira. No entanto, a Rede Amiga da Criança, por não ser enti-
dade jurídica, não tem possibilidade de captar recursos ou até mesmo apresentar
projetos. Essa situação provocou a realização de um seminário interno para deba-
ter a questão e levantar alternativas que não contrariem os princípios da articula-
ção. Ainda não está claro qual deve ser a alternativa, mas está claro que ela deve
ser construída.

Os Projetos em articulação e negociação com parceiros nacionais e interna-
cionais, aliados à definição do CMDCA quanto à prioridade de apoio a projetos

116

Sistematização
da Experiência

REDE AMIGA
DA CRIANÇA



com crianças e adolescentes em situação de rua e o compromisso da Prefeitura de
São Luís em assumir gradativamente a educação de rua, também financeiramen-
te, apontam para uma provável sustentabilidade da Rede. Nessa mesma direção,
vislumbra-se o aumento da responsabilidade social por parte de empresas e ou-
tros atores como artistas, imprensa, sindicatos, igrejas, universidades e parla-
mentares.

Os projetos articulados, como o Jovem Ombusdman e a Escola de Informáti-
ca e Cidadania acenam para novas possibilidades de articulação em rede, com
uma melhor qualidade na interação entre as organizações, visto que, ampliam a
disponibilidade de vagas para o público da Rede. A Rede busca condições para dar
continuidade aos projetos articulados existentes e construir novas possibilidades
na mesma linha, como através de um Projeto que vise capacitar crianças e adoles-
centes na área de artes plásticas e ao mesmo tempo, mobilizar e conquistar artis-
tas para a causa das crianças e adolescentes. Isto pode aumentar o sentimento de
pertença à Rede e gerar efeito multiplicador junto às crianças e adolescentes e
suas famílias.

Para 2003, a Rede tem um grande desafio: ter indicadores sociais precisos
sobre crianças e adolescentes em situação de rua e suas famílias. É  necessário
basear a sua intervenção em um conhecimento mais aprofundado da realidade.
Para isso será necessário investir na realização desse diagnóstico e também esta-
belecer novas parcerias, principalmente  com as universidades.

O Observatório da Criança, em implantação numa parceria entre CEDCA,
CDMP e UNICEF, aponta a possibilidade de realizar pesquisas e de disponibilizar
informações sobre crianças e adolescentes em situação de rua, tornando possível
o monitoramento da realidade, com dados confiáveis e com respaldo de estudio-
sos e pesquisadores. Aliado a isso, o CMDCA prevê realizar em 2003 o diagnóstico
desta realidade.

Conhecer a realidade das crianças e adolescentes em situação de rua não é
suficiente. É necessário também sistematizar as informações sobre o trabalho
que a Rede realiza com as crianças e adolescentes e suas famílias. Para isso, será
necessário desenvolver uma rede de informações que atenda a todos os progra-
mas e projetos. Será um banco de dados, que ao mesmo tempo sistematizará e
disponibilizará as informações sobre o atendimento para o conjunto da Rede.

As discussões no GT Criança, Adolescente e Família indicam uma retomada
das suas articulações, com maior clareza e objetividade, com conteúdos mais
significativos e maior capacidade de direção. Nesta perspectiva, há uma forte
tendência de que o incremento do fluxo de atendimento contribua para fortale-
cer a articulação e a complementaridade entre as organizações integrantes da
Rede, e com outras organizações, para atender as necessidades e direitos das
crianças e adolescentes e suas famílias.
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O trabalho em rede aponta também para a necessidade de maior articula-
ção entre os Grupos de Trabalho, visto que os objetivos de um, só se complemen-
tam com os outros. Algumas iniciativas do GT de Marketing e Captação de Recur-
sos com o GT de Formação já estão em curso, como também deste último com o
GT de Criança, Adolescente e Família. Este faz  interface com as outras instâncias
da Rede, através da sua representação. O colegiado tem uma participação efetiva
dos seus membros nos GT’s, facilitando uma maior articulação e agilizando enca-
minhamentos.

A intervenção em rede não deve só ajudar crianças, adolescentes e famíli-
as a melhorar a sua condição de vida e de suas relações sócio-familiares, mas
também permitir seu empoderamento, isto é, aumentar o poder sobre suas vidas.
Portanto, eles não são meros consumidores de serviços, mas atores que interagem
com as organizações, participando diretamente nas tomadas de decisão que os
atingem. Os programas e projetos deverão então abrir espaços reais para a sua
participação efetiva.

É neste sentido que a Rede busca estimular e viabilizar a participação de
crianças, adolescentes e famílias em suas diversas instâncias, tornando possível a
obtenção de resultados previstos em seus diversos eixos de atuação. Um dos exem-
plos é o Comitê Jovem pela Qualidade da Informação, que representa uma ação
concreta de empoderamento de adolescentes jovens, não só no interior da articu-
lação, mas com possibilidade de colaborar com a estratégia de mobilização de
setores relevantes da sociedade civil e do poder público para com a causa das
crianças e adolescentes em situação de rua.
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PROTOCOLO DE INTENÇÕES QUE ENTRE SI FIRMAM  Centro Comunitário
Cultural e Eclesial Vila Passos – CCC.EVP, Centro de Cultura Negra do Maranhão –
CCN, Centro de Defesa “Pe. Marcos Passerini” – CDMP, Centro Educacional Profis-
sionalizante do Maranhão – CEPROMAR, Comitê para Democratização da Informá-
tica – CDI, Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA,
Conselhos Tutelares, Desafio Jovem do Maranhão – DJOMA, Fundação da Criança
e do Adolescente – FUNAC, Fundação Municipal da Criança e Assistência Social –
FUMCAS, Fondation Terre des hommes – Tdh, Grupo de Dança Afro Malungos –
GDAM, Lar do Menor Dom Calábria, Movimento em Defesa da Pessoa Humana –
NINHO,  Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua – MNMMR, Pastoral da
Criança, Pastoral do Menor, Secretaria Municipal de Educação – SEMED, Secreta-
ria Municipal de Saúde – SEMUS, visando o desenvolvimento da Rede Amiga da
Criança que se propõe ampliar e qualificar as ações e diminuir a incidência de
crianças e adolescentes nas ruas do município de São Luís do Maranhão.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Constitui objeto do presente protocolo de intenções o estabelecimento de
mútua cooperação no âmbito da Rede Amiga da Criança que se define como uma
estratégia político-pedagógica de articulação de ONG’s e OG’s, sediadas na cida-
de de São Luís, Estado do Maranhão, com propósitos definidos, baseados em prin-
cípios e diretrizes comuns, para a garantia de proteção integral à criança e ado-
lescente em situação de rua, através de :

a) Intercâmbio de informações, conhecimentos e experiências para fortale-
cer a capacidade interventiva da rede;

b)Promoção de oportunidades de apoio, capacitação e potencialização das
organizações que compõem a rede, possibilitando a qualificação das ações;

c) Mobilização de organizações para atuação em rede, de forma eficaz e
articulada;

d)Colocação em pauta, para a sociedade, da realidade de vulnerabilidade
em que se encontram as crianças e adolescentes em situação de rua;

e)Publicização das ações implementadas pela rede, fortalecendo iniciati-
vas positivas que contribuam para uma nova consciência social;
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f) Construção de estratégias e mecanismos para a captação de recursos que
garantam a viabilização das ações da rede;

g) Difusão do Estatuto da Criança e do Adolescente contribuindo assim para
sua operacionalização.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS INTENÇÕES

Para o desenvolvimento e consolidação da rede caberá:

a)Ao Centro Comunitário Cultural e Eclesial Vila Passos - CCCEVP :

• garantir a inclusão de crianças e adolescentes em atividades sócio-educa-
tivas;

• inserir crianças, adolescentes e suas famílias em atividades que contribu-
am para o combate e erradicação do trabalho infantil.

b)Ao Centro de Cultura Negra do Maranhão – CCN :

• contribuir na formação de educadores sociais;

• contribuir na formação e organização de crianças e adolescentes;

• oferecer atividades sócio-educativas e afro-culturais para a formação da
cidadania;

• inserir crianças, adolescentes e suas famílias em atividades que contribu-
am para o combate e erradicação do trabalho infantil.

c) Ao Centro de Defesa “Pe. Marcos Passerini” - CDMP :

• contribuir na formação de educadores sociais;

• garantir o atendimento e assessoria jurídica e social a casos de violação
dos direitos difusos e coletivos.

d)Ao Centro Educacional e Profissionalizante do Maranhão – CEPROMAR :

• desenvolver atividades sócio-educativas e profissionalizantes com ado-
lescentes e jovens;

• disponibilizar o espaço físico (Sítio Piranhenga) para ações da rede.

e)Ao Comitê para Democratização da Informática – CDI :

• contribuir para a implantação e implementação de Escolas de Informática
e Cidadania para atender adolescentes da Rede.

f) Ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA:
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• deliberar e monitorar a execução de políticas públicas de saúde, educa-
ção e assistência social;

• destinar recursos para a rede;

• monitorar as ações implementadas pelas organizações integrantes da Rede.

g) Aos Conselhos Tutelares :

• atender crianças e adolescentes em situação de rua, aplicando-lhes me-
didas de proteção e medidas pertinentes aos pais ou responsáveis quando
for o caso;

• encaminhar ao judiciário e ao Ministério Público os casos de suas compe-
tências;

• promover a execução de suas decisões, podendo para tanto requisitar
serviços públicos e representar à autoridade judiciária nos casos de des-
cumprimento injustificados de suas deliberações.

h)Ao Desafio Jovem do Maranhão – DJOMA :

• desenvolver atividades para o atendimento, recuperação e reinserção so-
cial de adolescentes, na faixa etária de 13 a 21 anos, relacionados com
dependência química, bem como apoio às famílias afetadas pelo proble-
ma;

• desenvolver ações preventivas ao uso indevido e abusivo de substâncias
psicoativas com crianças e adolescentes em situação de rua e famílias.

i) A Fundação da Criança e do Adolescente – FUNAC :

• garantir o atendimento de crianças e adolescentes em regime de abrigo;

• garantir atendimento psicosocial a casos de violência familiar doméstica,
sexual contra crianças e adolescente;

• apoiar a formação e capacitação de educadores na temática família;

• acompanhamento familiar a grupo de terapia comunitária.

j) A Fundação Municipal da Criança e Assistência Social – FUMCAS :

• executar ações de educação de rua;

• contribuir na formação de educadores sociais;

• garantir o atendimento a crianças e adolescentes em regime de abrigos;

• articular e coordenar ações que contribuam para o combate e erradica-
ção do trabalho infantil;
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• inserir crianças e adolescentes oriundas da educação de rua e de outras
iniciativas no âmbito da rede amiga da criança no programa de erradica-
ção do trabalho infantil – PETI;

• inserir crianças e adolescentes oriundos da educação de rua nos projetos
circo-escola, esperança, recriando o lúdico;

• realizar atendimento social, psicológico, jurídico e pedagógico às famíli-
as advindas da educação de rua e de outras iniciativas no âmbito da rede
amiga da criança;

• capacitar famílias de crianças e adolescentes em situação de rua, no âm-
bito da geração de trabalho e renda;

• promover atendimento especializado a crianças, adolescentes e famílias
vítimas de violência sexual e doméstica.

k)A Fondation Terre des hommes :

• Estimular, articular e apoiar a Rede Amiga da Criança;

• colocar a disposição da Rede Amiga da Criança o sistema criança-rua  -
instrumento conceitual para a compreensão e intervenção de crianças e
adolescentes em situação de rua;

• contribuir na formação dos educadores sociais;

• apoiar na implementação do Plano de Marketing e Captação de Recursos;

• colocar a disposição da Rede espaço físico e estrutura de apoio técnico e
financeiro

l) Ao Grupo de Dança Afro Malungos – GDAM:

• oferecer atividades sócio-educativas, culturais e esportivas para a forma-
ção da cidadania de crianças e adolescentes;

• disponibilizar para a rede o espaço físico e as oficinas do GDAM.

m)Ao Lar do Menor Dom Calábria :

• oferecer atendimento em regime de abrigo as crianças e adolescentes de
07 a 14 anos em situação de rua;

• oferecer educação profissional para adolescentes e jovens.

n)Ao Movimento em Defesa da Pessoa Humana – NINHO :

• oferecer atividades sócio-educativas e culturais a crianças e adolescen-
tes

o)Ao Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua - MNMMR :
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• articular e efetivar o processo de formação dos dirigentes, técnicos e
educadores(as) sociais.

• contribuir na formação e organização de crianças e adolescentes.

p)A Pastoral da Criança :

• acompanhamento familiar em grupo de terapia comunitária;

• acompanhar famílias com gestantes  e crianças de 0 a 06 anos desenvol-
vendo as ações básicas de saúde, educação, nutrição e cidadania.

q)A Pastoral do Menor :

• apoiar a inserção e reinserção de crianças e adolescentes na escola e na
família através de atividades sócio-educativas nas áreas de Itaqui-bacan-
ga e Cidade Operária;

• inserir crianças, adolescentes e suas famílias em atividades que contribu-
am para o combate e erradicação do trabalho infantil;

• gerenciar a escola de informática e cidadania para atender crianças e
adolescentes da Rede Amiga da Criança.

r) A Secretaria Municipal de Educação  - SEMED:

• garantir vagas na rede municipal de ensino e acompanhamento sistemáti-
co com vistas a permanência e sucesso;

• articular o processo de sensibilização de educadores(as) na rede munici-
pal de ensino para crianças e adolescentes em situação de rua.

s) A Secretaria Municipal de Saúde – SEMUS:

• garantir o acesso e atendimento de crianças e adolescentes em situação
de rua na rede municipal de saúde e ou sistema único de saúde;

• efetivar a implantação do sistema de atendimento a crianças e adoles-
centes usuários de drogas em parceria com órgãos da administração mu-
nicipal e demais instâncias envolvidas.

t) Sociedade da Redenção :

• garantir atendimento em regime de abrigos a adolescentes gestantes e
com bebês;

• oferecer iniciação profissional aos adolescentes;

• oferecer atividades sócio-educativas e culturais a crianças e adolescen-
tes.
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA OPERACIONALIZAÇÃO

I. A Rede Amiga da Criança tem como forma de gestão e funcionamento as
seguintes instâncias:

- Assembléia Geral, Colegiado e Grupos de Trabalho – GT.

a) Assembléia Geral:  órgão de deliberação das ações da rede, composta
pelas entidades que a integram, através de dois ou mais representantes,
sendo que apenas um (01) terá direito a voto. A Assembléia Geral tem as
seguintes atribuições:

- definir ações em consonância com as políticas definidas pelo Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

- avaliar e deliberar sobre a inserção de novas entidades na rede;

- definir grupos de trabalho;

- eleger o colegiado.

b) Colegiado: órgão de operacionalização e monitoramento do desempe-
nho das ações da rede, composto por 5 representantes de instituições,
eleito em Assembléia Geral, com mandato de 01 ano, que se reúne quin-
zenalmente e extraordinariamente sempre que necessário. O Colegiado
tem as seguintes atribuições:

- coordenar e monitorar o desempenho das ações pactuadas no âmbito da
rede, conforme Plano Estratégico definido em Assembléia,

- deliberar e representar a rede nas instâncias de direito,

- manter intercâmbio entre as entidades,

- garantir suporte administrativo a rede.

c) Grupos de trabalho – GT : constituídos conforme necessidades da rede
e definidos em Assembléia Geral, composto por entidades integrantes
da rede e assessores quando preciso.

II. A  Rede Amiga da Criança se articula conforme Plano Estratégico Trie-
nal, elaborado de forma participativa pela Assembléia.

III. A Rede Amiga da Criança garante o funcionamento e a sustentabilidade
a médio e longo prazo, mediante estratégias de Marketing e Captação de
Recursos.
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CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente protocolo de intenções é de 3 anos a
partir da data da sua assinatura, podendo ser revisto a qualquer momento, con-
forme deliberação da Assembléia.

São Luís, 30 de agosto de 2002.
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01- Adriano César dos Santos Costa
02- Airton Ferreira da Silva
03- Alberes Siqueira Cavalcante
04- Alexandrina Abreu
05- Alzira Pacheco
06- Ana Amélia Santos
07- Ana Cláudia Silva Sousa
08- Ana Cristina Souza Martins
09- Ana Lúcia Nunes
10- Ana Luísa Martins
11- Anize Ângela Lopes
12- Anselmo Albuquerque de Lima
13- Antônio José Lima Rodrigues
14- Antônio Renato Gonçalves Pedrosa
15- Araildna Ferreira Barroso
16- Benigna Regina Almeida
17- Carlos Eduardo C. do Nascimento
18- Cinthia Maria Urbano Rodrigues
19- Claudeth de Jesus Ribeiro
20- Cláudia Rejane Gouveia Martins
21- Claudiomar Leocádio Rodrigues
22- Cleane Costa Santos
23- Dália Almeida Pestana
24- Déborah Ferreira Martins
25- Denise Maia Correia de Albuquerque
26- Edith Maria B. Ferreira Ribeiro
27- Eliane Cristina Vera Cruz
28- Elionaide Rodrigues dos Santos
29- Elisângela Correia Cardoso
30- Elizabeth Maria de Faria Ramos
31- Emerson Carlos Rego Melo
32- Etelvina do Rosário Martins
33- Eudes Costa de Holanda Júnior
34- Eunice da Conceição Fernandes
35- George dos Santos
36- George Washington Coelho
37- Graça Soares
38- Ir.ª Lindalva Mendes
39- Ir.ª Suzane Robert
40- Irene Pereira Rolim
41- Isabel Cristina Rocha
42- Ivanilson Seveiro Pinheiro
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43- Joana Carla Algarves Araújo
44- Joana Marques
45- João da Cruz Vieira Júnior
46- João de Deus Silva
47- Jorge Luís Lima de Sousa
48- José Feitosa de Sá Júnior
49- José Magno Asevedo Ribeiro
50- José Ribamar Gusmão
51- José Vicente Costa
52- Josete Silva de França
53- Keila Zeneide S. Cutrim
54- Lilian Nascimento da Silva
55- Lissandra Leite
56- Lúcia do Rosário Soares. Costa
57- Lúcia Regina Pacheco
58- Luís Alfredo S. Lima
59- Manoel Alves da Silva
60- Margareth Cutrim Vieira
61- Maria do Socorro Guterres
62- Maria Domingas Lima Gomes
63- Maria Goreth Marinho
64- Maria José Bacelar Almeida
65- Maria Luiza Marinho
66- Maria Ribeiro da Conceição
67- Maria Sarafina Amorim Santos
68- Maria Soraia Pinheiro
69- Marleny de Sousa Guimarães
70- Mirian Nascimento da Silva
71- Naiara D. Barbosa
72- Nelma Pereira da Silva
73- Nildiléia do Nascimento Almeida
74- Pe. Ângelo Gaio
75- Raimundo Moacir Mendes Feitosa
76- Rita Oliveira
77- Roraima Gomes de Araújo
78- Sílvia Pinheiro Pereira
79- Telma Serejo
80- Valdirene Lopes dos Santos
81- Walkerlene Cecília Santos
82- Walnita Fonseca Lopes
83- Zulene Marques da Silva
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